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APRESENTAÇÃO 

O presente relatório apresenta o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno dos 

Reservatórios Artificiais (PACUERA) da Barragem Bico da Pedra, que tem como objetivo 

principal fornecer subsídios para a gestão ambiental da área de influência do 

reservatório, visando à conservação dos recursos hídricos, à proteção da biodiversidade 

e à promoção do desenvolvimento sustentável da região.  

O documento apresenta o zoneamento ambiental da área de entorno, a delimitação da 

Área de Preservação Permanente (APP) e as diretrizes para o uso e ocupação do solo. 

O zoneamento visa estabelecer diretrizes para o uso sustentável dos recursos naturais 

e promover a participação da comunidade nas decisões. Já a delimitação da APP tem 

como objetivo definir os limites da área a ser protegida e estabelecer as ações 

necessárias para sua conservação e recuperação. 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. Identificação do Empreendedor 

Razão Social: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba - CODEVASF 

CNPJ: CNPJ - 00.399.857/0001-26 

Endereço Completo: SGAN, Quadra 601, Conjunto I, Ed. Dep. Manoel 
Novaes, CEP: 70.830-019, Brasília-DF 

Representante: Lucas Felipe de Oliveira 

Contato: (61) 612028-4660 

1.2. Identificação do Empreendimento  

Nome do empreendimento: Barragem Bico da Pedra 

Tipo de Empreendimento:  Barramento 

Localização e Área do 
Empreendimento:  

A Barragem Bico da Pedra está na divisa dos 
municípios Janaúba, Nova Porteirinha e Porteirinha, 
em Minas Gerais. 

Corpo dô§gua e bacia 
hidrográfica; 

Rio barrado: Rio Gorutuba.  

Microbacia: Gorutuba. 

Bacia: São Francisco. 

Coordenadas geográfica: 15°49'45.0"S 43°15'45.0"W 

1.3. Identificação do Empresa Consultora  

Razão Social: KL Serviços de Engenharia S.A. 

CNPJ: 06.022.644/0001-67 

Endereço Completo: Avenida Engenheiro Santana Júnior, 3000, sala 401 a 
405, Cocó, Fortaleza, Ceará 

Contato: (85) 3261-8766 | ccf@kleng.com.br  

1.4. Equipe Técnica Responsável pelo Estudo  

Nome: Matheus Fontenelle Ximenes de Farias 

Registro no Conselho: CRBio: 046095/04-S 

ART nº: 20251000101011 

Atividade técnica:   
Coordenação da Atualização do Plano Ambiental de 
Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 
Artificial (PACUERA) 

Assinatura:  
 

 



9 

 

Nome: Tatiany Soares de Araújo 

Registro no Conselho: CREA | 424889MG 

ART nº: MG20253650371 

Atividade técnica:   
Atualização do Meio Físico e Socioeconômico do 
Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do 
Reservatório Artificial (PACUERA) 

Assinatura:  
 

 

 

Nome: Zenon Ratzlaff Júnior 

Registro no Conselho: CRBio 118455/04-S 

ART nº: 20251000101985 

Atividade técnica:   
Atualização do Meio Biótico do Plano Ambiental de 
Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 
Artificial (PACUERA) 

Assinatura:  
 

 

 

Nome:  

Registro no Conselho:  

ART nº:  

Atividade técnica:    

Assinatura:  
 

 

 

Nome:  

Registro no Conselho:  

ART nº:  

Atividade técnica:    

Assinatura:  
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2. INTRODUÇÃO  

O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial 

(PACUERA) da Barragem Bico da Pedra contempla os municípios de Janaúba, Nova 

Porteirinha e Porteirinha, em Minas Gerais. A barragem, implantada na década de 1970, 

foi concebida para viabilizar o Perímetro Irrigado Gorutuba, desempenhando papel 

estratégico para a agricultura regional e garantindo, adicionalmente, o abastecimento 

público e a dessedentação animal. 

Conforme a Resolução CONAMA nº 302/2002 e a Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal), 

o PACUERA constitui um instrumento de planejamento e gestão ambiental destinado a 

disciplinar a conservação, recuperação, uso e ocupação do entorno dos reservatórios 

artificiais, incluindo as Áreas de Preservação Permanente. Trata-se, portanto, de um 

marco normativo e operacional que orienta o ordenamento territorial da região, 

assegurando a compatibilidade entre atividades antrópicas e a proteção dos recursos 

naturais. 

O objetivo central deste PACUERA é promover o uso sustentável do entorno da 

Barragem Bico da Pedra, conciliando a preservação dos ecossistemas com as 

demandas socioeconômicas locais. Ao estabelecer diretrizes claras de gestão, o plano 

fortalece a segurança hídrica, a conservação da biodiversidade e a integridade 

paisagística, contribuindo para a estabilidade ambiental e para a melhoria da qualidade 

de vida das comunidades diretamente beneficiadas.  
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2.1. Justificativa  

A elaboração do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 

Artificial (PACUERA) da Barragem Bico da Pedra fundamenta-se na necessidade de 

assegurar a proteção ambiental e a gestão ordenada das áreas adjacentes ao 

reservatório, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 302/2002 e com a Lei nº 

12.651/2012 (Código Florestal). Esses diplomas legais estabelecem parâmetros claros 

para a delimitação, conservação e uso das Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

no entorno de reservatórios artificiais, reforçando a obrigatoriedade de compatibilizar 

atividades antrópicas com a manutenção dos serviços ecossistêmicos. 

A barragem desempenha papel estratégico para a região, garantindo irrigação, 

abastecimento humano e regularização hídrica, mas também gera pressões 

significativas sobre o meio ambiente. Nesse contexto, o PACUERA apresenta-se como 

ferramenta indispensável para prevenir processos de degradação, como a supressão 

irregular da vegetação, a ocupação desordenada do solo e o comprometimento da 

qualidade da água. 

Assim, a justificativa central deste plano é assegurar o uso sustentável do entorno da 

Barragem Bico da Pedra, estabelecendo diretrizes que preservem a biodiversidade, 

garantam a estabilidade geológica e hidrológica, promovam a segurança hídrica e 

consolidem benefícios socioeconômicos de forma duradoura. O PACUERA fortalece, 

portanto, a governança ambiental e contribui para o equilíbrio entre desenvolvimento 

regional e conservação dos recursos naturais. 

2.2. Objetivos gerais e específicos  

Assegurar a conservação e o uso sustentável do entorno da Barragem Bico da Pedra, 

por meio do ordenamento territorial, da gestão integrada dos recursos naturais e da 

participação social, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Resolução 

CONAMA nº 302/2002 e pela Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal). 

Objetivos específicos: 

¶ Delimitar e consolidar as Áreas de Preservação Permanente (APPs) do 

reservatório, em conformidade com a legislação ambiental vigente; 
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¶ Promover a conservação da biodiversidade e a integridade dos ecossistemas 

associados ao entorno da barragem; 

¶ Estabelecer diretrizes para o uso e a ocupação do solo, prevenindo processos de 

degradação ambiental e ocupações irregulares; 

¶ Garantir a qualidade e a disponibilidade dos recursos hídricos, assegurando a 

manutenção dos serviços ecossistêmicos; 

¶ Propor medidas de recuperação de áreas degradadas e de fortalecimento da 

conectividade ecológica; 

¶ Integrar os diferentes atores sociais, instituições públicas e usuários do 

reservatório no processo de planejamento e gestão ambiental; 

¶ Fornecer subsídios técnicos para políticas públicas e instrumentos de gestão 

territorial voltados ao desenvolvimento sustentável da região.  
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3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

A Barragem Bico da Pedra foi concebida para o fornecimento de água bruta destinada a 

usos múltiplos, com destaque para a produção agrícola no âmbito do Projeto Público de 

Irrigação Gorutuba. Este projeto compreende o Perímetro de Irrigação Gorutuba, 

localizado no município de Nova Porteirinha, e o reservatório da própria barragem, que 

abrange também áreas dos municípios de Janaúba e Porteirinha. 

O empreendimento teve sua concepção inicial desenvolvida pelo Departamento Nacional 

de Obras Contra a Seca (DNOCS) e, posteriormente, sua execução foi transferida para 

a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 

(CODEVASF), que assumiu a implantação da infraestrutura de irrigação de uso comum, 

incluindo a barragem. A obra foi concluída no final de 1978, consolidando-se como um 

marco no desenvolvimento regional. 

Nos termos da Lei nº 12.787/2013 (Política Nacional de Irrigação), a infraestrutura de 

uso coletivo ð canais de irrigação e de drenagem, estradas e demais estruturas ð é de 

responsabilidade da CODEVASF, enquanto as unidades produtivas (lotes) pertencem 

aos irrigantes. Pequenos produtores acessam as áreas por meio de assentamento e 

empresários via licitação pública, sendo a exploração integralmente de responsabilidade 

dos ocupantes. A gestão do perímetro irrigado é realizada pelo Distrito de Irrigação do 

Perímetro de Gorutuba (DIG), associação civil sem fins lucrativos, em regime de 

cogestão com a CODEVASF. 

Localizada a montante do perímetro irrigado, a cerca de 9 km da sede municipal de Nova 

Porteirinha, a barragem forma um reservatório que ocupa áreas nos três municípios 

citados. Além de sua função agrícola, desempenha papel estratégico no abastecimento 

público de Janaúba e Nova Porteirinha, com a Companhia de Saneamento de Minas 

Gerais (COPASA) responsável pela captação, tratamento e distribuição da água à 

população. 

No que se refere às informações técnicas, verificam-se divergências entre estudos do 

IBGE, ANA e DIG. Para este relatório, foram consideradas as referências mais recentes, 

constantes do Plano de Segurança da Barragem Bico da Pedra (RHA Engenharia, 2021), 

elaborado a partir de dados da Engefoto ï Engenharia e Aerolevantamentos S.A. (2019). 
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Trata-se de uma estrutura em terra homogênea, com crista de 9 m de largura, 325 m de 

extensão e 45 m de altura, atingindo cota de coroamento de 576 m. O nível máximo 

normal do reservatório é de 570 m, e a cota maximorum de 575 m. A capacidade total 

para o nível máximo normal é estimada em 515,90 hm³, correspondendo a uma área 

inundada de 43,84 km². 

O sistema de extravasamento é composto por vertedouro de concreto do tipo soleira 

livre, localizado na margem esquerda do barramento, com 30 m de largura, 134,90 m de 

comprimento e crista na cota 570 m, dimensionado para vazão de projeto de 500 m³/s. 

A tomada dô§gua, tamb®m situada na ombreira esquerda, é formada por duas câmaras 

retangulares de 2,6 x 4,0 m e 23,65 m de altura, conectadas a uma galeria de 3,4 m de 

altura, 6,6 m de largura e 117,6 m de extensão, com vazão máxima de 20 m³/s e cota de 

entrada de 535,0 m. 

3.1. Localização e Acessos 

A Barragem Bico da Pedra localiza-se no rio Gorutuba, na divisa dos municípios de 

Janaúba, Porteirinha e Nova Porteirinha, no estado de Minas Gerais. O reservatório 

ocupa área aproximada de 53 km², tendo sua parede principal posicionada nas 

coordenadas 686.079,43 m E / 8.249.191,33 m S (15°49'45.0"S / 43°15'45.0"W), no 

sistema UTM, Zona 23L, Datum SIRGAS 2000 (Figura 3.1). 

O acesso regional é realizado a partir de Belo Horizonte pela BR-040 e BR-135 até 

Montes Claros (438 km) e, em seguida, pela BR-251 e BR-122 até Janaúba (132 km 

adicionais), conforme apresentado na Figura 3.2. 

O acesso local, a partir da sede municipal de Janaúba, ocorre por estrada vicinal não 

pavimentada, com extensão aproximada de 6 km, até a estrutura do barramento (Figura 

3.3). 
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Figura 3.1 - Localização do empreendimento 

 

Fonte: KL Engenharia (2025).  
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Figura 3.2 - Vias de acesso regional ao empreendimento 

 

Fonte: KL Engenharia (2025).  
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Figura 3.3 - Vias de acesso local ao empreendimento 

 

Fonte: KL Engenharia (2025).
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4. ASPECTOS JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS 

O presente estudo estabelece um referencial claro para a compreensão do Plano 

Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório (PACUERA) como 

instrumento indispensável ao licenciamento ambiental, explicitando sua natureza, 

seus objetivos e as possibilidades e limitações para sua implementação no âmbito 

do ordenamento jurídico federal, estadual (Minas Gerais) e municipal (Janaúba, 

Nova Porteirinha e Porteirinha). 

Para isso, são analisadas normas que regulam recursos hídricos, áreas de 

preservação permanente, licenciamento ambiental, segurança de barragens e 

ordenamento territorial no entorno de corpos d'água de modo a orientar equipes 

técnicas e empreendedor na tomada de decisões estratégicas.  

O mapeamento jurídico resultante subsidia o aprimoramento do projeto e a 

consolidação de usos compatíveis no entorno do reservatório, favorecendo a 

conservação ambiental e o uso sustentável da área. 

4.1. Legislação Federal  

4.1.1. Constituição  

ü Constituição Federal de 1988 (Art. 225): fundamento constitucional para a 

proteção ambiental como direito difuso, obrigando Poder Público e 

coletividade à preservação do meio ambiente equilibrado. 

4.1.2. Leis federais  

ü Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional de Meio Ambiente): Dispõe sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 

e aplicação, e dá outras providências. 

ü Lei nº 9.433/1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos): Institui a 

Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 

da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março 

de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

ü Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais): Dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências. 
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ü Lei nº 9.985/2000 (SNUC): orienta a criação e gestão de unidades de 

conservação que possam interferir ou ser impactadas pela área de 

influência do reservatório. 

ü Lei nº 12.334/2010 (Política Nacional de Segurança de Barragens): norma 

central para a segurança estrutural, monitoramento e planos de emergência 

da Barragem Bico da Pedra. 

ü Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal): define APPs no entorno de 

reservatórios artificiais e regras de uso do solo, fundamento técnico-jurídico 

do zoneamento proposto no PACUERA. 

ü Lei Complementar nº 140/2011: delimita competências federativas para 

licenciamento e fiscalização, essencial para articulação institucional do 

plano. 

4.1.3. Decretos Federais   

ü Decreto nº 6.514/2008: regula sanções administrativas ambientais, base 

para processos de fiscalização. 

ü Decreto nº 24.643/1934 (Código de Águas) ï Dispõe sobre o 

aproveitamento dos recursos hídricos e organização do uso da água no 

território nacional.  

4.1.4. Resoluções Federais 

ü Resolução CONAMA nº 237/1997: critérios para licenciamento ambiental, 

aplicável às etapas de implementação do PACUERA. 

ü Resolução CONAMA nº 302/2002: parâmetros específicos para APPs no 

entorno de reservatórios artificiais, norma técnica central para delimitação 

das áreas protegidas no estudo. 

ü Resolução CONAMA nº 357/2005 e alterações: classificação de corpos 

d'água e padrões de lançamento de efluentes, relevante para 

monitoramento da qualidade da água do reservatório. 

ü Resolução CONAMA nº 420/2009 ï Estabelece valores orientadores de 

qualidade do solo e diretrizes para gerenciamento de áreas contaminadas 

por substâncias químicas. 

ü Resolução CNRH nº 65/2006: integração entre outorga e licenciamento 

ambiental, facilitando a gestão conjunta dos instrumentos. 



20 

 

4.1.5. Portarias Federais  

ü Portaria IBAMA nº 37/1992 ï Lista oficial de espécies da flora ameaçadas 

de extinção.  

ü Portaria ICMBio nº 77/2016 ï Aprova o Plano de Ação Nacional para a 

Conservação das Aves Limícolas Migratórias.  

ü Portaria MINTER nº 13/1976 ï Classifica os cursos dô§gua interiores.  

ü Portaria MMA nº 9/2007 ï Reconhece áreas prioritárias para conservação, 

uso sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade.  

ü Portaria MMA nº 444/2014 ï Lista espécies da fauna brasileira ameaçadas 

de extinção.  

ü Portaria MMA nº 445/2014 ï Lista espécies de peixes e invertebrados 

aquáticos ameaçados de extinção.  

4.1.6. Outras Normas  

ü Instrução Normativa IBAMA nº 146/2007 ï Define critérios de licenciamento 

ambiental voltados à proteção da fauna.  

ü Instrução Normativa IPHAN nº 1/2015 ï Estabelece procedimentos 

administrativos a serem observados pelo IPHAN nos processos de 

licenciamento ambiental.  

ü Instrução Normativa MMA nº 6/2006 ï Lista espécies da fauna brasileira 

ameaçadas de extinção.  

ü Instrução Normativa MMA nº 5/2004 ï Publica lista de espécies ameaçadas 

de extinção e espécies sobre explotadas.  

ü Instrução Normativa MMA nº 5/2009 ï Define procedimentos 

metodológicos para recuperação de APPs e Reserva Legal.  

ü Instrução Normativa MMA nº 6/2008 ï Lista oficial de espécies da flora 

brasileira ameaçadas de extinção.  

4.2. Legislação Estadual 

4.2.1. Constituição  

ü Constituição Estadual de MG: Estabelece os princípios, objetivos e 

diretrizes para a gestão ambiental, assegurando a preservação dos 

recursos naturais e a melhoria da qualidade de vida da população mineira. 
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4.2.2. Leis estaduais   

ü Lei nº 7.772/1980 (Código Ambiental de MG): Dispõe sobre a proteção, 

conservação e melhoria do meio ambiente em Minas Gerais. Proíbe a 

poluição e obriga o licenciamento. 

ü Lei nº 13.199/1999 (Política Estadual de Recursos Hídricos): Dispõe sobre 

a Política Estadual de Recursos Hídricos; condiciona o uso de recursos 

hídricos à outorga. Regulamentada pelo Decreto nº 41.578/2001. 

ü Lei nº 14.309/2002 e Lei nº 20.922/2013 (Política Florestal Estadual): 

Dispõe sobre a política florestal e de proteção à biodiversidade no Estado. 

ü Lei nº 21.972/2016 (SISEMA): Dispõe sobre o Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (SISEMA).. 

4.2.3. Decretos e normas técnicas estaduais 

ü Decreto nº 41.578, de 08/03/2001 ï Regulamenta a Política Estadual de 

Recursos Hídricos. 

ü Decreto nº 47.383/2018: Estabelece normas para licenciamento ambiental, 

tipifica e classifica infrações às normas de proteção ao meio ambiente e 

aos recursos hídricos e estabelece procedimentos administrativos de 

fiscalização e aplicação das penalidades. 

ü Decreto nº 47.705/2019: Estabelece normas e procedimentos para a 

regularização de uso de recursos hídricos de domínio do Estado de Minas 

Gerais. 

ü Decreto nº 47.866, de 19/02/2020 ï Regulamento do Instituto Mineiro de 

Gestão das Águas. 

ü Decreto nº 48.707, de 25/10/2023 ï Contém o Estatuto da Fundação 

Estadual do Meio Ambiente. 

4.2.4. Portaria Estadual  

ü Portaria IGAM nº 030/1993 ï Regulamenta a outorga de águas públicas 

estaduais. 

ü Portaria IGAM nº 48/2019 ï Normas suplementares para regularização dos 

recursos hídricos de domínio do Estado. 
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4.2.5. Outras Normas 

ü Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH nº 8/2022: classificação de 

corpos d'água e padrões de efluentes no âmbito estadual, alinhada à 

Resolução CONAMA 357/2005. 

ü Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017 ï Parâmetros para o 

licenciamento ambiental de atividades econômicas. 

ü Deliberação Normativa COPAM nº 222/2018 ï Critérios para o licenciamento 

ambiental estadual. 

ü Deliberação Normativa COPAM nº 225/2018 ï Convocação e realização de 

audiências públicas no âmbito do licenciamento ambiental. 

ü Deliberação Normativa COPAM nº 238/2020 ï Altera diretrizes para 

elaboração e execução de Programas de Educação Ambiental. 

ü Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH nº 6/2017 ï Procedimentos 

gerais para enquadramento de corpos de água. 

4.3. Legislação Municipal  

4.3.1. Janaúba 

ü Lei Orgânica do Município de Janaúba (21/04/1990) ï Estabelece a estrutura 

administrativa e normativa fundamental do município. 

ü Lei nº 112, de 05/03/1979 ï Institui o Código de Obras e Edificações. 

ü Lei nº 1.402, de 29/06/2001 ï Cria o Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Ambiental. 

ü Lei nº 1.443, de 21/12/2001 ï Regula a iniciativa de controle ambiental e a 

fiscalização de empresas, com destaque para a exploração de areia no rio 

Gorutuba. 

ü Lei nº 1.667, de 09/01/2006 ï Institui o Dia Municipal de Preservação do Rio 

Gorutuba. 

ü Lei nº 1.686, de 12/06/2006 ï Dispõe sobre a política municipal de proteção 

ambiental e qualidade de vida. 

ü Lei nº 1.744, de 06/12/2007 ï Institui a política de desenvolvimento e 

expansão urbana, incluindo o Plano Diretor Democrático de 

Desenvolvimento Sustentável. 
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ü Lei nº 1.963, de 23/04/2012 ï Declara de utilidade pública a Associação dos 

Proprietários Irrigantes da Margem Esquerda do Rio Gorutuba (ASSIEG). 

ü Lei nº 1.965, de 03/05/2012 ï Institui o Código Sanitário do Município. 

ü Lei nº 2.104, de 23/03/2015 ï Altera dispositivos da Lei nº 1.744/2007, 

reforçando diretrizes do Plano Diretor Democrático. 

ü Lei nº 2.269, de 15/05/2018 ï Promove novas alterações na Lei nº 

2.104/2015, consolidando o Plano Diretor Democrático de Desenvolvimento 

Sustentável. 

4.3.2. Porteirinha 

ü Lei Orgânica do Município de Porteirinha (29/05/1990) ï Norma fundamental 

de organização municipal. 

ü Lei nº 750, de 05/05/1991 ï Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano 

(alterada pelas Leis nº 774/1992 e nº 1.662/2012). 

ü Lei nº 1.453, de 14/08/2006 ï Política municipal de proteção ambiental, 

conservação e melhoria da qualidade de vida. 

ü Lei nº 1.465, de 11/12/2006 ï Institui o Plano Diretor, sistema e processo de 

planejamento urbano. 

ü Lei Complementar nº 1.851, de 23/12/2016 ï Revisão do Plano Diretor 

Participativo, estabelecendo objetivos e diretrizes de ordenamento territorial. 

ü Lei nº 1.853, de 23/12/2016 ï Dispõe sobre o zoneamento, uso e ocupação 

do solo. 

ü Lei Complementar nº 1.854, de 23/12/2016 ï Disciplina o parcelamento do 

solo urbano e loteamentos fechados. 

ü Lei Complementar nº 1.855, de 23/12/2016 ï Novo Código de Obras e 

Edificações. 

ü Lei Complementar nº 1.863, de 23/12/2016 ï Regulamenta o parcelamento 

do solo para sítios de recreio. 

ü Lei Complementar nº 2.036, de 05/12/2019 ï Altera o Código Ambiental 

Municipal. 

ü Lei nº 2.159, de 13/06/2022 ï Institui o Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB). 

ü Lei nº 2.160, de 13/06/2022 ï Estabelece a Política Municipal de 

Saneamento Básico e seus instrumentos. 
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4.3.3. Nova Porteirinha  

ü Lei Orgânica do Município de Nova Porteirinha (03/11/1997) ï Estrutura 

normativa fundamental do município.  
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5. ÁREA DE ENTORNO  

A definição da Área de Entorno (AE) da Barragem Bico da Pedra constitui etapa 

fundamental para a elaboração do Plano Ambiental de Conservação e Uso do 

Entorno do Reservatório Artificial (PACUERA). Essa área corresponde à faixa de 

Área de Preservação Permanente (APP) do reservatório, em conformidade com o 

Termo de Referência (TR) do PACUERA, sendo delimitada a partir de fatores como 

as caracter²sticas geogr§ficas regionais, a din©mica dos cursos dô§gua e as 

atividades humanas desenvolvidas no entorno. 

A delimitação da APP foi estabelecida com base na legislação ambiental vigente, 

levando-se em consideração a data de implantação do reservatório (1979). 

Conforme dispõe a Resolução CONAMA nº 302/2002 (art. 2º, inciso II) e a Lei 

Federal nº 12.651/2012 ï Novo Código Florestal (art. 3º, inciso II), entende-se por 

Área de Preservação Permanente: 

ñ§rea protegida, coberta ou n«o por vegeta­«o nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
popula­»es humanas.ò 

A Resolução CONAMA nº 302/2002 (art. 3º, inciso I) estabelece largura mínima de 

30 metros para APPs de reservatórios artificiais localizados em áreas urbanas 

consolidadas e de 100 metros para áreas rurais. Já a Lei Federal nº 12.651/2012, 

em seu art. 62, prevê que, para reservatórios artificiais destinados à geração de 

energia ou ao abastecimento público que tenham sido registrados ou que possuam 

contratos de concessão ou autorização assinados antes da Medida Provisória nº 

2.166-67/2001, a APP deve corresponder à distância entre o nível máximo 

operativo normal e a cota máxima maximorum. 

Além disso, o art. 5º da Lei nº 12.651/2012, com a redação dada pela Lei nº 

12.727/2012, determina que, na implantação de reservatórios artificiais, é 

obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa 

das APPs criadas em seu entorno, se observando:  
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¶ Em área rural: faixa mínima de 30 m e máxima de 100 m; 

¶ Em área urbana: faixa mínima de 15 m e máxima de 30 m. 

Em conformidade, a Lei Estadual nº 20.922/2013 (art. 22) reproduz essas diretrizes 

no âmbito de Minas Gerais, reforçando a obrigatoriedade de aquisição, 

desapropriação ou instituição de servidão administrativa das APPs criadas no 

entorno de reservatórios artificiais destinados à geração de energia ou 

abastecimento público. O parágrafo único do mesmo artigo estabelece que, para 

reservatórios implantados antes de 24 de agosto de 2001, a APP deve 

corresponder à faixa compreendida entre o nível máximo operativo normal e a cota 

máxima maximorum. 

No caso da Barragem Bico da Pedra, a delimitação da APP foi definida como a área 

compreendida entre a cota máxima normal de operação (570 m) e a cota máxima 

maximorum (575 m). Essa faixa corresponde a aproximadamente 10,25 km² 

(1.025,28 ha), representando uma área estratégica para a conservação da 

biodiversidade local, a proteção do solo e a garantia da qualidade da água no 

entorno do reservatório (Figura 5.1).  
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Figura 5.1 - Área de entorno (APP) da Barragem Bico da Pedra 

    

Fonte: KL Engenharia (2025). 
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5.1. Ocupações na App Barragem Bico da Pedra 

As áreas do entorno da barragem Bico da Pedra foram desapropriadas com fundamento no 

Decreto expropriatório nº 71.179, de 29 de setembro de 1972, que previu a desapropriação 

de 39.700 ha., dos quais 10.700 ha. compreende a bacia hidráulica do açude público Bico 

da Pedra e 29.000 ha., abrangente do Perímetro de Irrigação do Vale do Rio Gorutuba, a 

fim de viabilizar a implantação do Projeto de Irrigação do Vale do Rio Gorutuba, nos 

Municípios de Janaúba e Porteirinha, no Estado de Minas Gerais. 

O expropriante originariamente foi o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas ï 

DNOCS. Em 1977, por força da Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, o Projeto Gorutuba 

foi transferido para a CODEVASF. Pelo DNOCS, foram desapropriados 878.740 ha., 

referentes à Bacia Hidráulica e 1.477,40 ha., destinados à implantação do Projeto de 

Irrigação.  

Competiu à CODEVASF desapropriar 7.428,5214 hectares, necessários à construção da 

Barragem e 8.862,8838 hectares, referente à área de implantação do Projeto. Sobre a 

fundamentação legal da desapropriação do entorno da barragem Bico da Pedra, esta 

obedeceu às diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 3.365, de 21 de junho de 1941 

(Decreto nº 3.365/41), que trata sobre desapropriação por utilidade pública. 

Desse modo, o instrumento utilizado foi o Decreto do Presidente da República (Decreto nº 

71.719/1972), conforme prevê o art. 6º, do Decreto nº 3365/411, com enquadramento nas 

hipóteses de utilidade pública dispostas no art. 5º, e, f e h, do Decreto nº 3.365/412. 

O procedimento de desapropriação se iniciou com a declaração de utilidade pública, 

mediante Decreto, o que já autorizou o ingresso das autoridades administrativas na área, 

nos termos do art. 7º, do Decreto nº 3.365/413. Após, os desapropriados foram indenizados. 

Insta salientar que eventual impugnação à desapropriação realizada deveria ter ocorrido no 

prazo de 5 (cinco) anos a contar das restrições ao direito de propriedade promovidas pelo 

Poder Público, na linha do parágrafo único do art. 10, do Decreto nº 3.365/41.  

Além disso, no referido processo judicial a discussão deveria ser restrita à nulidade do 

procedimento ou impugnação do preço, conforme art. 20, do Decreto nº 3.365/414. Quanto 

à Área de Preservação Permanente (APP), nos termos do art. 3º, II, do Código Florestal, 

APP ®: ñ§rea protegida, coberta ou n«o por vegeta­«o nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 
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facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

popula­»es humanasò. 

A APP é definida por lei ou por ato do chefe do Poder Executivo, consoante se extrai dos 

arts. 4º e 6º, do Código Florestal. Quanto aos reservat·rios dô§gua artificiais, edificados 

posteriormente à edição do Código Florestal, em 25 de maio de 2012, a APP será a faixa 

definida na licença ambiental do empreendimento. 

No caso da barragem Bico da Pedra, por ter sido edificada em 1978, pela CODEVASF, 

aplica-se a regra do art. 62, do Código Florestal, declarada constitucional pelo STF, in 

verbis:  

Art. 62. Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de 

energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus 

contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida 

Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a faixa da Área de 

Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo 

normal e a cota máxima maximorum. (Vide ADIN Nº 4.903) (Grifos nossos). 

 

O reservatório formado tem como principais objetivos: controle de cheias, perenização do 

rio Gorutuba, armazenamento de água, abastecimento humano (abastecimento público dos 

municípios de Janaúba e Nova Porteirinha) e animal, irrigação de dois Perímetros: o 

Gorutuba e Lagoa Grande, piscicultura, recreação e lazer. 

Em 02/10/2003, o Ministério Público Estadual realizou a primeira de uma série de 

audiências públicas e reuniões com diversos setores da sociedade detentores de interesses 

distintos relacionados à Barragem Bico da Pedra. Nessa ocasião, a Promotoria de Justiça 

de Defesa da Bacia do Rio São Francisco já havia externado preocupação com a ocupação 

desordenada no entorno da barragem Bico da Pedra, advertindo, inclusive, sobre a 

possibilidade de adoção de medidas mais rígidas para coibir tais intervenções. 

No ano de 2006 a Codevasf realizou a demarcação física da poligonal referente à cota 

máxima maximorum da Barragem Bico da Pedra, em atendimento ao compromisso 

assumido junto ao Ministério Público Estadual.  

Com o avanço tecnológico, em torno de 2011, o Ministério Público passou a investigar e, 

em conjunto com a Polícia Civil, realizar levantamento das ocupações na APP da barragem 

Bico da Pedra, o que resultou na propositura de diversas Ações Civis P¼blicas (ACPôs), a 
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partir de 2012, sendo que as últimas foram propostas em 2022, totalizando cerca de 233 

(duzentas e trinta e três) ações propostas pelo Ministério Público, nas quais a CODEVASF 

atua como assistente processual. 

No âmbito dos referidos processos judiciais, além dos pedidos de indenização pelos danos 

ambientais, o Ministério Público tem requerido, principalmente, a remoção de todas as 

edificações/ construções situadas em Área de Preservação Permanente - APP, bem como 

a elaboração e execução de Plano de Recuperação de Área Degradada - PRAD, destinado 

à recomposição da cobertura vegetal nas áreas em que se verificaram intervenções 

irregulares em APP. 

No ano de 2012 a Codevasf contratou o serviço de vigilância motorizada no entorno da 

barragem com o objetivo de identificar e coibir novas intervenções na área de APP. Por seu 

turno, em 26/06/2018, a CODEVASF contratou a Route Engenharia Eireli - EPP, por meio 

de licitação, para realizar os serviços de georreferenciamento em conformidade com a Lei 

nº 10.267/2011, cadastramento físico jurídico/fundiário, agrícola e ambiental dos 

imóveis/ocupações localizados no entorno do lago da barragem Bico daPedra, nos 

Municípios de Janaúba, Porteirinha e Riacho dos Machados, no Estado de Minas Gerais. 

Todas essas medidas foram informadas ao Ministério Público, estabelecendo-se uma 

parceria com a CODEVASF, que agora avança para obstar novas invasões, assim como 

para regularizar a área remanescente da desapropriação, que não se consubstancia em 

APP. 
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6. DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL 

O presente diagnóstico socioambiental apresenta uma visão integrada dos aspectos do 

meio físico, biótico e socioeconômico, permitindo a caracterização da situação ambiental 

da área de estudo e subsidiando o processo de tomada de decisões. 

Para a adequada análise, foram consideradas as áreas de influência direta e indireta do 

empreendimento (Figura 6.1). Ressalta-se que o processo de delimitação dessas áreas 

varia conforme o meio analisado, uma vez que os impactos sobre os elementos físicos, 

bióticos e socioeconômicos possuem naturezas e espacializações distintas. 

Área Diretamente Afetada (ADA): corresponde ao local de implantação do 

empreendimento, abrangendo o espaço físico das intervenções, onde os efeitos das ações 

têm repercussão imediata. 

¶ Meios físico, biótico e socioeconômico: Área de Preservação Permanente (APP) da 

Barragem Bico da Pedra. 

Área de Influência Direta (AID): compreende o entorno imediato ao empreendimento, no 

qual os efeitos das ações podem alterar a dinâmica ambiental e social local. 

¶ Meios físico e biótico: Área das sub-bacias contribuintes da Barragem Bico da Pedra. 

¶ Meio socioeconômico: Setores censitários e comunidades situadas no entorno da 

Barragem Bico da Pedra. 

Área de Influência Indireta (AII): corresponde a áreas mais amplas, nas quais os efeitos do 

empreendimento se manifestam de forma indireta, difusa ou cumulativa ao longo do tempo. 

¶ Meios físico e biótico: Área da sub-bacia do alto curso do rio Gorutuba. 

¶ Meio socioeconômico: Municípios de Janaúba, Porteirinha e Nova Porteirinha. 
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Figura 6.1 - Áreas de influência da Barragem Bico da Pedra 

 

Fonte: KL Engenharia (2025). 
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6.1. Metodologia 

A elaboração do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 

Artificial (PACUERA) da Barragem Bico da Pedra foi conduzida a partir de uma 

abordagem interdisciplinar e integrada, articulando dados primários e secundários, 

geotecnologias e análise documental. O processo metodológico atendeu rigorosamente 

aos preceitos do Termo de Referência (TR) da SEMAD-MG, contemplando a 

caracterização socioambiental detalhada, a proposição do zoneamento e a formulação 

de diretrizes participativas para a gestão territorial. 

As informações utilizadas foram obtidas em fontes oficiais, tais como Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística ï IBGE, Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico ï 

ANA, Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï INEMA, Companhia de Pesquisa 

de Recursos Minerais ï CPRM, Instituto Mineiro de Gestão das Águas ï IGAM, Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ï ICMBio, Instituto Estadual de 

Florestas de Minas Gerais - IEF-MG, além de Planos Diretores Municipais e do 

Zoneamento Ecológico-Econômico de Minas Gerais (ZEE-MG). Esses dados 

subsidiaram a caracterização dos meios físico, biótico e socioeconômico, permitindo 

contextualizar de forma abrangente a área de influência do reservatório. 

Foram empregadas imagens de satélite (Sentinel-2, CBERS e Landsat) e ortofotos 

atualizadas para a análise do uso e cobertura da terra. O processamento foi realizado 

em ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG), com georreferenciamento no 

sistema UTM, zona 23S, Datum SIRGAS 2000, em conformidade com as 

recomendações do TR. As classes de uso do solo foram categorizadas segundo a 

metodologia do IBGE, com adaptações específicas ao contexto do reservatório. 

A delimitação da Área de Preservação Permanente (APP) observou os parâmetros 

definidos pela Lei Federal nº 12.651/2012 (Novo Código Florestal) e pela Lei Estadual nº 

20.922/2013, considerando a faixa compreendida entre o nível normal operacional e a 

cota maximorum, conforme aplicável a empreendimento implantados antes de 2001. 

Este recorte espacial constituiu a base para o diagnóstico do entorno do reservatório. 

O diagnóstico foi estruturado em três dimensões: 

¶ Meio físico: geologia, geomorfologia, pedologia, climatologia e hidrologia; 
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¶ Meio biótico: flora, fauna, unidades de conservação e listas oficiais de espécies 

ameaçadas; 

¶ Meio socioeconômico: dinâmicas populacionais, atividades produtivas, 

infraestrutura urbana e rural, além de aspectos culturais e institucionais. 

 

A análise integrada desses elementos permitiu a proposição de um zoneamento 

funcional, estruturado em zonas: zona de Segurança e Ocupação do Reservatório, zona 

de Usos Múltiplos do Reservatório e zona de Conservação e Segurança aos Riscos 

Hidrológicos (cheias e inundações). A definição dessas zonas considerou o estado de 

conservação da vegetação, a topografia, a vulnerabilidade ambiental e o potencial de 

uso, aplicando métricas espaciais e sobreposição com áreas legalmente protegidas. 

Complementarmente, foram identificadas áreas de uso consolidado e avaliadas as 

pressões antrópicas incidentes sobre os recursos ambientais, em consonância com as 

exigências do TR. 

6.2. Meio Físico 

O diagnóstico do meio físico apresenta a contextualização físico-natural dos elementos 

abióticos presentes na sub-bacia do rio Gorutuba, com o objetivo de subsidiar o 

entendimento dos aspectos geológicos, geomorfológicos, pedológicos, climáticos e 

hidrológicos da área de influência do empreendimento. 

6.2.1. Geologia 

A geologia do alto curso do rio Gorutuba insere-se no contexto da Província Geológica 

do São Francisco, caracterizada pela presença de terrenos cristalinos e sedimentares. 

Os terrenos cristalinos incluem rochas do embasamento arqueano ð como gnaisses, 

anfibolitos e granitos ð que compõem a base geológica da região. Esses terrenos foram 

deformados e metamorfizados durante eventos tectônicos de grande relevância, como o 

Ciclo Brasiliano e o Ciclo Espinhaço. Já as rochas sedimentares são representadas por 

arenitos, argilitos e calcários, depositados em diferentes ambientes, como bacias 

lacustres e fluviais. 

Na Área de Influência Indireta (AII), observa-se a compartimentação de diferentes 

unidades com litotipos pré-cambrianos datados do Arqueano e Proterozóico. As rochas 
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gnáissico-migmatíticas arqueanas são sucedidas por associações plutono-

vulcanossedimentares e metassedimentares de idades paleo e mesoproterozóica, 

intrudidas por rochas máficas e corpos graníticos de caráter batolítico. Formações 

neoproterozóicas e coberturas superficiais cenozoicas ð terciárias e quaternárias ð 

completam a coluna estratigráfica da região. 

 

De acordo com o mapeamento da CPRM (2004) e com o levantamento realizado no EIA 

da Barragem Bico da Pedra (2023), as principais unidades geológicas identificadas são: 

¶ Complexo Porteirinha (A3p); 

¶ Grupo Riacho dos Machados (APrm); 

¶ Su²te Rio Itacambiru­u (PPɔri), incluindo o Corpo Barroc«o (PPɔrb), o Corpo 

Lagoa Nova (PPɔrl) e o Corpo Rio Gorutuba (PPɔrg); 

¶ Corpo Confisco (PPɔctc), associado ¨ Su²te Catol® (PPɔct); 

¶ Su²te Paci°ncia (PPɔp); 

¶ Formação Serra do Catuni (NP12sc), pertencente ao Grupo Macaúbas (NP12mi); 

¶ Formação Lagoa do Jacaré (NP2lj), pertencente ao Grupo Bambuí (NP2bp); 

¶ Coberturas Detrito-Lateríticas (NQd); 

¶ Depósitos Aluvionares Recentes (Q2a). 

Essas unidades litoestratigráficas refletem a complexidade tectônica e sedimentar da 

região, condicionando tanto a morfologia quanto os processos naturais que influenciam 

a dinâmica do entorno da Barragem Bico da Pedra (Figura 6.2). 



36 

 

Figura 6.2 - Mapa geológico da área de influência da Barragem Bico da Pedra 

 

Fonte: KL Engenharia (2025).
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I. Arqueano / Mesoarqueano 

Á Complexo Porteirinha (Ap) 

O Complexo Porteirinha é constituído por rochas arqueanas, predominantemente 

gnáissico-migmatíticas, intensamente deformadas e metamorfizadas por eventos 

tectônicos pretéritos, que originaram dobras e falhas em múltiplas escalas. 

Essas rochas apresentam, em geral, elevada dureza, ainda que em alguns locais exibam 

grau de coerência médio. São resistentes ao corte e à penetração, mas podem se soltar 

em blocos, ocasionando instabilidade em taludes de corte. 

II. Eoarqueano / Proterozóico Inferior 

Á Grupo Riacho dos Machados (APrm) 

O Grupo Riacho dos Machados corresponde a um pacote metassedimentar constituído, 

principalmente, por rochas xistosas, como: 

¶ Quartzo-biotita-sericita xisto; 

¶ Xistos quartzo-feldspáticos; 

¶ Filitos. 

Essas litologias indicam condições de metamorfismo de grau médio. O grupo apresenta 

ainda, em menor proporção, gnaisses, intercalações de formações ferríferas e 

metaconglomerados em lentes métricas, além de xistos ricos em quartzo e anfibólio, 

tremolita xistos, anfibolitos, metaultramáficas e rochas xistosas variando de composição 

ácida a intermediária. 

O relevo sustentado por esta unidade é marcado por morros e serras baixas, com 

declividades entre 15° e 30° e amplitudes topográficas de 80 a 200 m. 

III. Proterozóico / Paleoproterozóico 

Á Suíte Rio Itacambiruçu (PP_gamma_ri) 

A Suíte Rio Itacambiruçu é composta por um conjunto de rochas ígneas intrusivas, 

predominantemente graníticas, que apresentam foliação e deformação tectônica. Essas 

rochas, caracterizadas por minerais como quartzo, feldspato e biotita, com presença de 

minerais máficos. Essas rochas formam massas batolíticas de grande extensão, 

apresentando tonalidade acinzentada, textura equigranular e granulação fina a média, 

que ocorrem em afloramentos descontínuos. 
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As rochas geralmente exibem uma foliação proeminente, além de sericita e epidoto 

originários do plagioclásio. As zonas de cisalhamento afetam os granitóides, gerando 

milonitos compostos principalmente por moscovita e quartzo. 

Os granitoides da Suíte Rio Itacambiruçu, sustentam um relevo caracterizado por colinas 

dissecadas e morros baixos, com declividades entre 5 e 20°. A variação topográfica na 

região é notável, com desníveis que variam de 30 a 80 metros. 

Entre os corpos batolíticos presentes na área estudada, destaca-se o Plutonito Barrocão, 

que é o maior deles. Em algumas localidades, corpos de rocha metamórfica de 

granulação fina podem ser observados cortando os granitos.  

Á Corpo Barrocão (PP_gamma_rb) 

O Plutonito Barrocão faz parte da Suíte Rio Itacambiruçu, é composto por rochas ígneas 

intrusivas, predominantemente graníticas, com estrutura complexa devido a processos 

tectônicos. 

Sendo constituído predominantemente por granodiorito e granito, ele é composto de 

minerais como quartzo, plagioclásio, microclina e biotita, além de minerais secundários 

e acessórios. Localmente, há a presença de corpos anfibolíticos intrusivos dentro destes 

granitóides, enriquecendo a complexidade geológica da região. 

As rochas granitóides do Plutonito Barrocão podem apresentar uma foliação incipiente. 

Em algumas áreas, são observadas estruturas maciças, miloníticas ou protomiloníticas, 

especialmente nas zonas de contato com os gnaisses ou xistos do Grupo Riacho dos 

Machados. A presença de foliação e zonas de cisalhamento indica que a região sofreu 

posteriormente deformações tectônicas, possivelmente relacionadas à colisão de placas 

tectônicas. 

O Plutonito Barrocão, em particular, sustenta morros e serras baixas com amplitudes 

topográficas que variam de 80 a 200 metros, demonstrando sua influência no modelado 

do relevo local. 

Á Corpo Lagoa Nova (PP_gamma_rl) 

O Plutonito Lagoa Nova faz parte da Suíte Rio Itacambiruçu, é encontrado em áreas 

limitadas no extremo leste da AII do empreendimento, na região de Riacho dos 

Machados, é um granitoide composto por rochas de composição homogênea, variando 

de tonalítica a granodiorítica. Essas rochas possuem um aspecto isotrópico com 
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desenvolvimento de foliação cataclástica, indicando que as rochas foram submetidas a 

deformações tectônicas após a sua intrusão. 

O litotipo predominante é um granodiorito com granulação que varia de granulação média 

a predominantemente grosseira, composto por minerais como quartzo, feldspatos e 

biotita, associados a minerais secundários como epidoto e anfibólio. Além disso, granitos 

de composição mineralógica e granulação semelhantes são associados ao granodiorito, 

enriquecendo ainda mais a complexidade mineralógica da área. 

Geograficamente, o Plutonito Lagoa Nova caracteriza-se por um relevo colinoso, com 

altitudes médias em torno de 800 metros. Esta morfologia influenciada pelos granitoides 

cria um cenário de colinas e morros que moldam a paisagem da região, proporcionando 

variações topográficas significativas. 

Á Corpo Rio Gorutuba (PP_gamma_rg) 

O Plutonito Gorutuba faz parte da Suíte Rio Itacambiruçu, é caracterizado por um 

extenso corpo de granitoides indiferenciados, compostos essencialmente por granitos e 

granodioritos. As rochas desta unidade exibem intensa dobradura e fraturamento, 

refletindo uma história geológica dinâmica. 

A composição mineralógica deste plutonito inclui quartzo, plagioclásio, microclina e 

biotita, com proporções menores de muscovita. Esses minerais contribuem para a 

foliação observada na rocha, indicando processos tectônicos que afetaram sua 

formação. A coloração cinza clara das rochas é outra característica notável deste 

plutonito. 

Geograficamente, esta unidade sustenta um relevo de colinas amplas e suaves, que 

moldam a paisagem regional de maneira significativa. As características topográficas 

associadas a essa unidade são marcadas por variações suaves, resultantes dos 

processos geológicos que afetaram o granitoide.  

Á Corpo Confisco (PP_gamma_ctc) 

O Plutonito Confisco faz parte da Suíte Catolé, é composto por quartzo monzonitos, 

granitos e granodioritos. Este plutonito granítico é intrusivo na sequência do Grupo 

Riacho dos Machados, apresentando uma coloração cinza clara e uma textura 

equigranular fina a média. Além disso, possui uma expressiva presença de enclaves 

máficos microgranulares, que indicam uma história geológica complexa, com processos 

de intrusão e deformação. 
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A composição mineralógica do Plutonito Confisco inclui predominantemente plagioclásio, 

quartzo e microclina, com proporções menores de biotita e muscovita. Esses minerais 

são responsáveis por marcar uma foliação na rocha, evidenciando a ocorrência de 

deformação tectônica após a intrusão. Essa foliação contribui para a heterogeneidade 

estrutural observada na unidade. 

Á Suíte Paciência (PP_gamma_p) 

A Suíte Paciência apresenta uma forma alongada na direção norte-nordeste, sendo 

composta por uma variedade de rochas como gabro, sienogabro, monzodiorito, tonalito, 

monzonito, quartzo monzonito e quartzo sienito. Também ocorrem metadiabásios, na 

forma de soleiras e diques de pequenas extensões e larguras. 

As rochas do Suíte Paciência são constituídas por feldspato, biotita, anfibólio e quartzo. 

Essas características mineralógicas conferem a suíte uma diversidade composicional e 

estrutural significativa. 

A Suíte Paciência intruiu em rochas metamórficas mais antigas, indicando uma relação 

temporal mais recente. Os contatos entre o corpo intrusivo e as rochas encaixantes 

podem apresentar zonas de cisalhamento, evidenciando a ocorrência de deformação 

tectônica após a intrusão. 

Geograficamente, o Plutonito Paciência sustenta um relevo montanhoso com 

declividades que variam entre 25 e 45 graus, contribuindo para a morfologia acidentada 

da região. 

IV. Proterozóico / Neoproterozóico 

Á Formação Serra do Catuni (NP12sc) 

A Formação Serra do Catuni, parte integrante do Grupo Macaúbas, é composta por 

rochas metamórficas de origem sedimentar, com destaque para metadiamictitos, 

depositados em um ambiente glacial. Além dos metadiamictitos, a formação também 

contém quartzitos, filitos e formações ferríferas, indicando uma variedade de ambientes 

deposicionais e processos sedimentares. 

A Formação Serra do Catuni inclui uma variedade de litotipos, como quartzitos puros 

(NPscq), ferruginosos, arcoseanos e conglomeráticos, além de metadiamictitos com 

matriz arenosa ou pelítica, filitos e ainda lente de formação ferrífera. Intercalações de 

metassiltitos, siltitos (NPscs) e quartzitos (puros, micáceos e ferruginosos) são comuns. 
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As rochas quartzíticas podem apresentar, eventualmente coloração esbranquiçada ou 

amarelada e granulação fina a média bem selecionada. 

As rochas metassedimentares da Formação Serra do Catuni suportam um relevo de 

morros e serras baixas, com declividades variando entre 15° e 35° e amplitudes 

topográficas entre 80 e 200 metros. Essas características geológicas e geomorfológicas 

definem a paisagem da região. 

Á Formação Lagoa do Jacaré (NP2lj) 

Formação Lagoa do Jacaré, parte integrante do Grupo Bambuí (NP2bp), é composta por 

calcários pretos a cinza, localmente oolíticos e pisolíticos, brechas intraclásticas (NPljc), 

margas (NPljm) e intercalações de siltitos e folhelhos de cor verde-amarelada. 

Os calcários apresentam uma sedimentação complexa, evidenciada pela presença de 

estratificação paralela, nódulos de chert e estruturas sedimentares como gretas de 

ressecamento e estratificações cruzadas. A variedade de litotipos, como calcarenitos, 

calcilutitos e calcirruditos, indica um ambiente deposicional dinâmico, sujeito a variações 

no nível do mar e na energia das ondas. As estruturas sedimentares observadas 

sugerem um ambiente predominantemente marinho raso, com alternância de períodos 

de deposição e exposição subaérea, característicos de plataformas carbonáticas. A 

presença de nódulos de chert e sulfetos indica condições de deposição em um ambiente 

com baixa energia e elevada taxa de sedimentação, propício à preservação de matéria 

orgânica.  

O relevo dessa unidade é caracterizado por superfícies aplainadas, conservadas com 

baixas declividades, que variam de 0 a 5 graus, e amplitudes topográficas entre 0 e 10 

metros. Essas características geomorfológicas contribuem para a formação de um 

terreno relativamente uniforme e pouco acidentado. 

V. Cenozóico / Tércio-Quaternário 

Á Coberturas Detrito-Lateríticas (NQd) 

Essa unidade é composta por sedimentos inconsolidados a semi-consolidados, com 

granulometria predominantemente arenosa e argilosa, apresentando coloração 

alaranjada. Essas coberturas são formadas principalmente por depósitos eluvionares, 

coluvionares e aluvionares, que incluem areias, siltes e argilas. A presença de nódulos 

de chert e a ocorrência de pirita são comuns, conferindo às rochas uma coloração 

característica e um odor desagradável. 
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As coberturas aluvionares são depósitos sedimentares transportados e depositados pela 

ação da água corrente, enquanto as coluvionares resultam do movimento de massa de 

materiais soltos ao longo de encostas. Já as coberturas eluvionares são formadas pela 

decomposição e desintegração das rochas no local, sem transporte significativo. 

Em sua maioria, esses sedimentos são de origem eluvionar, com natureza clástico-

terrígena, e são constituídos por areias de granulação grossa a fina e siltes. 

Os depósitos colúvio-eluviais, predominantemente argilosos e de coloração vermelha, 

também fazem parte dessa unidade. Esses depósitos se desenvolvem principalmente 

como depósitos eluvionares, mas também podem ocorrer como rampas de colúvio 

associadas aos calcários. Essas rampas contêm diversos fragmentos rochosos, variando 

em granulometria desde grânulos até matacões dos próprios calcários. 

A maioria desses depósitos ocorre em áreas planas, o que influencia a morfologia do 

terreno e a distribuição dos sedimentos. Essa característica contribui para a formação de 

uma paisagem relativamente uniforme, com variações mínimas de relevo. 

Á Depósitos Aluvionares Recentes(Q2a) 

Essas coberturas ou depósitos aluvionares são compostos por uma mistura de areias, 

siltes, argilas e cascalhos, resultam da deposição de sedimentos por rios e córregos. A 

coloração clara, variando entre branco e amarelo, e a forma dos grãos, que podem ser 

angulosos ou arredondados, indicam diferentes fontes e processos de transporte. A 

presença de leitos conglomeráticos sugere eventos de alta energia, como inundações, 

enquanto a intercalação de siltes e argilas aponta para períodos de menor energia. 

A espessura dessas coberturas é bastante variável, e as declividades encontram-se 

geralmente entre 0 e 3 graus. Essa variabilidade influencia a distribuição e a morfologia 

dos sedimentos nas áreas afetadas, contribuindo para a formação de superfícies 

ligeiramente inclinadas. 

6.2.2. Geomorfologia 

A região compreendida pela Área de Influência Indireta (AII) apresenta uma expressiva 

diversidade de formas de relevo, resultado da complexa interação entre a geologia local 

e os processos erosivos atuantes (Figura 6.3). A variedade de litologias e estruturas 

geológicas, associada à ação de agentes exógenos, como água e vento, originou uma 

paisagem heterogênea, caracterizada por serras e morros escarpados, bem como por 

planícies e vales aluviais. 
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A classificação geomorfológica utilizada baseou-se em estudos de referência, incluindo 

o EIA da Barragem Bico da Pedra (2023), o Projeto RadamBrasil (1982) e o IBGE (2009), 

os quais permitiram uma análise integrada da compartimentação do relevo em diferentes 

níveis taxonômicos: 

¶ Primeiro nível ï Domínios Morfoestruturais: abrangem áreas com características 

morfoestruturais semelhantes, considerando-se fatores como constituição 

litológica, orientação e direcionamento de lineamentos estruturais, ocorrência de 

corpos intrusivos, padrões de drenagem e suas relações com a litoestrutura. 

¶ Segundo nível ï Regiões Geomorfológicas: representam compartimentos 

delimitados dentro dos conjuntos litomorfoestruturais. Essas regiões resultam da 

ação de fatores climáticos pretéritos e atuais, adquirindo características genéticas 

comuns e agrupando feições semelhantes, geralmente relacionadas às 

formações superficiais e às fitofisionomias. 

¶ Terceiro nível ï Unidades Geomorfológicas: correspondem a arranjos de formas 

de relevo com similaridade altimétrica e fisionômica. Sua gênese e evolução estão 

associadas a fatores paleoclimáticos, bem como a condicionantes litológicos e 

estruturais, os quais explicam a homogeneidade relativa dessas feições dentro do 

compartimento geomorfológico.
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Figura 6.3 - Mapa geomorfológico da área de influência da Barragem Bico da Pedra 

 

Fonte: KL Engenharia (2025).
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Portanto, cada Domínio Morfoestrutural compreende Regiões Geomorfológicas, que por 

sua vez compreendem Unidades Geomorfológicas, que se subdividem em conjuntos de 

padrões de relevo com os tipos de modelados (Quadro 6.1). 

Quadro 6.1 - Compartimentação Geomorfológica da área 

Domínio 
Morfoestrutural 

Região 
Geomorfológica 

Unidade 
Geomorfológica 

Padrão de 
Relevo 

Tipo de 
Modelado 

- Crátons 
Neoproterozóicos 

- Depressão do 
Alto-Médio Rio 
São Francisco 

- Depressões do 
Espinhaço 

- Depressões do 
Médio São 
Francisco 

- Depressões 
Interiores do 
Espinhaço 

- Carste Coberto  - Dissolução 

- Pediplano 
Retocado  

- Pediplano 
Degradado 

- Aplanamento 

- Cinturões Móveis 
Neoproterozóicos 

- Serras do 
Espinhaço 
Centro-
Meridional 

- Patamares do 
Espinhaço 

- Serras do 
Espinhaço 
Central 

- Estrutural 
Aguçado 

- Homogêneo 
Aguçado 

- Homogêneo 
Convexo 

- Homogêneo 
Tabular 

- Dissecação 

- Depósitos 
Sedimentares 
Quaternários 

- Planícies do 
São Francisco 

- Planícies e 
Terraços 
Fluviais do Rio 
São Francisco 

- Planícies e 
Terraços 
Fluviais do Rio 
Gorutuba 

- Acumulação 

Elaboração: KL (2025). Fonte: Adaptado do EIA da Barragem Bico da Pedra (2023), Projeto RadamBrasil 
(1982) e IBGE (2009, 2021) com base em Agrar (2023). 

 

Á Depressões do Médio São Francisco / Carste Coberto / Pediplano Retocado  

A morfologia dessa unidade é caracterizada por relevos predominantemente aplainados, 

com altitudes entre 420 e 460 metros, que são resultado de longos períodos de erosão 

e deposição, formando extensas planícies e patamares. Em geral, são extensas 

superfícies aplainadas e conservadas, que podem apresentar localmente ondulações 

leves e degradação. 

Uma parte significativa do relevo é sustentada por uma sequência de rochas 

metassedimentares terrígenas e carbonáticas neoproterozóicas do Grupo Bambuí 

(Formação Lagoa do Jacaré), que representam o Carste Coberto.  

As formas desse relevo são caracterizadas por planos inclinados extensos e uma rede 

de drenagem geralmente com fraca dissecação. Estas superfícies amplas foram 

submetidas a processos de dissolução de rochas carbonáticas, resultando em 

depressões tipo dolinas características de relevo cárstico coberto.  
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O padrão de relevo Pediplano Retocado Inumado é caracterizado por superfícies 

aplainadas, elaborados durante fases sucessivas de erosão, mantendo suas 

características de aplainamento. Este sistema apresenta rochas pouco alteradas (formas 

residuais), truncadas pelos processos de aplainamento, e conserva localmente 

coberturas coluviais, que aumentam sua espessura à medida que se aproximam dos 

vales dos rios. 

O relevo geral da unidade Depressão do Médio São Francisco é marcado por amplitudes 

topográficas e declividades pouco expressivas, com amplitudes entre 0 e 10 metros e 

inclinações das vertentes entre 0° e 5°. 

Á Depressões Interiores do Espinhaço / Pediplano Degradado, Homogênea Aguçada, 

Homogênea Convexa, Homogênea Tabular 

A área apresenta um relevo com predomínio de colinas com formas pouco dissecadas, 

apresentando vertentes convexas e topos amplos, às vezes alongados (padrão 

Homogênea Convexa). As declividades variam em torno de 15° e as amplitudes 

topográficas são inferiores a 200 metros. 

As elevações com topos alongados, onde a dissecação apresenta aprofundamentos 

mais acentuados (maiores que 60 metros), caracterizam um domínio de morros e serras 

baixas (padrão Homogênea Aguçada). A intensa incisão de drenagem nesse sistema 

resultou em declividades superiores a 25°. 

Além disso, são observados restos de topos planos e rampas de colúvio amplas, que 

caracterizam um padrão de relevo homogêneo tabular. No sistema de drenagem 

principal, há a presença de planícies aluviais, formadas a partir da deposição de 

sedimentos. 

Á Patamares do Espinhaço / Homogênea Aguçada 

Nesta unidade predomina um relevo de colinas, com topos convexos a levemente 

arredondados e entalhes com aprofundamentos superiores a 50 metros. Também 

ocorrem topos em forma de cristas aguçadas.  

A topográfica dos patamares geralmente se apresenta como uma sucessão de grandes 

rampas, cuja cobertura coluvial recobre uma sequência de rochas metamórficas. 

Pontões e cristas elevadas são remanescentes da estrutura do Planalto do Espinhaço, 

destacadas pela tectônica de falha. 
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A presença de patamares, recobertos por espessas camadas de colúvio, indica fases de 

aplainamento e erosão diferencial, enquanto as cristas e pontões representam 

remanescentes de antigas superfícies erosivas. 

O relevo da unidade é amplamente dissecado, restando apenas pequenos topos com 

cobertura coluvial, que são remanescentes de aplainamentos pretéritos, conservados 

por coberturas ferruginosas. 

Á Serras do Espinhaço Central / Estrutural Aguçada, Homogênea Convexa 

Esta unidade é caracterizada por um relevo montanhoso e aguçado, na qual predominam 

serras alongadas com cristas resultantes de um intenso modelado de dissecação. 

As cristas alongadas são assimétricas e alinhadas segundo direções estruturais SW-NE. 

A presença de vales profundos e estreitos, com profundidades variando de 50 a 80 

metros, indica a intensa dissecação de uma estrutura geológica pré-existente, controlada 

pela ação de rios e processos erosivos.  

Esse compartimento contrasta com áreas intensamente dissecadas, que incluem 

superfícies planas representadas pelos sistemas Pediplano Retocado Inumado e 

Pediplano Degradado Inumado. Estas superfícies planas são testemunhos de fases de 

erosão sucessivas, que mantiveram as características de aplainamento ao longo do 

tempo. 

Á Planícies Fluviais e Terraços Fluviais do Rio São Francisco 

As planícies aluviais do rio Gorutuba são áreas planas e suavemente onduladas com 

baixa declividade que variam de 0 a 3°, na qual são formadas pela deposição de 

sedimentos ao longo do curso do rio. Essas planícies, compostas principalmente por 

areia, cascalho e argila, representam ambientes dinâmicos, sujeitos a constantes 

mudanças devido às variações no fluxo do rio.  

A presença de terraços fluviais, localizados em posições mais elevadas, indica antigas 

planícies fluviais que foram elevadas em relação ao nível atual do rio, devido a mudanças 

no regime fluvial ou a movimentos tectônicos. 
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6.2.3. Pedologia 

A caracterização dos solos na área em análise (Figura 6.4), foi realizada com base nos 

estudos da EMBRAPA (2006), IBGE (2007) e EIA da Barragem Bico da Pedra (2023), 

que identificaram as seguintes classes: Argissolo, Cambissolo, Latossolo, Nitossolo, 

Neossolo Litólico e Neossolo Flúvico. 

Á Argissolo  

Os Argissolos são solos minerais com um perfil bem definido, caracterizado por um 

horizonte B textural bem definido. Esse horizonte B é caracterizado por uma acumulação 

significativa de argila, resultando em uma diferença textural marcante entre os horizontes 

A e Bt.  

A sequência de horizontes A, B e C é comum nesses solos, com o horizonte A 

geralmente mais superficial e rico em matéria orgânica, enquanto o horizonte B 

apresenta maior concentração de argila. A cor vermelho-amarelada é típica e se deve à 

presença de óxidos de ferro e alumínio. 

Esses solos são profundos e possuem uma textura média a argilosa, o que influencia 

diretamente suas propriedades físicas e químicas. Essa estrutura profunda e bem 

desenvolvida faz com que esses solos sejam considerados apropriados para diferentes 

usos agrícolas, embora a aptidão agrícola possa variar dependendo do nível de manejo 

e das práticas de conservação adotadas. 

Os Argissolos são encontrados especialmente em áreas de relevo plano, suave 

ondulado e ondulado. A maior limitação de uso agrícola dos Argissolos acontece em 

áreas de topografia movimentada. Nessas regiões, os declives são muito fortes, o que 

torna a mecanização agrícola bastante difícil. Além disso, a topografia acidentada dessas 

áreas aumenta significativamente a vulnerabilidade à erosão.  

Na área de entorno, o Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico ocorre na porção centro-

leste da área de influência indireta do reservatório. 
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Figura 6.4 - Mapa pedológico da área de influência da Barragem Bico da Pedra 

 

Fonte: KL Engenharia (2025). 
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Á Cambissolo  

Os Cambissolos são uma classe de solos minerais caracterizados por serem jovens e 

apresentarem um desenvolvimento inicial dos horizontes pedogenéticos. 

O perfil do Cambissolo é caracterizado pela presença de um horizonte B incipiente ou 

câmbico (do latim cambiare = mudar), pois são considerados solos ainda em evolução, 

na qual começa a se formar a partir do material de origem, mas ainda não apresenta as 

características bem definidas de um horizonte B maduro. Esse horizonte B é, geralmente, 

rico em minerais primários e pode apresentar estruturas frágeis e pouco desenvolvidas. 

A cor desses solos pode variar do amarelo ao vermelho, passando por tons de marrom 

ou acinzentados. 

Os Cambissolos são solos profundos, com uma espessura de solo suficientemente 

grande para permitir o crescimento radicular profundo das plantas. No entanto, devido 

ao seu estágio inicial de desenvolvimento, eles podem apresentar algumas limitações 

naturais, como baixa fertilidade e susceptibilidade à erosão, especialmente em áreas de 

relevo mais acentuado. Para o uso agrícola, é comum que esses solos necessitem de 

práticas de manejo e correção, como adubação e calagem, para melhorar sua 

capacidade de suporte às culturas. 

Na área de entorno, o Cambissolos Háplico Distrófico ocorre em grande porção ao sul 

do reservatório e sudeste da área de influência, já o Cambissolos Háplico Eutrófico 

ocorre a oeste do reservatório. 

Á Latossolo 

Os Latossolos são uma classe de solos intemperizados, que são conhecidos por sua 

profundidade e homogeneidade ao longo do perfil, com a presença marcante de óxidos 

de ferro e alumínio, que conferem a cor vermelha ou amarela a esses solos. Essas 

características resultam de intensos processos de intemperismo e lixiviação, que 

removem a maior parte dos nutrientes solúveis e materiais menos resistentes. A textura 

dos Latossolos é geralmente fina, com alta proporção de argila, o que contribui para uma 

boa estruturação do solo. 

Uma característica distintiva dos Latossolos é a alta porosidade e a boa permeabilidade, 

que permitem uma excelente infiltração e drenagem da água. No entanto, esses solos 

tendem a ser pobres em nutrientes devido ao processo de lixiviação, necessitando de 

práticas de manejo e correção, como adubação e calagem, para melhorar a fertilidade e 
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o suporte às culturas. Apesar das limitações naturais, os Latossolos apresentam um 

grande potencial produtivo quando bem manejados. 

Ocorrem em relevo plano e suave ondulado, com baixa suscetibilidade à erosão laminar 

e moderada, sendo favorável a mecanização agrícola. 

A classe Latossolo ocupa a maior extensão e dispersa na área de influência do 

reservatório, com as variações de Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico, Latossolo 

Vermelho Distrófico e Latossolo Vermelho Eutrófico. 

Á Nitossolo  

O Nitossolo tem sua formação associada a processos de intemperismo avançado, 

relacionada aos materiais de origem ricos em minerais básicos, que resultam em um 

perfil profundo e bem desenvolvido. Esse solo é caracterizado pela presença de um 

horizonte B nítico, que é rico em argila e apresenta uma estrutura granular ou blocos 

angulares, conferindo-lhe boa porosidade e drenagem. A cerosidade é um dos principais 

diagnósticos para a diferenciação dos Nitossolos de outros tipos de solos, como os 

Argissolos.  

Além disso, o Nitossolo possui alta capacidade de retenção de água e nutrientes, o que 

o torna altamente produtivo para o cultivo de diversas culturas. Sua textura varia de 

argilosa a muito argilosa, com uma distribuição uniforme de argila ao longo do perfil, o 

que contribui para sua estabilidade estrutural. Essa característica é fundamental para 

evitar processos erosivos e manter a fertilidade do solo ao longo do tempo.  

A presença de minerais como caulinita, gibbsita e óxidos de ferro e alumínio também é 

marcante nesse tipo de solo, conferindo-lhe uma coloração que pode variar de vermelha 

a amarelada, dependendo da composição mineralógica e do grau de intemperismo. 

Quanto à fertilidade, o Nitossolo apresenta teores médios a altos de nutrientes 

essenciais, como cálcio, magnésio e potássio, além de uma capacidade de troca 

catiônica (CTC) elevada. No entanto, em algumas situações, pode apresentar acidez 

elevada, o que exige práticas de correção, como a calagem, para otimizar seu potencial 

produtivo. A matéria orgânica também desempenha um papel importante nesse solo, 

contribuindo para a melhoria da estrutura, da atividade microbiana e da disponibilidade 

de nutrientes. 
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O Nitossolo é amplamente utilizado na agricultura, devido à sua alta produtividade e 

facilidade de manejo. No entanto, o uso intensivo desse solo requer práticas 

conservacionistas, para evitar a degradação e garantir sua sustentabilidade.  

Na área de entorno, o Nitossolo Vermelho Eutrófico ocorre em pequenas porções na 

porção leste do reservatório. 

Á Neossolo Litólico  

O Neossolo Litólico apresenta um perfil bastante simples, com um horizonte A pouco 

desenvolvido e um contato lítico a pequena profundidade. A ausência de horizontes B e 

C bem definidos é característica desses solos, indicando um baixo grau de intemperismo 

e desenvolvimento pedogenético. 

Esse solo é frequentemente encontrado em regiões montanhosas ou em encostas, onde 

o intemperismo é limitado e a profundidade do solo é reduzida. A coloração do Neossolo 

Litólico pode variar, mas geralmente apresenta tons que vão do cinza ao marrom, 

refletindo a composição mineralógica do material de origem. 

Uma das principais características do Neossolo Litólico é sua baixa capacidade de 

retenção de água e nutrientes, o que pode limitar o seu potencial agrícola. Devido à sua 

textura, que muitas vezes é arenosa ou pedregosa, a infiltração de água é rápida, mas a 

capacidade de armazenamento é restrita. Isso significa que, em períodos de seca, as 

plantas que dependem desse solo podem sofrer com a falta de umidade.  

Assim, os Neossolos Litólicos apresentam limitações para a agricultura devido à sua 

baixa profundidade, baixa fertilidade natural e alta susceptibilidade à erosão. Além disso, 

a alta declividade em muitas áreas onde ocorrem esses solos aumenta o risco de erosão, 

levando à perda de solo e nutrientes.  

Apesar dessas limitações, os Neossolos Litólicos podem ser utilizados para a agricultura, 

desde que sejam adotadas práticas de manejo conservacionista, como o plantio em 

curvas de nível, a rotação de culturas e a adubação adequada. 

Na área de entorno, o Neossolo Litólico Distrófico ocorre uma porção bordejando a 

margem esquerda do reservatório e outra grande porção ao sul. 

Á Neossolo Flúvico 

O Neossolos Flúvicos são solos recentes, formados a partir da deposição de sedimentos 

por rios e outros cursos d'água. São solos jovens e pouco desenvolvidos, com 
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características que variam de acordo com a natureza dos sedimentos depositados e das 

condições climáticas da região.  

Em geral, apresentam uma textura de média a grosseira, com uma boa drenagem 

natural. Esses solos geralmente têm boa drenagem nas camadas mais arenosas, 

enquanto as porções mais argilosas podem reter mais água. A coloração também é 

variável, podendo ser clara, escura ou até mesmo apresentar tons avermelhados, 

dependendo da composição mineralógica e da presença de matéria orgânica. 

A fertilidade natural é variável, podendo ser alta em solos ricos em matéria orgânica e 

minerais, ou baixa em solos arenosos e pobres em nutrientes. Por isso, são solos 

importantes para a agricultura, na qual sua boa fertilidade natural e a facilidade de 

mecanização os tornam adequados para o cultivo de diversas culturas. No entanto, a 

susceptibilidade à erosão, a salinidade em algumas regiões e a variação na profundidade 

do solo são desafios que precisam ser considerados no manejo desses solos. 

Na área de entorno, o Neossolo Flúvico Eutrófico ocorre a jusante do reservatório, ao 

longo do leito do rio Gorutuba. 

Á Afloramento Rochoso 

Os afloramentos rochosos são caracterizados pela exposição de rochas duras, que 

podem aparecer nuas ou cobertas por uma camada reduzida de materiais detríticos 

grosseiros não consolidados. Esses materiais são de natureza heterogênea, formados 

por uma mistura de material terroso e fragmentos provenientes da desagregação das 

rochas, não sendo classificáveis especificamente como solos. 

Os afloramentos rochosos de maior relevância são aqueles constituídos por boulders ou 

matacões na superfície, bem como por exposições significativas de rochas, com pouca 

ou nenhuma formação de solos. Assim, são classificadas como inadequadas para o 

cultivo agrícola em geral, sendo necessário sua conservação e manejo adequado. 

Essa classe ocorre ao longo da porção central da área de influência indireta do 

reservatório. 

6.2.4. Climatologia 

A caracterização climática da área de entorno da Barragem Bico da Pedra foi elaborada 

a partir das informações constantes no EIA da Barragem (2023) e em dados do IBGE 
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(2006). A região enquadra-se no clima Tropical Brasil Central, apresentando duas 

condições predominantes: 

¶ Quente semiúmido: temperaturas médias acima de 18 °C em todos os meses, 

com 4 a 5 meses secos; 

¶ Subquente semiúmido: temperatura média entre 15 °C e 18 °C em pelo menos 

um mês, também com 4 a 5 meses secos. 

Na classificação climática de Köppen, a área está inserida nos seguintes tipos: 

¶ As: clima tropical com verão seco; 

¶ Cwa: clima subtropical úmido, com inverno seco e verão quente; 

¶ Cwb: clima subtropical úmido, com inverno seco e verão temperado. 

O Gráfico 6.1, elaborado a partir das Normais Climatológicas do Brasil (INMET), 

apresenta dados de temperatura média compensada (TMC), média de bulbo úmido 

(TMB), máxima (TMAX), mínima (TMIN) e média (TM), sendo esta última obtida pela 

fórmula: (TMAX + TMIN) ÷ 2. 

Gráfico 6.1 ï Temperatura média mensal (Normais Climatológicas do Brasil de 1991 a 2020) da 
estação de Janaúba-MG 

 

Elaboração: KL Engenharia (2025). Fonte: INMET (2022). 
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ar compensada anual é de 60% e a evapotranspiração potencial média anual é de 164 

mm. Ressalta-se que, nesses dados do INMET, não constam dados do mês de maio. 

A análise da precipitação é fundamental para a região, pois influência diretamente a 

disponibilidade de água para os diversos usos. A quantidade e a distribuição temporal 

das chuvas variam ao longo do ano e entre os diferentes anos, que influencia diretamente 

os processos hidrológicos e a dinâmica dos ecossistemas.  

Nesse contexto, a precipitação na região é caracterizada por duas estações bem 

definidas, uma estação chuvosa e uma seca.  

O período chuvoso ocorre geralmente entre novembro e março, quando são registrados 

os maiores volumes de chuva. No entanto, a distribuição das chuvas é irregular, tanto 

espacialmente quanto temporalmente, o que resulta em eventos de enxurradas intensas 

e secas prolongadas.  

A estação seca, que se estende de abril a outubro, é marcada pela escassez de chuvas 

e pela redução significativa da umidade relativa do ar. Nesse período, os rios e córregos 

da sub-bacia tendem a secar, e a vegetação adapta-se às condições de estresse hídrico. 

A evapotranspiração potencial é alta, superando a precipitação na maior parte do ano, o 

que contribui para o déficit hídrico e a formação de solos pouco profundos e pedregosos. 

Segundo o Gráfico 6.2, elaborado com base nos dados das Normais Climatológicas do 

Brasil do INMET, os meses com mais precipitação são novembro, dezembro e janeiro; e 

os meses com menos precipitação são de maio a agosto. A precipitação média anual 

com base nos dados do período de 1991 a 2020 é de 761 mm.  

Gráfico 6.2 - Precipitação média mensal (Normais Climatológicas do Brasil de 1991 a 2020) da 
estação de Janaúba-MG 

 
Elaboração: KL Engenharia (2025). Fonte: INMET (2022). 
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O clima semiárido na região impõe desafios para a ocupação humana e as atividades 

econômicas, especialmente a agricultura e a pecuária. A falta de água durante a estação 

seca exige a adoção de práticas de manejo sustentável, como a captação e o 

armazenamento de água da chuva, além do uso de culturas adaptadas às condições de 

seca. A vegetação nativa, composta por espécies xerófilas, desempenha um papel 

crucial na proteção do solo e na manutenção do equilíbrio ecológico. 

Além disso, as mudanças climáticas têm impactado o clima da região, trazendo desafios 

adicionais para a gestão dos recursos hídricos e a conservação ambiental. A alteração 

nos padrões de precipitação e temperatura pode afetar a agricultura local, a 

disponibilidade de água e a saúde dos ecossistemas. É fundamental que as 

comunidades locais e os gestores ambientais estejam atentos a essas mudanças e 

adotem práticas sustentáveis para mitigar os impactos negativos. 

6.2.5. Hidrologia 

A caracterização hidrológica levou em consideração o EIA da Barragem Bico da Pedra 

(2023), o INMET (2022), SINIRH, ANA (2024) e IGAM (2024). O alto curso da sub-bacia 

do rio Gorutuba está localizado no norte do estado de Minas Gerais, inserido na bacia 

hidrográfica do rio São Francisco. Essa sub-bacia ocupa uma área de drenagem de cerca 

de 9.900 km² e é composta por um sistema de drenagem que inclui diversos afluentes e 

córregos. O rio Gorutuba nasce nas áreas mais elevadas da região e percorre uma 

extensão considerável antes de encontrar o rio São Francisco.  

A hidrologia no alto curso da sub-bacia do rio Gorutuba é um aspecto fundamental para 

entender a dinâmica ambiental e os recursos hídricos da região (Figura 6.5). O rio 

Gorutuba, que nasce em áreas de altitude elevada, apresenta um fluxo de água que é 

alimentado por nascentes e pequenos tributários, formando um sistema fluvial complexo 

e interconectado. 

O regime de chuvas na sub-bacia do rio Gorutuba é sazonal, com precipitações mais 

intensas na estação chuvosa, resultando em um aumento significativo no fluxo dos rios 

e córregos que alimentam o Gorutuba. Essa dinâmica hídrica é essencial para a 

manutenção dos ecossistemas aquáticos e terrestres, além de ser vital para as 

atividades agrícolas e de abastecimento das comunidades locais. 

No entanto, a sub-bacia também enfrenta desafios, especialmente em relação à gestão 

dos recursos hídricos. A urbanização e a expansão agrícola têm impactado a qualidade 
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da água e a quantidade de recursos disponíveis. O desmatamento e a degradação das 

áreas ripárias podem levar ao aumento da sedimentação nos corpos d'água, 

comprometendo a biodiversidade aquática e a saúde dos ecossistemas. Portanto, é 

fundamental implementar práticas de manejo sustentável para proteger as fontes de 

água e garantir a disponibilidade hídrica para as futuras gerações.
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Figura 6.5 - Mapa de drenagem da área de influência da Barragem Bico da Pedra 

 

Fonte: KL Engenharia (2025).
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A gestão dos recursos hídricos da bacia do rio Gorutuba é compartilhada entre esferas 

estadual e federal. Enquanto a maior parte da bacia, incluindo o rio principal e seus 

afluentes estão sob a jurisdição do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) e da 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). 

Contudo, uma exceção é a Barragem Bico da Pedra, que, por ser uma obra de 

infraestrutura federal, está sob a gestão conjunta da Companhia de Desenvolvimento do 

Vale do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF) e da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA). 

Nesse contexto, a análise das outorgas de uso de água para a região da Barragem Bico 

da Pedra, representam um importante instrumento de gestão dos recursos hídricos. 

Através da análise dessas outorgas, é possível identificar os diversos usos da água, 

como captações para abastecimento público, irrigação, indústria, além de lançamentos 

de efluentes domésticos e industriais. Essa ferramenta permite avaliar a pressão sobre 

os recursos hídricos e subsidiar a tomada de decisões para a gestão sustentável da 

bacia hidrográfica. 

Conforme os dados disponíveis no Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 

Hídricos (SNIRH), a área possui 29 (vinte e nove) outorgas de direito de uso de águas 

sob domínio da União, emitidas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA). Essas outorgas referem-se à captação de águas reservadas na Barragem Bico 

da Pedra, no reservatório e nos canais de adução dessas águas para o Perímetro de 

Irrigação do Gorutuba, a jusante da barragem. 

Conforme Tabela 6.1, foram emitidas 9 (nove) outorgas destinadas à irrigação, 

representando 94,6% do total de volume outorgado, que são necessárias para a 

agricultura na região, pois garante a disponibilidade de água para o cultivo, diante da 

sazonalidade climática da região. Além disso, 13 (treze) outorgas são voltadas para a 

aquicultura em tanque escavado, correspondendo a 3,5% do total de volume outorgado, 

o que indica a relevância da atividade pesqueira na área. Teve 1 (uma) outorga destinada 

ao abastecimento público, que representa 1,6% do total de volume outorgado, sendo 

crucial para garantir o fornecimento de água potável às comunidades locais e sedes 

municipais do entorno. Tiveram 5 (cinco) outorgas destinadas ao uso industrial, 

correspondendo a 0,4% do total de volume outorgado, evidenciando a importância da 

água para as atividades econômicas na região. Por fim, teve 1 (uma) outorga destinada 
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ao consumo humano, mas que devido ao volume outorgado de apenas 1,80 m³, não teve 

representação percentual em comparação aos demais usos. 

Tabela 6.1 - Outorgas federais de águas superficiais emitidas pela ANA 

Finalidade de uso da água Quantidade 
% 

Quantidade 
Volume  

Anual (m³) 
% 

Volume 

Abastecimento Público  1 3,4% 5.676.480,00 1,6% 

Aquicultura em Tanque Escavado 13 44,8% 12.705.904,32 3,5% 

Consumo Humano  1 3,4% 1,80 0,0% 

Indústria  5 17,2% 1.404.800,00 0,4% 

Irrigação  9 31,0% 345.666.788,61 94,6% 

Total Geral  29 100,0% 365.453.972,93 100,0% 

Elaboração: KL Engenharia (2025). Fonte: IDE-SISEMA/MG (2022). 

 

As outorgas de direito de uso de águas sob domínio estadual são emitidas pelo Instituto 

Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), vinculado à Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). Na Tabela 6.2 constam as outorgas 

vigentes no período de 01/1989 até 02/04/2024 para região da sub-bacia do alto curso 

do rio Gorutuba, sendo 4 (quatro) outorgas de água superficial e 126 (cento e vinte e 

seis) outorgas de água subterrânea. 

No que se refere as outorgas de águas superficiais, das 4 (quatro) outorgas, teve 1 (uma) 

outorga com a finalidade de uso industrial, 1 (uma) outorga para irrigação e 2 (duas) 

outorgas para mineração, representando respectivamente 69,3%, 15,0% e 15,7% do 

total de volume outorgado. 

Tabela 6.2 - Outorgas estaduais de águas superficiais emitidas pelo IGAM 

Finalidade de uso da água Quantidade 
% 

Quantidade 
Volume  

Anual (m³) 
% 

Volume 

Indústria  1 25,0% 197.712,00 69,3% 

Irrigação  1 25,0% 38.880,00 15,0% 

Mineração 2 50,0% 40.769,57 15,7% 

Total Geral  4 100,0% 259.361,57 100,0% 

Elaboração: KL Engenharia (2025). Fonte: IDE-SISEMA/MG (2024). 

 

No que se refere as outorgas de águas subterrâneas (Tabela 6.3), das 126 (cento e vinte 

e seis) outorgas, tiveram 16 (dezesseis) outorgas com a finalidade de abastecimento 

público, 9 (nove) outorgas para consumo humano, 7 (sete) outorgas para dessedentação 

animal, 10 (dez) outorgas para indústria, 70 (setenta) outorgas para irrigação, 11 (onze) 
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outorgas para serviços/lazer e turismo, e 3 (três) outorgas para outras finalidades. Sendo 

a irrigação, o uso da água que possui a maior quantidade de outorgas e representa 

76,3% do total de volume outorgado. 

Tabela 6.3 - Outorgas estaduais de águas subterrâneas emitidas pelo IGAM 

Finalidade de uso da água Quantidade 
% 

Quantidade 
Volume  

Anual (m³) 
% 

Volume 

Abastecimento Público 16 12,7% 369.987,2 2,8% 

Consumo Humano 9 7,1% 185.631,80 1,4% 

Dessedentação Animal 7 5,6% 988.170,526 7,5% 

Indústria 10 7,9% 83.5918,08 6,3% 

Irrigação 70 55,6% 10.072.543,05 76,3% 

Serviços/Lazer e Turismo 11 8,7% 739.521,24 5,6% 

Outros 3 2,4% 15.440,18 0,1% 

Total Geral  126 100,0% 13.207.212,07 100,0% 

Elaboração: KL Engenharia (2025). Fonte: IDE-SISEMA/MG (2024). 

 

Além disso, a gestão da qualidade da água exige o monitoramento constante dos corpos 

hídricos, a fim de identificar e controlar as fontes de poluição. As atividades humanas, 

como a agricultura e a indústria, são as principais responsáveis pela degradação da 

qualidade da água, através do lançamento de efluentes e do uso de produtos químicos. 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece padrões de qualidade para as águas no 

país, enquanto a Deliberação Normativa - COPAM-CERH/MG nº 8/2022 define os 

critérios específicos para o estado de Minas Gerais. 

Nesse sentido, o IGAM monitora a qualidade das águas superficiais e subterrâneas em 

Minas Gerais, através do Programa Águas de Minas. Os resultados obtidos fornecem 

informações valiosas sobre a qualidade das águas superficiais e subterrâneas, 

permitindo identificar os principais problemas e direcionar as ações de proteção e 

recuperação dos recursos hídricos. Serão considerados os seguintes Indicadores: Índice 

de Qualidade de Água (IQA) e Contaminação por Tóxicos (CT). 

A metodologia para análise do IQA considera os critérios desenvolvidos pela National 

Sanitation Foundation dos Estados Unidos, na qual o IGAM adotou um conjunto de 9 

(nove) parâmetros considerados mais representativos para a caracterização da 

qualidade das águas: oxigênio dissolvido, coliformes termotolerantes, pH, demanda 

bioquímica de oxigênio, nitrato, fosfato total, variação da temperatura da água, turbidez 
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e sólidos totais. Os valores do índice variam entre 0 e 100, enquadrados nas classes 

excelente, bom, médio, ruim ou muito ruim, conforme demonstrado no Quadro 6.10. 

Quadro 6.2 - Classificação do Índice de Qualidade das Águas (IQA) 

Valor do IQA Classes Significado 

90 < IQA Ò 100 Excelente 
Águas apropriadas para tratamento convencional 

visando ao abastecimento público. 
70 < IQA Ò 90 Bom 

50 < IQA Ò 70 Médio 

25 < IQA Ò 50 Ruim Águas inapropriadas para tratamento 
convencional visando ao abastecimento público, 
sendo necessários tratamentos mais avançados. IQA Ò25 Muito Ruim 

Elaboração: KL Engenharia (2025). Fonte: IGAM (2012) e CETESB (2008). 
 

A metodologia para análise da CT considera os seguintes parâmetros: arsênio total, bário 

total, cádmio total, chumbo total, cianeto livre e cianeto total, cobre dissolvido, cromo 

total, fenóis totais, mercúrio total, nitrito, nitrato, nitrogênio amoniacal total e zinco total. 

Com base na concentração da contaminação por tóxicos é realizado o enquadramento 

nas classes baixa, média ou alta, conforme demonstrado no Quadro 6.13. 

Quadro 6.3 - Classificação da Contaminação por Tóxico (CT) 

Contaminação Concentração em relação à classe de enquadramento 

Baixa concentração Ò 1,2.P 

Média 1,2.P < concentra­«o Ò 2.P 

Alta concentração > 2.P 

P = Limite de Classe definido na Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH n° 01/2008 

Elaboração: KL (2025). Fonte: IGAM (2012). 
 

A análise do IQA e CT na área em estudo é possível em duas estações de monitoramento 

do IGAM, ambas estão situadas a jusante da Barragem Bico da Pedra, na qual a estação 

SFC145 está localizada bem próximo à barragem e a outra estação VG007 está situada 

mais a jusante, após as cidades de Janaúba e Nova Porteirinha. 

No Quadro 6.9, consta os resultados da análise da qualidade da água, com base o 

enquadramento da classe 2. A estação SFC145, localizada logo após a Barragem Bico 

da Pedra, apresenta resultados satisfatórios, com concentrações de substâncias dentro 

ou próximas dos limites estabelecidos pela legislação. Em contrapartida, a estação 

VG007, situada em uma área com maior influência dos municípios de Janaúba e Nova 

Porteirinha, demonstra maior variabilidade nos resultados, indicando possíveis impactos 

das atividades urbanas e rurais na qualidade da água.  
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Quadro 6.4 - Resultados de monitoramento de qualidade da água em 2023 

Estação Avaliação IQA Avaliação CT 

SFC145 Bom Baixa 

VG007 Ruim Baixa 

Elaboração: KL (2025). Fonte: IDE-SISEMA/MG (2023). 

 

A análise da qualidade da água em reservatórios é essencial para garantir a saúde 

humana, proteger o meio ambiente e promover o uso sustentável dos recursos hídricos. 

Por meio do monitoramento regular de contaminantes, como bactérias, metais pesados 

e substâncias químicas, é possível prevenir doenças e mitigar seus efeitos adversos na 

saúde pública. Além disso, essa análise desempenha um papel vital na identificação e 

controle da poluição, salvaguardando os ecossistemas aquáticos e a biodiversidade, 

evitando o desequilíbrio ambiental e a extinção de espécies. 

A metodologia adotada considera o Índice de Qualidade da Água (IQA) desenvolvido 

pela National Sanitation Foundation dos Estados Unidos, no qual o IGAM utiliza um 

conjunto de nove parâmetros básicos: oxigênio dissolvido, coliformes termotolerantes, 

pH, demanda bioquímica de oxigênio (DBO), nitrato, fosfato total, variação de 

temperatura da água, turbidez e sólidos totais. Complementarmente, em atendimento à 

Resolução CONAMA nº 357/2005, serão monitorados parâmetros adicionais de 

relevância para a gestão ambiental, abrangendo aspectos físicos, químicos e biológicos. 

Esses parâmetros fortalecem a robustez técnica do monitoramento e permitem avaliar 

tanto a aptidão da água para os usos múltiplos do reservatório quanto os riscos 

potenciais à saúde e ao equilíbrio ecológico. 

Nesse contexto, no que tange aos diferentes tipos de uso, o reservatório Bico da Pedra 

foi construído com o objetivo de regularizar a vazão do rio Gorutuba, visando o 

abastecimento dos municípios de Janaúba e Porteirinha, além de atender às 

necessidades do Perímetro de Irrigação Gorutuba, dos pequenos produtores e dos lotes 

agrícolas industriais. Atualmente, o reservatório também é utilizado para outros fins, que 

podem ser categorizados em usos consuntivos, que retiram a água de sua fonte natural, 

reduzindo sua disponibilidade quantitativa, espacial e temporal, como dessedentação 

animal, agricultura, irrigação e pecuária; e usos não-consuntivos, que não consomem 

diretamente a água, como navegação, recreação e piscicultura. 

Quadro 6.5 ï Parâmetros Adicionais de Qualidade de água (Resolução CONAMA n° 357/2005) 
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CATEGORIA PARÂMETRO VALOR MĆXIMO (MG/L OU ɀG/L) 

Biológicos Clorofila-a 10 ɛg/L 

Biológicos Densidade de cianobactérias 20.000 cel/mL 

Físicos Sólidos dissolvidos totais 500 mg/L 

Inorgânicos Alumínio dissolvido 0,1 mg/L 

Inorgânicos Arsênio total 0,01 mg/L 

Inorgânicos Cádmio total 0,001 mg/L 

Inorgânicos Chumbo total 0,01 mg/L 

Inorgânicos Cobre dissolvido 0,009 mg/L 

Inorgânicos Cromo total 0,05 mg/L 

Inorgânicos Ferro dissolvido 0,3 mg/L 

Inorgânicos Manganês total 0,1 mg/L 

Inorgânicos Mercúrio total 0,0002 mg/L 

Inorgânicos Níquel total 0,025 mg/L 

Inorgânicos Zinco total 0,18 mg/L 

Inorgânicos Nitrato 10,0 mg/L 

Inorgânicos Nitrito 1,0 mg/L 

Inorgânicos Nitrogênio amoniacal total 3,7 mg/L (pH Ò 7,5) 

Inorgânicos Fósforo total 0,020 ï 0,1 mg/L (dependendo do 

ambiente) 

Orgânicos Fenóis totais 0,003 mg/L 

Orgânicos Pesticidas (Ex.: atrazina, DDT, 

aldrin, etc.) 

Limites vari§veis (ɛg/L) 

Orgânicos Hidrocarbonetos (benzeno, 

tolueno, xileno) 

Limites vari§veis (ɛg/L) 

Orgânicos Substâncias tensoativas (LAS) 0,5 mg/L 
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CATEGORIA PARÂMETRO VALOR MĆXIMO (MG/L OU ɀG/L) 

Orgânicos PCBs (bifenilas policloradas) 0,001 ɛg/L 

Fonte: Brasil (2005). 

Na Tabela 6.4 é possível verificar o consumo médio por finalidade da água da Barragem 

Bico da Pedra ao longo do período de janeiro de 2024 a janeiro de 2025. No período 

analisado, observa-se que o 'Distrito de Irrigação de Gorutuba' teve o maior consumo 

com 13.120,85 L/s, seguido da 'perenização do rio e usos difusos a jusante' com 8.374,84 

L/s e do 'Perímetro Irrigado Lagoa Grande' com 5.181,11 L/s, que correspondem juntos 

a mais de 90% do total de água consumida.Na Tabela 6.4 é possível verificar o consumo 

médio por finalidade da água da Barragem Bico da Pedra ao longo do período de janeiro 

de 2024 a janeiro de 2025. No período analisado, verifica-se que o ñDistrito de Irrigação 

de Gorutubaò teve o maior consumo com 13.120,85 L/s, seguido da ñperenização do rio 

e usos difusos a jusanteò com 8.374,84 L/s e do ñPerímetro Irrigado Lagoa Grandeò com 

5.181,11 L/s, que correspondem juntos a mais de 90% do total de água consumida. 

Tabela 6.4 - Consumo médio (L/s) por finalidade 

Mês 

Abasteci-
mento 
público 

Janaúba e 
Nova 

Porteirinha 

Aquicultura 
Gorutuba 

Distrito de 
Irrigação 
Gorutuba 

Perímetro 
Irrigado 
Lagoa 
Grande 

Perenização 
do rio e usos 

difusos a 
jusante 
(vazão 

defluente - 
captação da 

ASSIEG) 

Demais  
usos no 

reservatório 

Jan/24 152,08 8,33 245,01 201,39 617,72 1,78 

Fev/24 166,51 8,33 113,69 91,12 352,01 1,65 

Mar/24 160,05 8,33 936,53 438,69 573,33 1,50 

Abr/24 177,29 5,70 1.181,41 - 1.208,89 1,42 

Mai/24 164,48 6,10 1.390,08 688,29 520,60 7,23 

Jun/24 163,24 6,62 1.322,35 609,89 599,00 5,89 

Jul/24 158,15 6,37 1.420,24 682,16 526,73 9,71 

Ago/24 156,75 5,77 1.556,34 646,00 571,71 9,91 

Set/24 174,76 6,25 1.899,88 653,00 692,56 10,84 

Out/24 163,56 6,40 1.542,79 565,00 1.159,18 8,84 

Nov/24 177,36 5,89 374,89 185,76 637,08 2,83 

Dez/24 159,87 6,40 590,79 270,96 644,73 0,46 

Jan/25 162,50 6,94 546,85 148,85 271,30 0,73 

Total 2.136,60 87,43 13.120,85 5.181,11 8.374,84 62,79 

Elaboração: KL Engenharia (2025). Fonte: ANA (2024, 2025). 
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No Gráfico 6.3 verifica-se que os meses com maior demanda estão relacionados ao ciclo 

agrícola, enquanto a demanda para abastecimento e aquicultura se mantêm estáveis ao 

longo do ano. Portanto, a gestão do reservatório deve priorizar o equilíbrio entre os usos 

consuntivos (especialmente irrigação) e não consuntivos (perenização do rio), garantindo 

a sustentabilidade hídrica e evitando conflitos entre os usuários. 

Portanto, a adoção de práticas sustentáveis e o planejamento integrado são essenciais 

para maximizar os benefícios da Barragem Bico da Pedra e, assim proporcionar um 

desenvolvimento regional sem comprometer o meio ambiente. 

Gráfico 6.3 - Consumo médio (L/s) por finalidade da Barragem Bico da Pedra 

 

Elaboração: KL Engenharia (2025). Fonte: ANA (2024, 2025). 

 

A alocação de água para os diferentes usos é realizada conforme o acompanhamento 

do volume da Barragem Bico da Pedra. Ao analisar os dados do boletim da ANA para o 

mesmo período de janeiro de 2024 e janeiro de 2025 (Gráfico 6.4), revela padrões 

interessantes e discrepâncias entre o volume esperado e o volume observado. 

No período de janeiro a abril de 2024, o volume observado superou significativamente o 

volume esperado, indicando um consumo de água muito maior do que o projetado, que 

podem estar relacionados a fatores como aumento da demanda agrícola, urbana ou 
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condições climáticas, bem como volume esperado pode ter sido calculado com base em 

premissas subestimadas, sem considerar variações significativas no consumo. 

No período de maio a dezembro de 2024, o volume observado fica próximo do volume 

esperado, porém, em janeiro de 2025, há um novo aumento no consumo observado, 

superando novamente as expectativas esperadas. 

Gráfico 6.4 - Volumes (hm³) esperados e observados da Barragem Bico da Pedra 

 

Elaboração: KL Engenharia (2025). Fonte: ANA (2024, 2025). 

 

Essa discrepância entre esperado e observado, indica a necessidade de revisão das 

projeções e das políticas de gestão hídrica, pois o consumo consistente acima do 

esperado pode levar à redução rápida do volume do açude, colocando em risco o 

abastecimento futuro. 

A análise reforça a importância de um planejamento estratégico e adaptativo para lidar 

com as variações no consumo e evitar crises hídricas. 

 

6.3. Meio Biótico 

O meio biótico desempenha papel estratégico para a conservação do reservatório da 

Barragem Bico da Pedra e para a manutenção dos serviços ecossistêmicos regionais. A 

vegetação do entorno exerce funções ecológicas essenciais, como a retenção de 

sedimentos, a conservação do solo, a regulação microclimática e a mitigação de 

impactos ambientais, além de contribuir diretamente para a qualidade da água e a 
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estabilidade do ecossistema. A presença de vegetação nativa favorece a manutenção 

da biodiversidade, fornecendo abrigo e alimento para diferentes espécies da fauna, além 

de promover a conectividade ecológica entre fragmentos de habitat. 

A fauna local, por sua vez, interage intensamente com os ecossistemas terrestres e 

aquáticos, exercendo funções ecológicas fundamentais, como dispersão de sementes, 

polinização e regulação populacional. No reservatório, as comunidades biológicas 

aquáticas assumem papel estratégico na regulação ecológica e na manutenção da 

integridade ambiental. Nesse contexto, a caracterização do meio biótico neste estudo 

contempla a estrutura, composição e distribuição da flora e da fauna na área de influência 

do reservatório, identificando áreas prioritárias para conservação e atendendo às 

normativas ambientais vigentes. 

A metodologia adotada baseou-se no levantamento de dados secundários, a partir de 

fontes confiáveis e atualizadas sobre a flora e fauna das áreas de influência da Barragem 

Bico da Pedra. Foram consultadas publicações científicas, relatórios ambientais e bases 

de dados oficiais, priorizando registros referentes à bacia hidrográfica do alto curso do 

rio Gorutuba e aos municípios de Janaúba, Porteirinha e Nova Porteirinha (MG). 

O levantamento bibliográfico incluiu pesquisas em bases como Google Acadêmico 

(2025) e SciELO (2025), utilizando combina­»es de termos como ñJana¼baò, 

ñPorteirinhaò, ñNova Porteirinhaò, ñvegeta­«oò, ñfloraò, ñflor²sticaò, ñfloresta estacionalò, 

ñcerradoò, ñcaatingaò, ñfaunaò, ñavifaunaò, ñherpetofaunaò, ñictiofaunaò e ñmastofaunaò. 

Adicionalmente, foram consultadas plataformas especializadas, como SpeciesLink 

(2025), CNCFlora (2025) e ICMBio Salve (2025), abrangendo registros regionais. 

A lista de espécies também incorporou os dados obtidos em estudos prévios, 

especialmente o EIA da Barragem Bico da Pedra (CODEVASF, 2023) e o EIA do Projeto 

Público de Irrigação Gorutuba (CODEVASF, 2014), garantindo uma visão integrada da 

flora e fauna do entorno do reservatório. 

Os principais dados utilizados para o levantamento de informações secundárias sobre a 

flora estão listados no Quadro 6.4. 

Quadro 6.6 ï Fontes de dados utilizados para o levantamento de informações secundárias 
sobre a flora do entorno da Barragem Bico da Pedra 

Fonte Descrição Relevância Geográfica 

CNCFlora, 2025 
Plataforma de dados científicos sobre a 
ocorrência e conservação de espécies 

Municípios de Janaúba, Porteirinha 
e Nova Porteirinha 
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Fonte Descrição Relevância Geográfica 

SpeciesLink, 2025 
Plataforma de dados científicos sobre a 
ocorrência e conservação de espécies 

Municípios de Janaúba, Porteirinha 
e Nova Porteirinha 

EIA Barragem Bico 
da Pedra, 2023 

Amostragem florística realizada em 
torno do reservatório Bico da Pedra 

ADA da Barragem Bico da Pedra 

Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

Todas as espécies identificadas foram verificadas quanto ao seu status de ameaça 

(CNCFlora, 2025; MMA, 2022). A nomenclatura das espécies foi revista de acordo com 

as diretrizes mais recentes. 

Os principais dados utilizados para o levantamento de informações secundárias sobre a 

fauna estão listados no Quadro 6.7. 

Quadro 6.7 - Fontes de dados utilizados para o levantamento de informações secundárias 
sobre a fauna do entorno da Barragem Bico da Pedra 

Fonte Descrição Relevância Geográfica 

SALVE ICMBio, 2025 
Plataforma de dados científicos sobre 
ocorrência e conservação da fauna 

Bacia do médio rio São 
Francisco 

SpeciesLink, 2025 
Plataforma de dados científicos sobre 
ocorrência e conservação da fauna 

Sub-bacia do alto rio 
Verde Grande 

EIA Barragem Bico da 
Pedra, 2023 

Amostragem faunística realizada no entorno 
do reservatório Bico da Pedra 

AID e ADA da Barragem 
Bico da Pedra 

Codevasf, Arcadis, 
Biotropica, 2016 

Duas campanhas amostrais realizadas em 
março e junho de 2018 

ADA da Barragem Bico 
da Pedra 

EIA do Projeto de 
Irrigação Gorutuba, 2014 

Amostragem faunística realizada no entorno 
do reservatório Bico da Pedra 

ADA da Barragem Bico 
da Pedra 

CODEVASF, 2012, 2013, 
2014 e 2015 

Seis campanhas realizadas entre outubro de 
2012 e junho de 2015 

ADA da Barragem Bico 
da Pedra 

Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

Todas as espécies identificadas foram verificadas quanto ao seu status de ameaça de 

extinção em nível estadual (COPAM, 2010), nacional (ICMBio, 2025) e internacional 

(IUCN, 2025). A nomenclatura das espécies foi revista de acordo com as diretrizes mais 

recentes. 

6.3.1. Flora 

6.3.1.1.  Caracterização Regional 

A área de estudo, correspondente à bacia hidrográfica do alto curso do rio Gorutuba, 

está inserida em uma zona de transição entre os biomas Cerrado e Caatinga, resultando 

em uma composição florística e fitofisionômica diversificada. A cobertura vegetal original 
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da região compreende formações típicas desses biomas, sendo predominante a Savana 

(Cerrado) em parte da bacia, enquanto nas demais porções ocorrem a Floresta 

Estacional Decidual (FED) e contatos de fitofisionomias entre Floresta e Cerrado ou 

Floresta e Caatinga (IBGE, 2019). Além disso, destaca-se a presença da Floresta 

Estacional Semidecidual (FES) no vale do rio Gorutuba, particularmente a jusante da 

Barragem Bico da Pedra. 

A região da barragem apresenta predominância da FED, com a presença de manchas 

de Cerrado e Campos Rupestres. A Floresta Estacional Decidual caracteriza-se pela 

forte influência da sazonalidade climática, sendo definida pela perda foliar superior a 50% 

da cobertura arbórea durante a estação seca. Esse tipo de vegetação é composto por 

árvores de porte médio, com dossel variando em torno de 8 metros de altura, podendo 

apresentar indivíduos emergentes que alcançam até 15 metros. Dentre as espécies 

arbóreas mais representativas da FED na região da barragem, destacam-se 

Anadenanthera colubrina var. cebil (angico-preto), Mimosa tenuiflora (jurema-preta) e 

Senegalia tenuifolia (unha-de-gato). A fenologia dessa vegetação evidencia a adaptação 

às condições de déficit hídrico, sendo que a maioria das espécies perde as folhas na 

estação seca, enquanto algumas, como Lachesiodendron viridiflorum (surucucu), 

Hymenaea courbaril (jatobá), Goniorrhachis marginata (tapirucu) e Schinopsis 

brasiliensis (pau-preto), mantêm parte da folhagem verde. 

Os Campos Rupestres ocorrem nos trechos mais elevados do relevo, geralmente 

associados a afloramentos rochosos, e apresentam um predomínio de estratos herbáceo 

e arbustivo, com poucas árvores esparsas. Essa fitofisionomia abriga uma flora 

especializada, adaptada a solos rasos e condições de alta luminosidade, sendo comuns 

representantes das famílias Cactaceae, como Pilosocereus pachycladus (facheiro) e 

Velloziaceae, com destaque para Vellozia sp. A fenologia arbórea nessa formação 

também reflete a adaptação ao estresse hídrico, sendo frequente a manutenção da 

folhagem em espécies como Qualea parviflora (pau-terrinha) e Himatanthus drasticus 

(janaúba). 

A fisionomia de Cerrado foi observada em pequenos encraves, apresentando 

características típicas dessa formação, como árvores baixas, tortuosas, com ramificação 

irregular, além de um estrato inferior denso, composto predominantemente por espécies 

herbáceas e arbustivas, destacando-se representantes das famílias Vochysiaceae, como 
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Qualea grandiflora (pau-terra), Bignoniaceae, com Tabebuia aurea (para-tudo), e 

Fabaceae, com Tachigali aurea (carvoeiro). 

A complexidade florística e fitofisionômica da área de estudo reflete a influência de 

fatores edafoclimáticos e a transição entre biomas, resultando em um mosaico de 

vegetação que contribui para a elevada biodiversidade regional.  

6.3.1.2.  Caracterização Local 

A partir do levantamento de dados secundários, foram registradas 167 espécies com 

ocorrência confirmada e esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, 

distribuídas em 42 famílias botânicas (Quadro 6.8). 
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Quadro 6.8 - Espécies identificadas na amostragem florística com ocorrência confirmada e esperada na área de influência da Barragem Bico da 
Pedra, nos municípios de Janaúba, Porteirinha e Nova Porteirinha, estado de Minas Gerais, conforme levantamento de dados secundários 

Nº FAMÍLIA NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO FISIONOMIA STATUS 

1 Anacardiaceae Astronium graveolens Jacq. Gonçalo Árvore FED - 

2 Anacardiaceae Astronium urundeuva (M.Allemão) Engl. Aroeira Árvore FED - 

3 Anacardiaceae Spondias tuberosa Arruda Umbuzeiro Árvore FED - 

4 Apocynaceae Aspidosperma camporum Müll.Arg. Pereiro-do-campo Árvore FED - 

5 Apocynaceae Aspidosperma multiflorum A.DC. Pereiro Árvore FED - 

6 Apocynaceae Aspidosperma sp. Peroba Árvore FED - 

7 Apocynaceae Aspidosperma tomentosum Mart. & Zucc. Peroba-do-campo Árvore CE - 

8 Apocynaceae Himatanthus drasticus (Mart.) Plumel Janaúba Árvore CR - 

9 Arecaceae Butia capitata (Mart.) Becc. Butiá Palmeira CE VU 

10 Arecaceae Syagrus coronata (Mart.) Becc. Coco-licuri Palmeira FED - 

11 Asteraceae Dasyphyllum donianum (Gardner) Cabrera - Arbusto CE - 

12 Bignoniaceae Cybistax antisyphilitica (Mart.) Mart. Ipê-verde Árvore CE - 

13 Bignoniaceae Handroanthus heptaphyllus (Vell.) Mattos Pau-d'arco-roxo Árvore FED - 

14 Bignoniaceae Handroanthus ochraceus (Cham.) Mattos Ipê-amarelo Árvore CE, CR, FED - 

15 Bignoniaceae Handroanthus sp. Ipê-amarelo Árvore FED - 

16 Bignoniaceae Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.Moore Para-tudo Árvore CE - 

17 Bignoniaceae Tabebuia roseoalba (Ridl.) Sandwith Ipê-branco Árvore FED - 

18 Bignoniaceae Zeyheria montana Mart. Bolsa-de-pastor Árvore FED - 

19 Bixaceae Cochlospermum vitifolium (Willd.) Spreng. Pacoté Árvore FED - 

20 Boraginaceae Cordia glabrata (Mart.) A.DC. Louro-preto Árvore FED - 

21 Boraginaceae Cordia glazioviana (Taub.) Gottschling & J.S.Mill. Pau-branco Árvore FED - 

22 Boraginaceae Cordia incognita Gottschling & J.S.Mill. - Árvore FED - 

23 Boraginaceae Cordia trichotoma (Vell.) Arráb. ex Steud. Louro-pardo Árvore FED - 
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Nº FAMÍLIA NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO FISIONOMIA STATUS 

24 Bromeliaceae Encholirium spectabile Mart. ex Schult. f. Bromélia Erva FED - 

25 Bromeliaceae Neoglaziovia variegata (Arruda) Mez caroá Árvore FED - 

26 Burseraceae Commiphora leptophloeos (Mart.) J.B.Gillett Anburana-de-cambão Árvore FED - 

27 Cactaceae Arrojadoa rhodantha (Gürke) Britton & Rose Rabo-de-onça Arbusto FED - 

28 Cactaceae Cereus jamacaru DC. Mandacarú Árvore FED - 

29 Cactaceae Melocactus ernestii subsp. Longicarpus (Buining & Brederoo) N.P. Taylor Coroa-de-frade Arbusto FED - 

30 Cactaceae Pereskia stenantha Ritter Quiabento Arbusto FED - 

31 Cactaceae Pilosocereus pachycladus F.Ritter Facheiro Árvore CR, FED - 

32 Cactaceae Pilosocereus piauhyensis (Gürke) Byles & G.D. Rowley Cacto Arbusto FED - 

33 Cactaceae Pilosocereus sp. - Arbusto FED - 

34 Cactaceae Tacinga inamoena (K. Schum.) N.P. Taylor & Stuppy Palma-brava Arbusto FED - 

35 Cannabaceae Celtis brasiliensis (Gardner) Planch. Cipó-de-juá Arbusto FED - 

36 Cannabaceae Trema micrantha (L.) Blume Periquiteira Árvore FED - 

37 Capparaceae Capparidastrum frondosum (Jacq.) Cornejo & Iltis - Arbusto FED - 

38 Capparaceae Cynophalla cf. hastata (Jacq.) J.Presl - Arbusto FED - 

39 Capparaceae Cynophalla flexuosa (L.) J.Presl Feijão-de-boi Arbusto FED - 

40 Celastraceae Monteverdia rigida (Mart.) Biral - Árvore FED - 

41 Combretaceae Combretum duarteanum Cambess. Vaqueta Arbusto FED - 

42 Combretaceae Combretum glaucocarpum Mart. Farinha-seca Arbusto FED - 

43 Combretaceae Terminalia eichleriana Alwan & Stace Casquinha Árvore CE, FED - 

44 Combretaceae Terminalia glabrescens Mart. Garrote Árvore FED - 

45 Dilleniaceae Curatella americana L. Lixa Árvore CE - 

46 Erythroxylaceae Erythroxylum buxus Peyr. - Arbusto CE - 

47 Erythroxylaceae Erythroxylum sp.1 - Arbusto FED - 

48 Erythroxylaceae Erythroxylum sp.2 - Arbusto CE - 
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Nº FAMÍLIA NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO FISIONOMIA STATUS 

49 Euphorbiaceae Cnidoscolus oligandrus (Müll.Arg.) Pax Penão Árvore FED - 

50 Euphorbiaceae Croton leptobotryus Müll. Arg. - Árvore FED VU 

51 Euphorbiaceae Euphorbia comosa Vell. Almeidinha Árvore FED - 

52 Euphorbiaceae Jatropha mollissima (Pohl) Baill. Pinhão-bravo Arbusto FED - 

53 Fabaceae Acacia riparia Kunth Cássia Árvore FED - 

54 Fabaceae Albizia niopoides (Spruce ex Benth.) Burkart Pau-branco Árvore FED - 

55 Fabaceae Amburana cearensis (Allemão) A.C.Sm. Amburana-de-cheiro Árvore FED - 

56 Fabaceae Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan Angico-branco Árvore FED - 

57 Fabaceae Anadenanthera colubrina var. cebil (Griseb.) Altschul Angico-preto Árvore FED - 

58 Fabaceae Bauhinia forficata Link Pata-de-vaca Árvore FED - 

59 Fabaceae Bauhinia membranacea Benth. Pata-de-vaca Arbusto FED - 

60 Fabaceae Bauhinia pulchella Benth. Estralador Árvore CE, FED - 

61 Fabaceae Bionia coccinea Mart. ex Benth. - Arbusto CE - 

62 Fabaceae Blanchetiodendron blanchetii (Benth.) Barneby & J.W.Grimes - Árvore FED - 

63 Fabaceae Calliandra macrocalyx Harms Esponjinha Árvore FED - 

64 Fabaceae Cenostigma pyramidale (Tul.) Gagnon & G.P.Lewis Catingueira Árvore FED - 

65 Fabaceae Centrolobium microchaete (Mart. ex Benth.) H.C.Lima Potumuju Árvore FED - 

66 Fabaceae Centrosema arenarium Benth. Cunhã Árvore FED - 

67 Fabaceae Chloroleucon dumosum (Benth.) G.P.Lewis Jurema branca Árvore FED - 

68 Fabaceae Copaifera langsdorffii Desf. Copaiba Árvore CE, FED - 

69 Fabaceae Cratylia bahiensis L.P. Queiroz - Árvore CE, FED - 

70 Fabaceae Dalbergia cearensis Ducke Violeta Árvore FED - 

71 Fabaceae Dalbergia glaucescens (Mart. ex Benth.) Benth. Jacarandá-mimoso Árvore CE - 

72 Fabaceae Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Morong Tamboríl Árvore FED - 

73 Fabaceae Goniorrhachis marginata Taub. Tapirucu Árvore FED - 
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Nº FAMÍLIA NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO FISIONOMIA STATUS 

74 Fabaceae Holocalyx balansae Micheli Alecrim Árvore FED - 

75 Fabaceae Hymenaea courbaril L. Jatobá Árvore AA, CE, FED - 

76 Fabaceae Hymenaea stigonocarpa Mart. ex Hayne Jatobá Árvore CE, FED - 

77 Fabaceae Lachesiodendron viridiflorum (Kunth) P.G. Ribeiro, L.P. Queiroz & Luckow Surucucu Árvore FED - 

78 Fabaceae Leptolobium dasycarpum Vogel Chapadinha Árvore CE, CR - 

79 Fabaceae Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit Leucena Árvore AA - 

80 Fabaceae Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P.Queiroz Jucá Árvore FED - 

81 Fabaceae Machaerium acutifolium Vogel Jacarandá Árvore FED - 

82 Fabaceae Machaerium stipitatum Vogel Jacarandá-branco Árvore FED - 

83 Fabaceae Machaerium villosum Vogel jacarandá-do-mato Árvore FED - 

84 Fabaceae Machaerium villosum Vogel Jacarandá-do-cerrado Árvore FED - 

85 Fabaceae Macroptilium bracteatum (Nees & Mart.) Maréchal & Baudet Feijão-macaco Árvore FED - 

86 Fabaceae Mimosa sp. - Arbusto FED - 

87 Fabaceae Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir. Jurema-preta Árvore FED - 

88 Fabaceae Parapiptadenia zehntneri (Harms) M.P.Lima & H.C.Lima Angico-monjolo Árvore CE, FED - 

89 Fabaceae Peltophorum dubium (Spreng.) Taub. Tamboril-bravo Árvore FED - 

90 Fabaceae Plathymenia reticulata Benth. Vinhático Árvore CR, FED - 

91 Fabaceae Platymiscium floribundum var. obtusifolium (Harms) Klitg. Jacarandá-lã Árvore FED - 

92 Fabaceae Platymiscium floribundum Vogel Bálsamo Árvore FED - 

93 Fabaceae Platypodium elegans Vogel Pau-de-espinho Árvore FED - 

94 Fabaceae Poecilanthe grandiflora Benth. Cabo-de-facão Árvore FED - 

95 Fabaceae Poeppigia procera (Poepp. ex Spreng.) C. Presl Lava-cabelo Árvore FED - 

96 Fabaceae Prosopis juliflora (Sw.) DC. Algaroba Árvore AA - 

97 Fabaceae Pterocarpus zehntneri Harms  - Árvore FED - 

98 Fabaceae Pterogyne nitens Tul. Cajazeira Árvore FED - 
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Nº FAMÍLIA NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO FISIONOMIA STATUS 

99 Fabaceae Schinopsis brasiliensis Engl. Pau-preto Árvore FED - 

100 Fabaceae Senegalia lacerans (Benth.) Seigler & Ebinger Unha-de-gato Liana FED - 

101 Fabaceae Senegalia langsdorffii (Benth.) Seigler & Ebinger Unha-de-gato Arbusto FED - 

102 Fabaceae Senegalia sp.1 - Arbusto FED - 

103 Fabaceae Senegalia sp.2 - Arbusto FED - 

104 Fabaceae Senegalia tenuifolia (L.) Britton & Rose Unha-de-gato Arbusto FED - 

105 Fabaceae Senna cana (Nees & Mart.) H.S.Irwin & Barneby São-João Arbusto FED - 

106 Fabaceae Senna macranthera (DC. ex Collad.) H.S. Irwin & Barneby Canafístula Árvore FED - 

107 Fabaceae Senna spectabilis var. excelsa (Schrad.) H.S. Irwin & Barneby Cassia-do-nordeste Árvore FED - 

108 Fabaceae Senna velutina (Vogel) H.S.Irwin & Barneby - Arbusto FED - 

109 Fabaceae Swartzia macrostachya Benth. Jacarandá-branco Árvore CE - 

110 Fabaceae Tachigali aurea Tul. Carvoeiro Árvore CE - 

111 Fabaceae Vachellia farnesiana (L.) Wight & Arn. Coronha Arbusto FED - 

112 Lamiaceae Aegiphila verticillata Vell. - Árvore FED - 

113 Lamiaceae Vitex mexiae Moldenke  - Árvore FED - 

114 Lamiaceae Vitex sp. - Arbusto FED - 

115 Malpighiaceae Banisteriopsis anisandra (A.Juss.) B.Gates - Liana FED - 

116 Malpighiaceae Byrsonima sp. - Arbusto CE - 

117 Malpighiaceae Diplopterys pubipetala (A.Juss.) W.R.Anderson & C.C.Davis - Liana FED - 

118 Malpighiaceae Ptilochaeta bahiensis Turcz. - Arbusto FED - 

119 Malvaceae Ceiba jasminodora (A.St.-Hil.) K.Schum. - Árvore FED - 

120 Malvaceae Ceiba pubiflora (A.St.-Hil.) K.Schum. Barriguda-rosa Árvore FED - 

121 Malvaceae Guazuma ulmifolia Lam. Mutamba Árvore FED - 

122 Malvaceae Helicteres ovata Lam. Sacarrolha Arbusto FED - 

123 Malvaceae Luehea sp. - Árvore FED - 
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Nº FAMÍLIA NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO FISIONOMIA STATUS 

124 Malvaceae Pseudobombax marginatum (A.St.-Hil., Juss. & Cambess.) A.Robyns Imbiruçu Árvore FED - 

125 Malvaceae Sterculia striata A.St.-Hil. & Naudin Chichá Árvore FED - 

126 Meliaceae Trichilia hirta L. Marinheiro Arbusto FED - 

127 Meliaceae Trichilia hirta L. Canjarana-brava Arbusto FED - 

128 Moraceae Brosimum gaudichaudii Trécul Mama-cadela Árvore CE - 

129 Moraceae Ficus calyptroceras (Miq.) Miq. Gameleira Árvore FED - 

130 Moraceae Ficus enormis Mart. ex Miq. Figueira Árvore FED - 

131 Moraceae Ficus gomelleira Kunth Figueira-preta Árvore FED - 

132 Moraceae Ficus sp. Figueira Árvore FED - 

133 Moraceae Maclura tinctoria (L.) D.Don ex Steud. Amoreira Árvore FED - 

134 Myrtaceae Eugenia punicifolia (Kunth) DC. Cereja-do-cerrado Arbusto FED - 

135 Myrtaceae Myrcia rufipes DC. - Arbusto CE - 

136 Myrtaceae Psidium decussatum DC. - Arbusto FED - 

137 Myrtaceae Psidium rufum Mart. ex DC. - Árvore CE - 

138 Myrtaceae Psidium salutare (Kunth) O.Berg - Árvore CE - 

139 Nyctaginaceae Bougainvillea fasciculata Brandão - Árvore FED EN 

140 Nyctaginaceae Guapira darwinii (Hemsl.) E.C.O.Chagas & Costa-Lima João-mole Árvore FED - 

141 Nyctaginaceae Guapira opposita (Vell.) Reitz João-mole Árvore FED - 

142 Ochnaceae Ouratea glaucescens (A.St.-Hil.) Engl. - Árvore CE - 

143 Opiliaceae Agonandra brasiliensis Miers ex Benth. & Hook.f. Quina-de-veado Árvore CE, CR - 

144 Passifloraceae Passiflora hatschbachii Cervi Maracujá Arbusto FED EN 

145 Polygalaceae Bredemeyera floribunda Willd. Marfim-do-campo Arbusto CE - 

146 Polygonaceae Triplaris gardneriana Wedd. Pajeú Árvore FED - 

147 Rhamnaceae Sarcomphalus joazeiro (Mart.) Hauenschild Joá Árvore FED - 

148 Rubiaceae Cordiera macrophylla (K.Schum.) Kuntze Marmelo Arbusto CE, FED - 
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Nº FAMÍLIA NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO FISIONOMIA STATUS 

149 Rubiaceae Genipa infundibuliformis Zappi & Semir - Árvore FED - 

150 Rubiaceae Simira alba (Mart.) Delprete, Margalho & Groppo - Árvore FED - 

151 Rutaceae Dictyoloma vandellianum A.Juss. Catinga-de-urubú Árvore FED - 

152 Rutaceae Hortia brasiliana Vand. ex DC. Pratudo  Árvore FED - 

153 Rutaceae Pilocarpus trachylophus Holmes - Arbusto FED EN 

154 Rutaceae Zanthoxylum fagara (L.) Sarg. Mamica Árvore FED - 

155 Salicaceae Casearia sylvestris Sw. Guaçatonga Árvore FED - 

156 Sapindaceae Magonia pubescens A.St.-Hil. Tinguí Árvore CE - 

157 Sapindaceae Talisia esculenta (Cambess.) Radlk. Pitomba Árvore FED - 

158 Sapotaceae Sideroxylon obtusifolium (Roem. & Schult.) T.D.Penn. Quixabeira Árvore FED - 

159 Simaroubaceae Simarouba versicolor A.St.-Hil. Mama-cachorro Árvore CE, CR - 

160 Solanaceae Solanum crinitum Lam. Lobeira-da-mata Arbusto FED - 

161 Solanaceae Solanum stipulaceum Willd. ex Roem. & Schult. - Arbusto FED - 

162 Urticaceae Cecropia pachystachya Trécul Embaúba Árvore AA, FED - 

163 Velloziaceae Barbacenia sp. - Erva CR - 

164 Velloziaceae Vellozia sp. - Arbusto CR - 

165 Vochysiaceae Qualea grandiflora Mart. Pau-terra Árvore CE - 

166 Vochysiaceae Qualea parviflora Mart. Pau-terrinha Árvore CE, CR - 

167 Ximeniaceae Ximenia americana L. Chifre-de-bode Arbusto FED - 

As categorias de vegetação incluem Floresta Estacional Decidual (FED), Cerrado (CE), Campo Rupestre (CR) e Área Antrópica (AN). O 
status de conservação das espécies segue a classificação do CNCFlora (2025) e a Portaria GM/MMA nº 300 de 13 de dezembro de 2022, 
com categorias de ameaça como vulnerável (VU), Em Perigo (EN) e Não Ameaçada (NA). 

Fonte: KL Engenharia (2025).
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A família Fabaceae se destacou como a mais diversificada, com 59 espécies, 

representando 35,6% da riqueza registrada (Gráfico 6.5). Essa família é representativa de 

grupos ecológicos importantes, abrangendo plantas com uma ampla gama de 

adaptações a diferentes ambientes e tipos de substrato, além de desempenhar um papel 

fundamental na fixação biológica de nitrogênio, o que contribui para a fertilidade do solo 

e para a dinâmica ecológica dos ecossistemas. 

Outras famílias com alta riqueza específica incluem Cactaceae (8 espécies), 

Bignoniaceae (7 espécies), Moraceae (6 espécies), Apocynaceae (5 espécies) e 

Myrtaceae (5 espécies). Essas famílias englobam plantas de grande importância 

ecológica e econômica, com destaque para aquelas associadas a práticas agrícolas, 

recuperação de áreas degradadas e ao uso na medicina popular, sendo frequentemente 

utilizadas na produção de fármacos, corantes e madeira. 

Por outro lado, muitas famílias apresentam apenas uma espécie registrada, refletindo 

uma diversidade menor, como Asteraceae, Bixaceae, Burseraceae, Celastraceae, 

Dilleniaceae, Ochnaceae, Opiliaceae, Passifloraceae, Polygalaceae, Polygonaceae, 

Rhamnaceae, Salicaceae, Sapotaceae, Simaroubaceae e Ximeniaceae. Essas famílias 

tendem a ter características e adaptações mais específicas, com representações 

limitadas em termos de diversidade de espécies, podendo estar associadas a habitats 

mais restritos ou a condições ambientais mais especializadas. 

A predominância de Fabaceae e outras famílias ricas em espécies pode estar 

relacionada à sua plasticidade ecológica e capacidade de ocupar diferentes nichos, 

enquanto famílias menos diversas podem indicar ambientes mais seletivos ou processos 

ecológicos específicos que limitam sua ocorrência. Esse padrão reforça a importância de 

investigações ecológicas detalhadas para compreender as dinâmicas de distribuição e a 

influência dos fatores ambientais na diversidade vegetal local. 
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Gráfico 6.5 ï Número de espécies da flora para cada família com ocorrência confirmada e 

esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra 

 
Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

As espécies observadas no levantamento secundário estão associadas a diferentes 

fisionomias vegetacionais da região, incluindo Floresta Estacional Decidual (FED), 

Cerrado (CE), Campo Rupestre (CR) e Área Antrópica (AA), refletindo as variações 

ecológicas e os ambientes nos quais essas espécies ocorrem. 

Em relação aos hábitos vegetais, as árvores predominam com 116 espécies 

identificadas, sendo estas associadas principalmente às fisionomias de FED e CE 

(Gráfico 6.6). As árvores desempenham papel central na estruturação dos ecossistemas 

e são encontradas nas áreas mais preservadas da região, como as formações de floresta 

e cerrado. Os arbustos, com 44 espécies, estão associados a ambientes de FED e CE, 

adaptando-se a condições climáticas e pedológicas variáveis. As lianas, representadas 

por 3 espécies, ocorreram predominantemente em áreas de Floresta Estacional 

Decidual, onde desempenham um papel relevante na dinâmica de crescimento e 
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interação entre as plantas. A presença de apenas 2 palmeiras e 2 ervas reflete a 

especificidade das condições ambientais em que essas espécies se desenvolvem. 

No que tange às fisionomias, a Floresta Estacional Decidual (FED) foi a formação com 

maior número de espécies observadas, com 137 registros (Gráfico 6.7). O Cerrado (CE) 

também apresentou uma diversidade considerável, com 34 espécies, enquanto o Campo 

Rupestre (CR) contou com 10 espécies, indicando uma diversidade mais restrita, 

associada às condições ambientais particulares dessa formação. A Área Antrópica (AA), 

por sua vez, apresentou um número reduzido de espécies, com apenas 4 observações, 

refletindo os impactos das atividades humanas, como a urbanização e o uso da terra. 

 

Gráfico 6.6 ï Número de espécies da flora de 

cada hábito na área de influência da 
Barragem 

 
Fonte: KL Engenharia (2025). 

Gráfico 6.7 ï Número de espécies da flora 

para cada fisionomia na área de influência da 
Barragem 

Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

Das espécies com ocorrência confirmada e esperada na área de influência da Barragem 

Bico da Pedra, cinco estão classificadas como ameaçadas de extinção, de acordo com 

o CNCFlora (2025) e o MMA (2022). No que se refere às categorias de ameaça, duas 

espécies são consideradas Em Perigo (EN), indicando um risco elevado de extinção, 

enquanto outras três se enquadram na categoria Vulnerável (VU), refletindo uma 

situação de risco, porém menos crítica (Quadro 6.9). Essas classificações ressaltam a 

importância da conservação e do monitoramento contínuo dessas espécies na região. 
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Quadro 6.9 ï Espécies da flora ameaçadas de extinção com ocorrência confirmada e esperada 

na área de influência da Barragem Bico da Pedra e a justificativa para a ameaça 

ESPÉCIE STATUS JUSTIFICATIVA 

Butia capitata (Mart.) Becc. VU | A4cd 
Enfrenta forte pressão devido ao 

desmatamento e à exploração extrativista 

Croton leptobotryus Müll. Arg. VU | B2ab(iii) 
Ocorre com menos de 10 subpopulações e 
uma área de ocorrência inferior a 2.000 km² 

Bougainvillea fasciculata Brandão EN | B2ab(ii) 
Área de ocupação restrita e baixa densidade 

populacional 

Passiflora hatschbachii Cervi EN | B2ab(ii,iii) 
Área de ocorrência de 12 km² com baixa 
densidade e impactos da rodovia BR-101 

Pilocarpus trachylophus Holmes EN | A3cde 
Enfrenta pressão da exploração extrativista, 

perda de habitat e competição com invasoras 

O status de conservação das espécies segue a classificação do CNCFlora (2025) e a Portaria 

GM/MMA nº 148 de 07 de junho de 2022, com categorias de ameaça como vulnerável (VU) e 

Em Perigo (EN). Fonte: KL Engenharia (2025). 

Butia capitata (Figura 6.6) é uma palmeira endêmica do Cerrado, que enfrenta sérias 

ameaças devido ao desmatamento acelerado e à exploração extrativista, especialmente 

no oeste baiano e norte de Minas Gerais. A espécie, cuja regeneração é prejudicada 

pela coleta intensiva de frutos e pelo consumo de suas flores e frutos por gado, tem sua 

reprodução comprometida, com a maioria das plantas não produzindo frutos devido à 

predação. A degradação de seus habitats e o uso da terra para a pecuária aceleram a 

perda de subpopulações e dificultam a regeneração natural, resultando em uma possível 

redução de até 30% da população em 45 anos, se as condições atuais persistirem 

(MERCADANT-SIMÕES et al., 2006; CNCFlora, 2025). 
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Figura 6.6 - Indivíduos representativos de Butia capitata (Mart.) Becc 

Fonte: Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 2003. Fonte: Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 2003. 

Croton leptobotryus (Figura 6.7) é uma espécie com distribuição restrita à Floresta 

Estacional Semidecidual, sendo encontrada em menos de dez locais, com uma área de 

ocorrência (AOO) inferior a 2.000 km². A espécie está ameaçada pela degradação de 

seu habitat devido ao avanço de monoculturas de soja e à formação de pastagens com 

gramíneas invasoras. As práticas agrícolas, como o uso inadequado do solo e o cultivo 

de soja em áreas com alto índice de erosão, têm exacerbado a degradação do solo. 

Estima-se que, em plantios convencionais, a perda de solo seja de cerca de 25 toneladas 

por hectare por ano. Além disso, a dispersão de gramíneas africanas, utilizadas para 

pastagem, tem impactado negativamente a biodiversidade local e os ciclos naturais do 

Cerrado, com a substituição da vegetação nativa por espécies exóticas (KLINK; 

MACHADO, 2005; CNCFlora, 2025). 
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Figura 6.7 ï Indivíduos representativos de Croton leptobotryus Müll. Arg 

Fonte: Natural History Museum of Denmark, 1864). Fonte: Royal Botanic Gardens, Kew, 1965). 

Bougainvillea fasciculata (Figura 6.8), uma espécie endêmica, está classificada como 

ameaçada devido à sua área de ocupação restrita e baixa densidade populacional. A 

espécie, que ocorre em áreas limitadas e com poucas subpopulações, está sujeita a 

sérios riscos de extinção. A degradação de seu hábitat, associada à expansão de 

atividades humanas e à alteração das condições ambientais, contribui para a diminuição 

da população dessa planta. Além disso, fatores como o uso inadequado do solo e a 

competição com espécies exóticas também ameaçam sua sobrevivência. 
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Figura 6.8 ï Indivíduo representativo de Bougainvillea fasciculata Brandão 

Fonte: Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 2021. 

 

Passiflora hatschbachii (Figura 6.9) é uma espécie confirmada para a área de estudo, 

conforme registrado no Quadro 6.8 e no item 144 da planilha, é uma trepadeira robusta, 

andrógina e terrícola, endêmica do Brasil, com distribuição restrita aos Estados de Minas 

Gerais e possivelmente à Bahia. A espécie ocorre entre 150 e 250 metros de altitude, 

exclusivamente no bioma Mata Atlântica, em áreas de Floresta Estacional Semidecidual, 

onde habita as copas das árvores nas bordas das matas. Sua área de ocorrência (AOO) 

é de apenas 12 km² e essas populações apresentam baixa densidade e estão 

ameaçadas principalmente pelos impactos indiretos da rodovia BR-101 (CERVI et al., 

2011). 
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Figura 6.9 ï Indivíduos representativos de Passiflora hatschbachii Cervi 

Fonte: Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 1992. Fonte: Natural History Museum of Denmark, 1992. 

Pilocarpus trachylophus (Figura 6.10), uma espécie arbustiva nativa das Florestas 

Deciduais da Caatinga, como a Caatinga Arbórea e a Mata Seca, está ameaçada de 

extinção devido à pressão por extrativismo, declínio de hábitat e competição com 

espécies invasoras. Essa planta, cuja aplicação na indústria farmacêutica é significativa 

devido à produção de pilocarpina (jaborandi), enfrenta uma crescente procura que 

intensifica o risco de exploração predatória. Estima-se que, em um prazo de 10 anos, 

sua população possa diminuir em mais de 50%. A Caatinga, bioma predominantemente 

agrícola, sofre grande impacto de atividades humanas, com áreas modificadas que 

incluem expansões agrícolas e a presença de estradas, exacerbando o risco de 

desertificação e a degradação do hábitat natural da espécie. Além disso, a invasão de 

espécies como a Prosopis juliflora (algarobeira) agrava ainda mais o declínio das 

populações naturais da planta, especialmente nas regiões da Caatinga arbustiva-

arbórea, onde a competição por recursos é muito alta (CASTELLETI et al., 2003; 

PEGADO et al., 2006). 
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Figura 6.10 ï Indivíduos representativos de Pilocarpus trachylophus Holmes 

Fonte: Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 2013. Fonte: Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 2013. 

 

6.3.1.3.  Análise conclusiva sobre a flora na área de influência da barragem 

A caracterização florística realizada na área de influência da Barragem Bico da Pedra 

revelou um mosaico de formações vegetacionais representativas da transição entre os 

biomas Cerrado e Caatinga, evidenciando uma elevada diversidade e complexidade 

ecológica. O levantamento, com base em dados secundários, permitiu a identificação de 

167 espécies distribuídas em 42 famílias botânicas, sendo Fabaceae a mais 

representativa, o que reforça sua relevância ecológica na região. 

A distribuição das espécies entre as diferentes fitofisionomias evidenciou a 

predominância da Floresta Estacional Decidual (FED), que apresentou o maior número 

de registros, seguida pelo Cerrado (CE) e pelo Campo Rupestre (CR). A área antrópica 

(AA) demonstrou menor riqueza florística, refletindo os impactos das atividades humanas 
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sobre a biodiversidade local. A predominância de hábitats florestais ressalta a 

importância da região para a conservação da flora, especialmente diante das pressões 

antrópicas crescentes. 

O levantamento também destacou a presença de cinco espécies ameaçadas de 

extinção, conforme classificação do CNCFlora (2025) e do MMA (2022). Entre elas, Butia 

capitata, Croton leptobotryus, Bougainvillea fasciculata, Passiflora hatschbachii e 

Pilocarpus trachylophus foram identificadas como vulneráveis (VU) ou em perigo (EN), 

reforçando a necessidade de medidas de monitoramento e conservação para mitigar as 

ameaças impostas pelo desmatamento, exploração extrativista e expansão 

agropecuária. 

Os resultados obtidos são fundamentais para subsidiar estratégias de gestão ambiental 

e planejamento territorial, contribuindo para a compreensão da dinâmica ecológica da 

região. Além disso, a identificação de espécies de relevância ecológica e 

conservacionista reforça a importância de ações voltadas à proteção da biodiversidade 

e manutenção dos serviços ecossistêmicos prestados pelas formações vegetacionais 

locais. 

6.3.2. Fauna 

A caracterização da fauna na região do reservatório da Barragem Bico da Pedra 

contemplou dados secundários disponíveis em literatura e bases oficiais, bem como 

levantamentos primários realizados em campo. 

A caracterização secundária da fauna na região do reservatório da Barragem Bico da 

Pedra resultou na identificação de 534 espécies confirmadas ou esperadas na área de 

influência do empreendimento, abrangendo todos os diferentes grupos taxonômicos 

avifauna (aves), herpetofauna (répteis e anfíbios), mastofauna (mamíferos) e ictiofauna 

(peixes), fauna planctônica, macroinvertebrados e macrófitas aquáticas. Dentre esses, 

as aves apresentaram o maior número de registros, totalizando 216 espécies, seguidas 

pelos peixes, com 143 espécies. Esse resultado era esperado, considerando a elevada 

diversidade e ampla distribuição geográfica desses grupos. 

No levantamento primário realizado em campo foram registradas 236 espécies 

distribuídas entre diferentes grupos taxonômicos. A avifauna apresentou maior 

representatividade, com 148 espécies identificadas. Entre os mamíferos e herpetofauna 
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(anfíbios e répteis), ambos apresentaram 09 espécies cada. A entomofauna, por sua vez, 

foi representada por 12 espécies. 

No ambiente aquático, o esforço amostral permitiu identificar 05 espécies da ictiofauna, 

32 fitoplânctons, 41 zooplânctons, além de 19 espécies de macroinvertebrados 

bentônicos e 12 espécies de macrófitas aquáticas.  

Os dados secundários representaram um importante subsídio para a compreensão da 

biodiversidade regional, permitindo avaliar a representatividade da fauna e subsidiar 

medidas de conservação e manejo. Já o levantamento primário complementou esse 

panorama, fornecendo registros atualizados, localizados e diretamente relacionados à 

área de influência da barragem. 

6.3.2.1. Avifauna 

6.3.2.1.1. Dados secundários 

A região Neotropical, que abrange a América do Sul e a América Central, apresenta a 

maior riqueza de aves do mundo, totalizando 8.841 espécies registradas (YASIN & 

TEKALIGN, 2022; AVIBASE, 2025). O Brasil se destaca por sua elevada diversidade 

avifaunística, com 1.981 espécies ocorrendo em seu território (AVIBASE, 2025; ICMBIO, 

2025), representando pouco mais de 22% das espécies registradas para a região 

Neotropical. 

Em Minas Gerais, a riqueza avifaunística validada corresponde a 953 espécies 

(AVIBASE, 2025; ICMBIO, 2025), das quais 113 encontram-se ameaçadas em nível 

estadual (COPAM, 2010) e 62 em nível nacional (ICMBIO, 2024). 

O estado abriga quatro espécies endêmicas: Asthenes luizae Vielliard, 1990 (lenheiro-

da-serra-do-cipó), classificada como "Em Perigo" (EN), com ocorrência nos biomas 

Cerrado e Mata Atlântica; Campylopterus diamantinensis Lopes, De Vasconcelos & 

Gonzaga, 2017, considerada "Dados Insuficientes" (DD), registrada nos biomas Cerrado 

e Mata Atlântica; Cinclodes espinhacensis Freitas, Chaves, Costa, Santos & Rodrigues, 

2012 (pedreiro-do-espinhaço), também classificada como "Em Perigo" (EN), restrita ao 

bioma Cerrado; e Nystalus chacuru (Vieillot, 1816) (joão-bobo), categorizada como 

"Menos Preocupante" (LC), presente na Mata Atlântica. 

Com base no levantamento de dados secundários, foram registradas 216 espécies de 

aves com ocorrência confirmada ou esperada na área de influência da Barragem Bico 

da Pedra, distribuídas em 23 ordens e 49 famílias (Quadro 6.10). 
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Quadro 6.10 ï Espécies da avifauna com ocorrência confirmada e esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, nos municípios de 
Janaúba, Porteirinha e Nova Porteirinha, em Minas Gerais, conforme levantamento de dados secundários. 

Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

1 Tinamiformes Tinamidae Crypturellus undulatus Jaó - - 

2 Tinamiformes Tinamidae Crypturellus parvirostris Inambu-chororó - - 

3 Tinamiformes Tinamidae Rhynchotus rufescens Perdiz - - 

4 Tinamiformes Tinamidae Nothura boraquira Codorna-do-nordeste - - 

5 Anseriformes Anatidae Amazonetta brasiliensis Ananaí - - 

6 Anseriformes Anatidae Dendrocygna viduata Irerê - - 

7 Anseriformes Anatidae Dendrocygna autumnalis Marreca-cabocla - - 

8 Anseriformes Anatidae Cairina moschata Pato-do-mato - - 

9 Galliformes Cracidae Penelope superciliaris Jacupemba - - 

10 Podicipediformes Podicipedidae Tachybaptus dominicus Mergulhão-pequeno - - 

11 Suliformes Phalacrocoracidae Nannopterum brasilianus Biguá - - 

12 Pelecaniformes Ardeidae Tigrisoma lineatum Socó-boi - - 

13 Pelecaniformes Ardeidae Bubulcus ibis Garça-vaqueira - - 

14 Pelecaniformes Ardeidae Ardea alba Garça-branca - - 

15 Pelecaniformes Ardeidae Pilherodius pileatus Garça-real - - 

16 Pelecaniformes Ardeidae Egretta thula Garça-branca-pequena - - 

17 Pelecaniformes Ardeidae Butorides striata Socozinho - - 

18 Pelecaniformes Ardeidae Ardea cocoi Garça-moura - - 

19 Pelecaniformes Threskiornithidae Mesembrinibis cayennensis Coró-coró - - 

20 Pelecaniformes Threskiornithidae Phimosus infuscatus Tapicuru - - 

21 Pelecaniformes Threskiornithidae Theristicus caudatus Curicaca - - 

22 Cathartiformes Cathartidae Cathartes aura Urubu-de-cabeça-vermelha - - 

23 Cathartiformes Cathartidae Cathartes burrovianus Urubu-de-cabeça-amarela - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

24 Cathartiformes Cathartidae Coragyps atratus Urubu - - 

25 Cathartiformes Cathartidae Sarcoramphus papa Urubu-rei - - 

26 Accipitriformes Accipitridae Heterospizias meridionalis Gavião-caboclo - - 

27 Accipitriformes Accipitridae Rupornis magnirostris Gavião-carijó - - 

28 Accipitriformes Accipitridae Leptodon cayanensis Gavião-gato - - 

29 Accipitriformes Accipitridae Buteo brachyurus Gavião-de-cauda-curta - - 

30 Gruiformes Aramidae Aramus guarauna Carão - - 

31 Gruiformes Rallidae Aramides cajaneus Saracura-três-potes - - 

32 Gruiformes Rallidae Gallinula galeata Galinha-d'água - - 

33 Gruiformes Rallidae Aramides ypecaha Saracuruçu - - 

34 Charadriiformes Charadriidae Vanellus cayanus Mexeriqueira - - 

35 Charadriiformes Charadriidae Vanellus chilensis Quero-quero - - 

36 Charadriiformes Charadriidae Charadrius collaris Batuíra-de-coleira - - 

37 Charadriiformes Recurvirostridae Himantopus melanurus Pernilongo-de-costas-brancas - - 

38 Charadriiformes Scolopacidae Tringa solitaria Maçarico-solitário - - 

39 Charadriiformes Scolopacidae Tringa flavipes Maçarico-de-perna-amarela - - 

40 Charadriiformes Jacanidae Jacana jacana Jaçanã - - 

41 Charadriiformes Sternidae Phaetusa simplex Trinta-réis-grande - - 

42 Columbiformes Columbidae Columbina minuta Rolinha-de-asa-canela - - 

43 Columbiformes Columbidae Columbina talpacoti Rolinha - - 

44 Columbiformes Columbidae Columbina squammata Fogo-apagou - - 

45 Columbiformes Columbidae Columbina picui Rolinha-picuí - - 

46 Columbiformes Columbidae Columba livia Pombo-doméstico - - 

47 Columbiformes Columbidae Patagioenas picazuro Asa-branca - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

48 Columbiformes Columbidae Patagioenas cayennensis Pomba-galega - - 

49 Columbiformes Columbidae Zenaida auriculata Avoante - - 

50 Columbiformes Columbidae Leptotila verreauxi Juriti-pupu - - 

51 Columbiformes Columbidae Leptotila rufaxilla Juriti-de-testa-branca - - 

52 Cuculiformes Cuculidae Piaya cayana Alma-de-gato - - 

53 Cuculiformes Cuculidae Guira guira Anu-branco - - 

54 Cuculiformes Cuculidae Crotophaga major Anu-coroca - - 

55 Cuculiformes Cuculidae Crotophaga ani Anu-preto - - 

56 Cuculiformes Cuculidae Tapera naevia Saci - - 

57 Strigiformes Strigidae Megascops choliba Corujinha-do-mato - - 

58 Strigiformes Strigidae Glaucidium brasilianum Caburé - - 

59 Strigiformes Strigidae Athene cunicularia Coruja-buraqueira - - 

60 Nyctibiiformes Nyctibiidae Nyctibius griseus Urutau - - 

61 Caprimulgiformes Caprimulgidae Nyctidromus albicollis Bacurau - - 

62 Caprimulgiformes Caprimulgidae Podager nacunda Corucão - - 

63 Apodiformes Trochilidae Phaethornis pretrei Rabo-branco-acanelado - - 

64 Apodiformes Trochilidae Anthracothorax nigricollis Beija-flor-de-veste-preta - - 

65 Apodiformes Trochilidae Chlorostilbon lucidus Besourinho-de-bico-vermelho - - 

66 Apodiformes Trochilidae Thalurania furcata Beija-flor-tesoura-verde - - 

67 Apodiformes Trochilidae Amazilia fimbriata Beija-flor-de-garganta-verde - - 

68 Trogoniformes Trogonidae Trogon surrucura Surucuá-variado - - 

69 Trogoniformes Trogonidae Polytmus guainumbi Beija-flor-de-bico-curvo - - 

70 Trogoniformes Trogonidae Heliomaster squamosus Bico-reto-de-banda-branca - - 

71 Coraciiformes Alcedinidae Chloroceryle amazona Martim-pescador-verde - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

72 Coraciiformes Alcedinidae Chloroceryle americana Martim-pescador-pequeno - - 

73 Coraciiformes Alcedinidae Megaceryle torquata Martim-pescador-grande - - 

74 Galbuliformes Galbulidae Galbula ruficauda Ariramba - - 

75 Galbuliformes Bucconidae Nystalus chacuru João-bobo - - 

76 Galbuliformes Bucconidae Nystalus maculatus Rapazinho-dos-velhos - - 

77 Galbuliformes Bucconidae Nonnula rubecula Macuru - - 

78 Piciformes Ramphastidae Ramphastos toco Tucanuçu - - 

79 Piciformes Picidae Picumnus pygmaeus Picapauzinho-pintado - - 

80 Piciformes Picidae Piculus chrysochloros Pica-pau-dourado-escuro - - 

81 Piciformes Picidae Picumnus albosquamatus Picapauzinho-escamoso - - 

82 Piciformes Picidae Melanerpes candidus Pica-pau-branco - - 

83 Piciformes Picidae Veniliornis passerinus Pica-pau-pequeno - - 

84 Piciformes Picidae Colaptes melanochloros Pica-pau-verde-barrado - - 

85 Piciformes Picidae Colaptes campestris Pica-pau-do-campo - - 

86 Piciformes Picidae Dryocopus lineatus Pica-pau-de-banda-branca - - 

87 Piciformes Picidae Campephilus melanoleucos Pica-pau-de-topete-vermelho - - 

88 Cariamiformes Picidae Cariama cristata Seriema - - 

89 Cariamiformes Falconidae Caracara plancus Carcará - - 

90 Cariamiformes Falconidae Milvago chimachima Carrapateiro - - 

91 Cariamiformes Falconidae Herpetotheres cachinnans Acauã - - 

92 Cariamiformes Falconidae Falco sparverius Quiriquiri - - 

93 Cariamiformes Falconidae Falco femoralis Falcão-de-coleira - - 

94 Psittaciformes Psittacidae Ara ararauna Arara-canindé VU - 

95 Psittaciformes Psittacidae Diopsittaca nobilis Maracanã-pequena - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

96 Psittaciformes Psittacidae Psittacara leucophthalmus Periquitão - - 

97 Psittaciformes Psittacidae Eupsittula cactorum Periquito-da-caatinga - - 

98 Psittaciformes Psittacidae Forpus xanthopterygius Tuim - - 

99 Psittaciformes Psittacidae Brotogeris chiriri Periquito-de-encontro- amarelo - - 

100 Psittaciformes Psittacidae Pionus maximiliani Maitaca - - 

101 Psittaciformes Psittacidae Amazona amazonica Curica - - 

102 Psittaciformes Psittacidae Amazona aestiva Papagaio - - 

103 Passeriformes Thamnophilidae Myrmorchilus strigilatus Tem-farinha-aí - - 

104 Passeriformes Thamnophilidae Formicivora melanogaster Formigueiro-de-barriga-preta - - 

105 Passeriformes Thamnophilidae Herpsilochmus atricapillus Chorozinho-de-chapéu-preto - - 

106 Passeriformes Thamnophilidae Sakesphorus cristatus Choca-do-nordeste - - 

107 Passeriformes Thamnophilidae Thamnophilus doliatus Choca-barrada - - 

108 Passeriformes Thamnophilidae Thamnophilus capistratus Choca-barrada-do-nordeste - - 

109 Passeriformes Thamnophilidae Thamnophilus pelzelni Choca-do-planalto - - 

110 Passeriformes Thamnophilidae Thamnophilus caerulescens Choca-da-mata - - 

111 Passeriformes Thamnophilidae Taraba major Choró-boi - - 

112 Passeriformes Dendrocolaptidae Sittasomus griseicapillus Arapaçu-verde - - 

113 Passeriformes Dendrocolaptidae Lepidocolaptes angustirostris Arapaçu-de-cerrado - - 

114 Passeriformes Dendrocolaptidae Lepidocolaptes wagleri Arapaçu-de-wagler - - 

115 Passeriformes Furnariidae Furnarius figulus Casaca-de-couro-da-lama - - 

116 Passeriformes Furnariidae Furnarius leucopus Casaca-de-couro-amarelo - - 

117 Passeriformes Furnariidae Furnarius rufus João-de-barro - - 

118 Passeriformes Furnariidae Megaxenops parnaguae Bico-virado-da-caatinga - - 

119 Passeriformes Furnariidae Pseudoseisura cristata Casaca-de-couro - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

120 Passeriformes Furnariidae Phacellodomus rufifrons João-de-pau - - 

121 Passeriformes Furnariidae Schoeniophylax phryganophilus Bichoita - - 

122 Passeriformes Furnariidae Certhiaxis cinnamomeus Curutié - - 

123 Passeriformes Furnariidae Synallaxis frontalis Petrim - - 

124 Passeriformes Furnariidae Synallaxis albescens Uí-pi - - 

125 Passeriformes Furnariidae Cranioleuca vulpina Arredio-do-rio - - 

126 Passeriformes Furnariidae Pachyramphus polychopterus Caneleiro-preto - - 

127 Passeriformes Rhynchocyclidae Tolmomyias sulphurescens Bico-chato-de-orelha-preta - - 

128 Passeriformes Rhynchocyclidae Tolmomyias flaviventris Bico-chato-amarelo - - 

129 Passeriformes Rhynchocyclidae Todirostrum cinereum Ferreirinho-relógio - - 

130 Passeriformes Rhynchocyclidae Hemitriccus striaticollis Sebinho-rajado-amarelo - - 

131 Passeriformes Rhynchocyclidae Hemitriccus margaritaceiventer Sebinho-de-olho-de-ouro - - 

132 Passeriformes Tyrannidae Hirundinea ferruginea Gibão-de-couro - - 

133 Passeriformes Tyrannidae Stigmatura napensis Papa-moscas-do-sertão - - 

134 Passeriformes Tyrannidae Cnemotriccus fuscatus Guaracavuçu - - 

135 Passeriformes Tyrannidae Stigmatura budytoides Alegrinho-balança-rabo - - 

136 Passeriformes Tyrannidae Euscarthmus meloryphus Barulhento - - 

137 Passeriformes Tyrannidae Elaenia cristata Guaracava-de-topete-uniforme - - 

138 Passeriformes Tyrannidae Legatus leucophaius Bem-te-vi-pirata - - 

139 Passeriformes Tyrannidae Myiophobus fasciatus Filipe - - 

140 Passeriformes Tyrannidae Fluvicola albiventer Lavadeira-de-cara-branca - - 

141 Passeriformes Tyrannidae Arundinicola leucocephala Freirinha - - 

142 Passeriformes Tyrannidae Camptostoma obsoletum Risadinha - - 

143 Passeriformes Tyrannidae Elaenia flavogaster Guaracava-de-barriga- amarela - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

144 Passeriformes Tyrannidae Elaenia spectabilis Guaracava-grande - - 

145 Passeriformes Tyrannidae Myiopagis caniceps Guaracava-cinzenta - - 

146 Passeriformes Tyrannidae Phaeomyias murina Bagageiro - - 

147 Passeriformes Tyrannidae Phyllomyias fasciatus Piolhinho - - 

148 Passeriformes Tyrannidae Polystictus superciliaris Papa-moscas-de-costas- cinzentas - - 

149 Passeriformes Tyrannidae Myiarchus ferox Maria-cavaleira - - 

150 Passeriformes Tyrannidae Myiarchus tyrannulus Maria-cavaleira-de-rabo- enferrujado - - 

151 Passeriformes Tyrannidae Pitangus sulphuratus Bem-te-vi - - 

152 Passeriformes Tyrannidae Machetornis rixosa Suiriri-cavaleiro - - 

153 Passeriformes Tyrannidae Megarynchus pitangua Neinei - - 

154 Passeriformes Tyrannidae Myiozetetes similis Bentevizinho-de-penacho- vermelho - - 

155 Passeriformes Tyrannidae Tyrannus melancholicus Suiriri - - 

156 Passeriformes Tyrannidae Empidonomus varius Peitica - - 

157 Passeriformes Tyrannidae Colonia colonus Viuvinha - - 

158 Passeriformes Tyrannidae Fluvicola nengeta Lavadeira-mascarada - - 

159 Passeriformes Tyrannidae Knipolegus franciscanus Maria-preta-do-nordeste - VU 

160 Passeriformes Tyrannidae Xolmis irupero Noivinha - - 

161 Passeriformes Vireonidae Cyclarhis gujanensis Pitiguari - - 

162 Passeriformes Vireonidae Hylophilus amaurocephalus Vite-vite-de-olho-cinza - - 

163 Passeriformes Corvidae Cyanocorax cristatellus Gralha-do-campo - - 

164 Passeriformes Corvidae Cyanocorax cyanopogon Gralha-cancã - - 

165 Passeriformes Hirundinidae Pygochelidon cyanoleuca Andorinha-pequena-de-casa - - 

166 Passeriformes Hirundinidae Stelgidopteryx ruficollis Andorinha-serradora - - 

167 Passeriformes Hirundinidae Tachycineta albiventer Andorinha-do-rio - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

168 Passeriformes Hirundinidae Progne tapera Andorinha-do-campo - - 

169 Passeriformes Troglodytidae Troglodytes musculus Corruíra - - 

170 Passeriformes Troglodytidae Cantorchilus leucotis Garrinchão-de-barriga- vermelha - - 

171 Passeriformes Troglodytidae Polioptila plumbea Balança-rabo-de-chapéu-preto - - 

172 Passeriformes Polioptilidae Polioptila dumicola Balança-rabo-de-máscara - - 

173 Passeriformes Turdidae Turdus leucomelas Sabiá-branco - - 

174 Passeriformes Turdidae Turdus rufiventris Sabiá-laranjeira - - 

175 Passeriformes Motacillidae Anthus chii Caminheiro-zumbidor - - 

176 Passeriformes Passerellidae Zonotrichia capensis Tico-tico - - 

177 Passeriformes Passerellidae Ammodramus humeralis Tico-tico-do-campo - - 

178 Passeriformes Passerellidae Arremon taciturnus Tico-tico-de-bico-preto - - 

179 Passeriformes Parulidae Setophaga pitiayumi Mariquita - - 

180 Passeriformes Parulidae Basileuterus culicivorus Pula-pula - - 

181 Passeriformes Parulidae Myiothlypis flaveola Canário-do-mato - - 

182 Passeriformes Icteridae Cacicus solitarius Iraúna-de-bico-branco - - 

183 Passeriformes Icteridae Icterus cayanensis Inhapim - - 

184 Passeriformes Icteridae Icterus jamacaii Corrupião - - 

185 Passeriformes Icteridae Gnorimopsar chopi Pássaro-preto - - 

186 Passeriformes Icteridae Agelaioides fringillarius Asa-de-telha-pálido - - 

187 Passeriformes Icteridae Molothrus bonariensis Chupim - - 

188 Passeriformes Icteridae Leistes superciliaris Polícia-inglesa-do-sul - - 

189 Passeriformes Icteridae Icterus pyrrhopterus Encontro - - 

190 Passeriformes Icteridae Chrysomus ruficapillus Garibaldi - - 

191 Passeriformes Thraupidae Paroaria dominicana Cardeal-do-nordeste - - 
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192 Passeriformes Thraupidae Thraupis sayaca Sanhaço-cinzento - - 

193 Passeriformes Thraupidae Thraupis palmarum Sanhaço-do-coqueiro - - 

194 Passeriformes Thraupidae Stilpnia cayana Saíra-amarela - - 

195 Passeriformes Thraupidae Nemosia pileata Saíra-de-chapéu-preto - - 

196 Passeriformes Thraupidae Compsothraupis loricata Tiê-caburé - - 

197 Passeriformes Thraupidae Conirostrum speciosum Figuinha-de-rabo-castanho - - 

198 Passeriformes Thraupidae Sicalis flaveola Canário-da-terra - - 

199 Passeriformes Thraupidae Hemithraupis guira Saíra-de-papo-preto - - 

200 Passeriformes Thraupidae Eucometis penicillata Pipira-da-taoca - - 

201 Passeriformes Thraupidae Coryphospingus pileatus Tico-tico-rei-cinza - - 

202 Passeriformes Thraupidae Coryphospingus cucullatus Tico-tico-rei - - 

203 Passeriformes Thraupidae Tachyphonus rufus Pipira-preta - - 

204 Passeriformes Thraupidae Tersina viridis Saí-andorinha - - 

205 Passeriformes Thraupidae Sporophila lineola Bigodinho - - 

206 Passeriformes Thraupidae Sporophila nigricollis Baiano - - 

207 Passeriformes Thraupidae Sporophila caerulescens Coleirinho - - 

208 Passeriformes Thraupidae Saltator coerulescens Sabiá-gongá - - 

209 Passeriformes Thraupidae Saltator similis Trinca-ferro - - 

210 Passeriformes Thraupidae Volatinia jacarina Tiziu - - 

211 Passeriformes Thraupidae Coereba flaveola Cambacica - - 

212 Passeriformes Thraupidae Thlypopsis sordida Saí-canário - - 

213 Passeriformes Cardinalidae Piranga flava Sanhaço-de-fogo - - 

214 Passeriformes Cardinalidae Cyanoloxia brissonii Azulão - - 

215 Passeriformes Fringillidae Euphonia chlorotica Fim-fim - - 
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216 Passeriformes Estrildidae Estrilda astrild Bico-de-lacre - - 

O status de conservação segue a classificação do COPAM (2010) para o nível estadual e do ICMBio (2025) para o nível nacional, 
considerando as categorias de ameaça: Vulnerável (VU), Em Perigo (EN) e Criticamente em Perigo (CR), além das espécies não 
ameaçadas (-). 

Fonte: KL Engenharia (2025). 
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A área de influência da Barragem Bico da Pedra abriga uma avifauna diversificada, com 

ocorrência confirmada ou esperada de espécies distribuídas em 22 ordens (Gráfico 6.8). 

A ordem Passeriformes se destaca com 114 espécies, seguida por Pelecaniformes, 

Columbiformes e Piciformes, cada uma com 10 espécies. Outras ordens relevantes 

incluem Psittaciformes (9 espécies) e Charadriiformes (8 espécies). Algumas ordens 

possuem menor representatividade, como Galliformes, Podicipediformes, Suliformes e 

Nyctibiiformes, cada uma com uma espécie. 

Gráfico 6.8 ï Número de espécies para cada ordem da avifauna com ocorrência confirmada ou 

esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, conforme levantamento de dados 
secundários. 

 
Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

A avifauna da região compreende 44 famílias, destacando-se Tyrannidae (29 espécies) 

e Thraupidae (22 espécies) como as mais representativas (Gráfico 6.9). Furnariidae 

também apresentam alta diversidade, com 12 espécies. 

Outras famílias relevantes incluem Psittacidae, Icteridae e Thamnophilidae (9 espécies), 

além de Ardeidae (7 espécies) e Trochilidae, Falconidae e Cuculidae (5 espécies cada). 

Algumas famílias possuem menor representatividade, com apenas uma espécie 

registrada, como Podicipedidae, Cracidae e Jacanidae. 
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Gráfico 6.9 ï Número de espécies para cada família da avifauna com ocorrência confirmada ou 

esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, conforme levantamento de dados 
secundários. 

 
Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

Dentre as espécies de aves presentes na área de influência da Barragem Bico da Pedra, 

duas estão classificadas como ameaçadas de extinção. A Ara ararauna (arara-canindé) 

(Psittaciformes; Psittacidae) é uma espécie amplamente distribuída no Brasil, ocorrendo 

nos biomas Amazônia, Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica. Embora a espécie tenha 

certo grau de tolerância à antropização, seu status de vulnerável (VU) no estado é 

justificado pela perda e fragmentação de habitat, além do tráfico de animais silvestres 

(COPAM, 2010). A Knipolegus franciscanus (maria-preta-do-nordeste) (Passeriformes; 
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Tyrannidae), endêmica do Brasil e distribuída no vale do São Francisco e em algumas 

regiões do Cerrado, está ameaçada devido à destruição de seu habitat provocada pela 

expansão da pecuária, cultivos irrigados e mineração. Com populações pequenas e 

fragmentadas, essa espécie foi classificada como vulnerável (VU) em nível nacional, 

considerando o número reduzido de indivíduos e a ameaça contínua à sua sobrevivência 

(ICMBIO, 2025). 

Figura 6.11 ï Indivíduo de Ara ararauna 
(arara-canindé) 

 

Fonte: ICMBio, 2025, registrado por Fabiane Dias. 

Figura 6.12 ï Indivíduo de Knipolegus 
franciscanus (maria-preta-do-nordeste) 

 

Fonte: ICMBio, 2025, registrado por Ciro Albano. 

6.3.2.1.2. Campanha Seca 

Foram registradas e identificadas 148 espécies da avifauna local, distribuídas em 

46 famílias e 20 ordens (Quadro 6.11). A espécie com mais registros foi a Formicivora 

melanogaster (formigueiro-de-barriga-preta), seguida de Sakesphoroides cristatus 

(choca-do-nordeste), com 7 e 6 registros, respectivamente. As demais tiveram 5 ou 

menos registros.  
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Quadro 6.11 ï Listas de espécies da avifauna identificadas na primeira campanha do levantamento da avifauna no empreendimento. NC = não 
avaliada; NA = não aplicável; PP = pouco preocupante. 

TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Ordem Tinamiformes - - - 

Familia Tinamidae - - - 

Crypturellus parvirostris (Wagler, 1827) inhambu-chororó Onívora NC, PP, PP 

Ordem Anseriformes - - - 

Familia Anatinae - - - 

Dendrocygna viduata (Linnaeus, 1766)  irerê Onívora NC, PP, PP 

Cairina moschata (Linnaeus, 1758) pato-do-mato Onívora NC, PP, PP 

Amazonetta brasiliensis (Gmelin, 1789) marreca-ananaí Onívora NC, PP, PP 

Ordem Galliformes - - - 

Família Cracidae - - - 

Penelope superciliaris Temminck, 1815 jacupemba Frugívora NC, PP, PP 

Ordem Suliformes - - - 

Família Phalacrocoracidae - - - 

Nannopterum brasilianum (Gmelin, 1789) biguá Piscívora NC, PP, PP 

 Ordem Pelecaniformes - - - 

Familia Ardeidae - - - 

Tigrisoma lineatum (Boddaert, 1783) socó-boi Onívora NC, PP, PP 

Ardea cocoi Linnaeus, 1766 garça-moura Onívora NC, PP, PP 

Ardea alba Linnaeus, 1758 garça-branca-grande Onívora NC, PP, PP 

Syrigma sibilatrix (Temminck, 1824) maria-faceira Onívora NC, PP, PP 

Egretta thula (Molina, 1782) garça-branca-pequena Onívora NC, PP, PP 

Família: Threskiornithidae - - - 
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TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Phimosus infuscatus (Lichtenstein, 1823) tapicuru Onívora NC, PP, PP 

Ordem Cathartiformes - - - 

Familia Cathartidae - - - 

Coragyps atratus (Bechstein, 1793) urubu-preto Detritívora NC, PP, PP 

Cathartes aura (Linnaeus, 1758) urubu-de-cabeça-vermelha Detritívora NC, PP, PP 

Cathartes burrovianus Cassin, 1845 urubu-de-cabeça-amarela Detritívora NC, PP, PP 

Ordem Accipitriformes  - - - 

Familia Accipitridae  - - - 

Rostrhamus sociabilis (Vieillot, 1817) gavião-caramujeiro Carnívora NC, PP, PP 

Geranospiza caerulescens (Vieillot, 1817) gavião-pernilongo Carnívora NC, PP, PP 

Heterospizias meridionalis (Latham, 1790) gavião-caboclo Carnívora NC, PP, PP 

Rupornis magnirostris (Gmelin, 1788) gavião-carijó Carnívora NC, PP, PP 

Buteo albonotatus Kaup, 1847 gavião-urubu Carnívora NC, PP, PP 

Ordem Gruiformes - - - 

Familia Aramidae - - - 

Aramus guarauna (Linnaeus, 1766) carão Onívora NC, PP, PP 

Familia Ralidae - - - 

Laterallus melanophaius (Vieillot, 1819) sanã-parda Onívora NC, PP, PP 

Aramides ypecaha (Vieillot, 1819) saracuruçu Onívora NC, PP, PP 

Aramides cajaneus (Statius Muller, 1776) saracura-três-potes Onívora NC, PP, PP 

Gallinula galeata (Lichtenstein, 1818) galinha-d'àgua Onívora NC, PP, PP 

Ordem Charadriiformes - - - 

Familia Charadriidae - - - 

Vanellus chilensis (Molina, 1782) quero-quero Insetívora NC, PP, PP 



105 

TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Familia Recurvirostridae - - - 

Himantopus melanurus Vieillot, 1817 pernilongo-de-costas-brancas Insetívora NC, PP, PP 

Ordem Columbiformes - - - 

Familia Columbidae - - - 

Columbina talpacoti (Temminck, 1811) rolinha-roxa Granívora NC, PP, PP 

Columbina squammata (Lesson, 1831) rolinha-fogo-apagou Granívora NC, PP, PP 

Columbina picui (Temminck, 1813) rolinha-picuí Granívora NC, PP, PP 

Patagioenas picazuro (Temminck, 1813) pomba-asa-branca Granívora NC, PP, PP 

Leptotila verreauxi Bonaparte, 1855 juriti-pupu Granívora NC, PP, PP 

Ordem Cuculiformes - - - 

Familia Cuculidae - - - 

Piaya cayana (Linnaeus, 1766) alma-de-gato Onívora NC, PP, PP 

Crotophaga ani Linnaeus, 1758 anu-preto Onívora NC, PP, PP 

Guira guira (Gmelin, 1788) anu-branco Onívora NC, PP, PP 

Ordem Strigiformes - - - 

Familia Tytonidae - - - 

Tyto furcata (Temminck, 1827) suindara Carnívora NC, PP, PP 

Familia Strigidae - - - 

Megascops choliba (Vieillot, 1817) corujinha-do-mato Carnívora NC, PP, PP 

Glaucidium brasilianum  (Gmelin, 1788) caburé Carnívora NC, PP, PP 

Athene cunicularia (Molina, 1782) coruja-buraqueira Carnívora NC, PP, PP 

Ordem: Coraciiformes - - - 

Família: Alcedinidae - - - 

Megaceryle torquata (Linnaeus, 1766) martim-pescador-grande Pscívora NC, PP, PP 
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TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Chloroceryle amazona (Latham, 1790) martim-pescador-verde Pscívora NC, PP, PP 

Ordem Galbuliformes - - - 

Familia Galbulidae - - - 

Galbula ruficauda Cuvier, 1816 ariramba-de-cauda-ruiva Insetívora NC, PP, PP 

Familia Bucconidae - - - 

Nystalus maculatus (Gmelin, 1788) rapazinho-dos-velhos Onívora NC, PP, PP 

Nystalus chacuru (Vieillot, 1816) joão-bobo Onívora NC, PP, PP 

Ordem Caprimulgiformes - - - 

Familia Caprimulgidae - - - 

Nyctidromus albicollis (Gmelin, 1789) bacurau  Insetívora NC, PP, PP 

Hydropsalis torquata (Gmelin, 1789) bacurau-tesoura Insetívora NC, PP, PP 

Ordem Apodiformes - - - 

Família Apodidae - - - 

Streptoprocne zonaris (Shaw, 1796) taperuçu-de-coleira-branca Insetívora NC, PP, PP 

Familia Trochilidae - - - 

Phaethornis pretrei (Lesson & Delattre, 1839) rabo-branco-acanelado Nectarívora NC, PP, PP 

Eupetomena macroura (Gmelin, 1788) beija-flor-tesoura Nectarívora NC, PP, PP 

Colibri serrirostris (Vieillot, 1816) beija-flor-de-orelha-violeta Nectarívora NC, PP, PP 

Chlorostilbon lucidus (Shaw, 1812) besourinho-de-bico-vermelho Nectarívora NC, PP, PP 

Chionomesa fimbriata (Gmelin, 1788) beija-flor-de-garganta-verde Nectarívora NC, PP, PP 

Ordem Piciformes - - - 

Família: Ramphastidae - - - 

Ramphastos toco Statius Muller, 1776 tucanuçu Onívora NC, PP, PP 

Familia Picidae - - - 
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TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Veniliornis passerinus (Linnaeus, 1766) pica-pau-pequeno Insetívora NC, PP, PP 

Campephilus melanoleucos (Gmelin, 1788) pica-pau-de-topete-vermelho Insetívora NC, PP, PP 

Dryocopus lineatus (Linnaeus, 1766) pica-pau-de-banda-branca Insetívora NC, PP, PP 

Piculus chrysochloros (Vieillot, 1818) pica-pau-dourado-escuro Insetívora NC, PP, PP 

Colaptes campestris (Vieillot, 1818) pica-pau-do-campo Insetívora NC, PP, PP 

Ordem Cariamiformes - - - 

Familia Cariamidae - - - 

Cariama cristata (Linnaeus, 1766) seriema Onívora NC, PP, PP 

Ordem Falconiformes - - - 

Familia Falconidae - - - 

Herpetotheres cachinnans (Linnaeus, 1758) acauã Carnívora NC, PP, PP 

Caracara plancus (Miller, 1777) carcará Carnívora NC, PP, PP 

Milvago chimachima (Vieillot, 1816) carrapateiro Carnívora NC, PP, PP 

Falco sparverius Linnaeus, 1758 quiriquiri Carnívora NC, PP, PP 

Falco femoralis Temminck, 1822 falcão-de-coleira Carnívora NC, PP, PP 

Ordem Psittaciformes - - - 

Familia Psittacidae - - - 

Brotogeris chiriri (Vieillot, 1818) periquito-de-encontro-amarelo Frugívora NC, PP, PP 

Forpus xanthopterygius (Spix, 1824) tuim Frugívora NC, PP, PP 

Eupsittula aurea (Gmelin, 1788) periquito-rei Frugívora NC, PP, PP 

Eupsittula cactorum (Kuhl, 1820) periquito-da-caatinga Frugívora NC, PP, PP 

Diopsittaca nobilis (Linnaeus, 1758) maracanã-pequena Frugívora NC, PP, PP 

Ordem Passeriformes  - - - 

Familia Thamnophilidae - - - 
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TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Myrmorchilus strigilatus (Wied, 1831) tem-farinha-ai Insetívora NC, PP, PP 

Formicivora melanogaster Pelzeln, 1868 formigueiro-de-barriga-preta Insetívora NC, PP, PP 

Formicivora rufa (Wied, 1831) papa-formiga-vermelho Insetívora NC, PP, PP 

Thamnophilus capistratus Lesson, 1840 choca-barrada-do-nordeste Insetívora NC, PP, PP 

Sakesphoroides cristatus (Wied, 1831) choca-do-nordeste Insetívora NC, PP, PP 

Thamnophilus pelzelni Hellmayr, 1924 choca-do-planalto Insetívora NC, PP, PP 

Taraba major (Vieillot, 1816) choró-boi Insetívora NC, PP, PP 

Radinopsyche sellowi (Whitney & Pacheco, 2000) chorozinho-da-caatinga Insetívora NC, PP, PP 

Família Grallariidae - - - 

Hylopezus ochroleucus (Wied, 1831) pompeu Insetívora NC, PP, PP 

Familia Dendrocolaptidae  - - - 

Sittasomus griseicapillus (Vieillot, 1818) arapaçu-verde Insetívora NC, PP, PP 

Lepidocolaptes angustirostris (Vieillot, 1818) arapaçu-de-cerrado Insetívora NC, PP, PP 

Familia Furnaridae  - - - 

Furnarius figulus (Lichtenstein, 1823) casaca-de-couro-da-lama Insetívora NC, PP, PP 

Furnarius leucopus Swainson, 1838 casaca-de-couro-amarelo Insetívora NC, PP, PP 

Furnarius rufus (Gmelin, 1788) joão-de-barro Insetívora NC, PP, PP 

Megaxenops parnaguae Reiser, 1905 bico-virado-da-caatinga Insetívora NC, PP, PP 

Phacellodomus rufifrons (Wied, 1821) joão-de-pau Insetívora NC, PP, PP 

Phacellodomus ruber (Vieillot, 1817) graveteiro Insetívora NC, PP, PP 

Pseudoseisura cristata (Spix, 1824) casaca-de-couro Insetívora NC, PP, PP 

Certhiaxis cinnamomeus (Gmelin, 1788) curutié Insetívora NC, PP, PP 

Schoeniophylax phryganophilus (Vieillot, 1817) bichoita Insetívora NC, PP, PP 

Synallaxis albescens Temminck, 1823 uí-pi Insetívora NC, PP, PP 
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TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Synallaxis frontalis Pelzeln, 1859 petrim Insetívora NC, PP, PP 

Familia Rhynchocyclidae - - - 

Tolmomyias flaviventris (Wied, 1831) bico-chato-amarelo Insetívora NC, PP, PP 

Todirostrum cinereum (Linnaeus, 1766) ferreirinho-relógio Insetívora NC, PP, PP 

Hemitriccus margaritaceiventer (d'Orbigny & Lafresnaye, 
1837) 

sebinho-de-olho-de-ouro Insetívora NC, PP, PP 

Familia Tyrannidae - - - 

Hirundinea ferruginea (Gmelin, 1788) gibão-de-couro Onívora NC, PP, PP 

Camptostoma obsoletum (Temminck, 1824) risadinha Onívora NC, PP, PP 

Elaenia flavogaster (Thunberg, 1822) guaracava-de-barriga-amarela Onívora NC, PP, PP 

Elaenia parvirostris Pelzeln, 1868 tuque-pium Onívora NC, PP, PP 

Phaeomyias murina (Spix, 1825) bagageiro Onívora NC, PP, PP 

Myiarchus swainsoni Cabanis & Heine, 1859 irré Onívora NC, PP, PP 

Myiarchus tyrannulus (Statius Muller, 1776) 
maria-cavaleira-de-rabo-

enferrujado 
Onívora NC, PP, PP 

Pitangus sulphuratus (Linnaeus, 1766) bem-te-vi Onívora NC, PP, PP 

Machetornis rixosa (Vieillot, 1819) suiriri-cavaleiro Onívora NC, PP, PP 

Megarynchus pitangua (Linnaeus, 1766) neinei Onívora NC, PP, PP 

Myiozetetes similis (Spix, 1825) 
bentevizinho-de-penacho-

vermelho 
Onívora NC, PP, PP 

Tyrannus melancholicus Vieillot, 1819 suiriri Onívora NC, PP, PP 

Myiophobus fasciatus (Statius Muller, 1776) filipe Onívora NC, PP, PP 

Cnemotriccus fuscatus (Wied, 1831) guaracavuçu Onívora NC, PP, PP 

Colonia colonus (Vieillot, 1818) viuvinha Onívora NC, PP, PP 

Fluvicola albiventer (Spix, 1825) lavadeira-de-cara-branca Onívora NC, PP, PP 
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TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Fluvicola nengeta (Linnaeus, 1766) lavadeira-mascarada Onívora NC, PP, PP 

Knipolegus franciscanus Snethlage, 1928 maria-preta-do-nordeste Onívora NC, PP, PP 

Xolmis irupero (Vieillot, 1823) noivinha Onívora NC, PP, PP 

Xolmis velatus (Lichtenstein, 1823) noivinha-branca Onívora NC, PP, PP 

Familia Vireonidae - - - 

Cyclarhis gujanensis (Gmelin, 1789) pitiguari Onívora NC, PP, PP 

Hylophilus amaurocephalus (Nordmann, 1835) vite-vite-de-olho-cinza Onívora NC, PP, PP 

Familia Corvidae  - - - 

Cyanocorax cyanopogon (Wied, 1821) gralha-cancã Onívora NC, PP, PP 

Familia Hirundinidae  - - - 

Stelgidopteryx ruficollis (Vieillot, 1817) andorinha-serradora Insetívora NC, PP, PP 

Progne chalybea (Gmelin, 1789) andorinha-grande Insetívora NC, PP, PP 

Familia Troglodytidae  - - - 

Troglodytes musculus Naumann, 1823 corruíra Onívora NC, PP, PP 

Cantorchilus leucotis (Lafresnaye, 1845) garrinchão-de-barriga-vermelha Onívora NC, PP, PP 

Familia Polioptilidae - - - 

Polioptila dumicola (Vieillot, 1817) balança-rabo-de-máscara Insetívora NC, PP, PP 

Polioptila atricapilla (Swainson, 1831) balança-rabo-do-nordeste Insetívora NC, PP, PP 

Familia Turdidae  - - - 

Turdus leucomelas Vieillot, 1818 sabiá-barranco Onívora NC, PP, PP 

Turdus amaurochalinus Cabanis, 1850 sabiá-poca Onívora NC, PP, PP 

Familia Mimidae - - - 

Mimus saturninus (Lichtenstein, 1823) sabiá-do-campo Onívora NC, PP, PP 

Família Estrildidae - - - 
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TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Estrilda astrild (Linnaeus, 1758) bico-de-lacre Onívora NC, NA, PP 

Familia Fringillidae - - - 

Euphonia chlorotica (Linnaeus, 1766) fim-fim Onívora NC, PP, PP 

Familia Passerellidae - - - 

Zonotrichia capensis (Statius Muller, 1776) tico-tico  Granívora NC, PP, PP 

Familia Icteridae  - - - 

Icterus jamacaii (Gmelin, 1788) corrupião Onívora NC, PP, PP 

Icterus pyrrhopterus (Vieillot, 1819) encontro Onívora NC, PP, PP 

Chrysomus ruficapillus (Vieillot, 1819) garibaldi Onívora NC, PP, PP 

Familia Parulidae - - - 

Myiothlypis flaveola Baird, 1865 canário-do-mato Insetívora NC, PP, PP 

Basileuterus culicivorus (Deppe, 1830) pula-pula Insetívora NC, PP, PP 

Familia Cardinalidae - - - 

Cyanoloxia brissonii (Lichtenstein, 1823) azulão Onívora NC, PP, PP 

Familia Thraupidae  - - - 

Nemosia pileata (Boddaert, 1783) saíra-de-chapéu-preto Onívora NC, PP, PP 

Compsothraupis loricata (Lichtenstein, 1819) tiê-caburé Onívora NC, PP, PP 

Saltatricola atricollis (Vieillot, 1817) batuqueiro Onívora NC, PP, PP 

Tersina viridis (Illiger, 1811) saí-andorinha Onívora NC, PP, PP 

Saltator similis (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) trinca-ferro Onívora NC, PP, PP 

Coereba flaveola (Linnaeus, 1758) cambacica Nectarívora NC, PP, PP 

Coryphospingus pileatus (Wied, 1821) tico-tico-rei-cinza Onívora NC, PP, PP 

Thlypopsis sordida (dôOrbigny & Lafresnaye, 1837) saí-canário Onívora NC, PP, PP 

Sicalis flaveola (Linnaeus, 1766) canário-da-terra Granívora NC, PP, PP 
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TAXON NOME POPULAR 
GUILDA 

ALIMENTAR 
GRAU DE AMEAÇA 
COPAM/MMA/IUCN 

Paroaria dominicana (Linnaeus, 1758) cardeal-do-nordeste Onívora NC, PP, PP 

Thraupis sayaca (Linnaeus, 1766) sanhaço-cinzento Onívora NC, PP, PP 

Thraupis palmarum (Wied, 1823) sanhaço-do-coqueiro Onívora NC, PP, PP 

Stilpnia cayana (Linnaeus, 1766) saíra-amarela Onívora NC, PP, PP 

Fonte: KL Engenharia (2025). 
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6.3.2.1.3. Campanha Chuvosa 

Foram registradas e identificadas durante o levantamento correspondente a estação 

chuvosa, 155 espécies da avifauna local, distribuídas em 50 famílias e 21 ordens 

(Quadro 6.12). A tabela a seguir apresenta a lista de espécies amostradas durante a 

campanha chuvosa no empreendimento. Durante o levantamento da segunda 

campanha, foram registradas 50 famílias da avifauna associada. Podemos verificar que 

Tyrannidae (26 espécies) e Thraupidae (16) foram às famílias mais representativas em 

número de espécies.  
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Quadro 6.12 - Listas de espécies da avifauna identificadas na segunda campanha do levantamento da avifauna no empreendimento. 

TAXON NOME POPULAR GUILDA ALIMENTAR 

Ordem Tinamiformes - - 

Familia Tinamidae - - 

Crypturellus zabele (Spix, 1825) zabelê Onívora 

Crypturellus parvirostris (Wagler, 1827) inhambu-chororó Onívora 

Nothura maculosa (Temminck, 1815) codorna-amarela Onívora 

Ordem Anseriformes - - 

Familia Anatinae - - 

Dendrocygna viduata (Linnaeus, 1766) irerê Onívora 

Cairina moschata (Linnaeus, 1758) pato-do-mato Onívora 

Amazonetta brasiliensis (Gmelin, 1789) marreca-ananaí Onívora 

Ordem Galliformes - - 

Família Cracidae - - 

Penelope jacucaca Spix, 1825 jacucaca Frugívora 

Ordem Suliformes - - 

Família Phalacrocoracidae - - 

Nannopterum brasilianum (Gmelin, 1789) biguá Piscívora 

Ordem Pelecaniformes - - 

Familia Ardeidae - - 

Tigrisoma lineatum (Boddaert, 1783) socó-boi Onívora 

Nycticorax nycticorax (Linnaeus, 1758) socó-dorminhoco Onívora 

Butorides striata (Linnaeus, 1758) socozinho Onívora 

Ardea cocoi Linnaeus, 1766 garça-moura Onívora 

Ardea alba Linnaeus, 1758 garça-branca-grande Onívora 
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Syrigma sibilatrix (Temminck, 1824) maria-faceira Onívora 

Egretta thula (Molina, 1782) garça-branca-pequena Onívora 

Família Threskiornithidae - - 

Phimosus infuscatus (Lichtenstein, 1823) tapicuru Onívora 

Ordem Cathartiformes - - 

Familia Cathartidae - - 

Coragyps atratus (Bechstein, 1793) urubu-preto Detritívora 

Cathartes aura (Linnaeus, 1758) urubu-de-cabeça-vermelha Detritívora 

Cathartes burrovianus Cassin, 1845 urubu-de-cabeça-amarela Detritívora 

Ordem Accipitriformes - - 

Familia Accipitridae - - 

Elanus leucurus (Vieillot, 1818) gavião-peneira Carnívora 

Rostrhamus sociabilis (Vieillot, 1817) gavião-caramujeiro Carnívora 

Geranospiza caerulescens (Vieillot, 1817) gavião-pernilongo Carnívora 

Heterospizias meridionalis (Latham, 1790) gavião-caboclo Carnívora 

Urubitinga urubitinga (Gmelin, 1788) gavião-preto Carnívora 

Rupornis magnirostris (Gmelin, 1788) gavião-carijó Carnívora 

Buteo brachyurus Vieillot, 1816 gavião-de-cauda-curta Carnívora 

Ordem Gruiformes - - 

Familia Aramidae - - 

Aramus guarauna (Linnaeus, 1766) carão Onívora 

Familia Ralidae - - 

Porphyrio martinica (Linnaeus, 1766) frango-d'água-azul Onívora 

Mustelirallus albicollis (Vieillot, 1819) sanã-carijó Onívora 

Aramides ypecaha (Vieillot, 1819) saracuruçu Onívora 
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Aramides cajaneus (Statius Muller, 1776) saracura-três-potes Onívora 

Gallinula galeata (Lichtenstein, 1818) galinha-d'água Onívora 

Ordem Charadriiformes - - 

Familia Charadriidae - - 

Vanellus chilensis (Molina, 1782) quero-quero Insetívora 

Familia Recurvirostridae - - 

Himantopus melanurus Vieillot, 1817 pernilongo-de-costas-brancas Insetívora 

Família Jacanidae - - 

Jacana jacana (Linnaeus, 1766) jaçanã Insetívora 

Família Laridae - - 

Phaetusa simplex (Gmelin, 1789) trinta-réis-grande Piscívora 

Ordem Columbiformes - - 

Familia Columbidae - - 

Columbina talpacoti (Temminck, 1811) rolinha-roxa Granívora 

Columbina squammata (Lesson, 1831) rolinha-fogo-apagou Granívora 

Columbina picui (Temminck, 1813) rolinha-picuí Granívora 

Patagioenas picazuro (Temminck, 1813) pomba-asa-branca Granívora 

Leptotila verreauxi Bonaparte, 1855 juriti-pupu Granívora 

Zenaida auriculata (Des Murs, 1847) avoante Granívora 

Ordem Cuculiformes - - 

Familia Cuculidae - - 

Piaya cayana (Linnaeus, 1766) alma-de-gato Onívora 

Guira guira (Gmelin, 1788) anu-branco Onívora 

Crotophaga ani Linnaeus, 1758 anu-preto Onívora 

Tapera naevia (Linnaeus, 1766) saci Onívora 
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Ordem Strigiformes - - 

Familia Tytonidae - - 

Tyto furcata (Temminck, 1827) suindara Carnívora 

Familia Strigidae - - 

Megascops choliba (Vieillot, 1817) corujinha-do-mato Carnívora 

Glaucidium brasilianum (Gmelin, 1788) caburé Carnívora 

Athene cunicularia (Molina, 1782) coruja-buraqueira Carnívora 

Asio clamator (Vieillot, 1808) coruja-orelhuda Carnívora 

Ordem Coraciiformes - - 

Família Alcedinidae - - 

Megaceryle torquata (Linnaeus, 1766) martim-pescador-grande Piscívora 

Chloroceryle amazona (Latham, 1790) martim-pescador-verde Piscívora 

Chloroceryle americana (Gmelin, 1788) martim-pescador-pequeno Piscívora 

Ordem Galbuliformes - - 

Familia Galbulidae - - 

Galbula ruficauda Cuvier, 1816 ariramba-de-cauda-ruiva Insetívora 

Familia Bucconidae - - 

Nystalus maculatus (Gmelin, 1788) rapazinho-dos-velhos Onívora 

Ordem Nyctibiiformes - - 

Família Nyctibiidae - - 

Nyctibius griseus (Gmelin, 1789) urutau Insetívora 

Ordem Caprimulgiformes - - 

Familia Caprimulgidae - - 

Nyctidromus albicollis (Gmelin, 1789) bacurau Insetívora 

Hydropsalis parvula (Gould, 1837) bacurau-chintã Insetívora 



118 

Hydropsalis torquata (Gmelin, 1789) bacurau-tesoura Insetívora 

Nannochordeiles pusillus (Gould, 1861) bacurauzinho Insetívora 

Familia Trochilidae - - 

Anopetia gounellei (Boucard, 1891) rabo-branco-de-cauda-larga Nectarívora 

Phaethornis pretrei (Lesson & Delattre, 1839) rabo-branco-acanelado Nectarívora 

Eupetomena macroura (Gmelin, 1788) beija-flor-tesoura Nectarívora 

Chlorostilbon lucidus (Shaw, 1812) besourinho-de-bico-vermelho Nectarívora 

Chionomesa fimbriata (Gmelin, 1788) beija-flor-de-garganta-verde Nectarívora 

Ordem Piciformes - - 

Família Ramphastidae - - 

Ramphastos toco Statius Muller, 1776 tucanuçu Onívora 

Familia Picidae - - 

Picumnus pygmaeus (Lichtenstein, 1823) picapauzinho-pintado Insetívora 

Picumnus albosquamatus dôOrbigny, 1840 picapauzinho-escamoso Insetívora 

Veniliornis passerinus (Linnaeus, 1766) pica-pau-pequeno Insetívora 

Campephilus melanoleucos (Gmelin, 1788) pica-pau-de-topete-vermelho Insetívora 

Piculus chrysochloros (Vieillot, 1818) pica-pau-dourado-escuro Insetívora 

Colaptes melanochloros (Gmelin, 1788) pica-pau-verde-barrado Insetívora 

Ordem Cariamiformes - - 

Familia Cariamidae - - 

Cariama cristata (Linnaeus, 1766) seriema Onívora 

Ordem Falconiformes - - 

Familia Falconidae - - 

Herpetotheres cachinnans (Linnaeus, 1758) acauã Carnívora 

Caracara plancus (Miller, 1777) carcará Carnívora 
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Milvago chimachima (Vieillot, 1816) carrapateiro Carnívora 

Falco sparverius Linnaeus, 1758 quiriquiri Carnívora 

Ordem Psittaciformes - - 

Familia Psittacidae - - 

Forpus xanthopterygius (Spix, 1824) tuim Frugívora 

Eupsittula cactorum (Kuhl, 1820) periquito-da-caatinga Frugívora 

Ordem Passeriformes - - 

Familia Thamnophilidae - - 

Myrmorchilus strigilatus (Wied, 1831) tem-farinha-ai Insetívora 

Formicivora melanogaster Pelzeln, 1868 formigueiro-de-barriga-preta Insetívora 

Herpsilochmus atricapillus Pelzeln, 1868 chorozinho-de-chapéu-preto Insetívora 

Thamnophilus capistratus Lesson, 1840 choca-barrada-do-nordeste Insetívora 

Sakesphoroides cristatus (Wied, 1831) choca-do-nordeste Insetívora 

Thamnophilus pelzelni Hellmayr, 1924 choca-do-planalto Insetívora 

Taraba major (Vieillot, 1816) choró-boi Insetívora 

Família Grallariidae - - 

Hylopezus ochroleucus (Wied, 1831) pompeu Insetívora 

Familia Dendrocolaptidae - - 

Sittasomus griseicapillus (Vieillot, 1818) arapaçu-verde Insetívora 

Lepidocolaptes angustirostris (Vieillot, 1818) arapaçu-de-cerrado Insetívora 

Familia Furnaridae - - 

Furnarius figulus (Lichtenstein, 1823) casaca-de-couro-da-lama Insetívora 

Furnarius leucopus Swainson, 1838 casaca-de-couro-amarelo Insetívora 

Furnarius rufus (Gmelin, 1788) joão-de-barro Insetívora 

Megaxenops parnaguae Reiser, 1905 bico-virado-da-caatinga Insetívora 
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Phacellodomus rufifrons (Wied, 1821) joão-de-pau Insetívora 

Pseudoseisura cristata (Spix, 1824) casaca-de-couro Insetívora 

Certhiaxis cinnamomeus (Gmelin, 1788) curutié Insetívora 

Schoeniophylax phryganophilus (Vieillot, 1817) bichoita Insetívora 

Synallaxis frontalis Pelzeln, 1859 petrim Insetívora 

Família Tityridae - - 

Xenopsaris albinucha (Burmeister, 1869) tijerila Onívora 

Familia Rhynchocyclidae - - 

Tolmomyias sulphurescens (Spix, 1825) bico-chato-de-orelha-preta Insetívora 

Tolmomyias flaviventris (Wied, 1831) bico-chato-amarelo Insetívora 

Todirostrum cinereum (Linnaeus, 1766) ferreirinho-relógio Insetívora 

Hemitriccus margaritaceiventer (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) sebinho-de-olho-de-ouro Insetívora 

Familia Tyrannidae - - 

Euscarthmus meloryphus Wied, 1831 barulhento Onívora 

Camptostoma obsoletum (Temminck, 1824) risadinha Onívora 

Phaeomyias murina (Spix, 1825) bagageiro Onívora 

Myiarchus tyrannulus (Statius Muller, 1776) maria-cavaleira-de-rabo-enferrujado Onívora 

Casiornis fuscus Sclater & Salvin, 1873 caneleiro-enxofre Onívora 

Pitangus sulphuratus (Linnaeus, 1766) bem-te-vi Onívora 

Myiodynastes maculatus (Statius Muller, 1776) bem-te-vi-rajado Onívora 

Megarynchus pitangua (Linnaeus, 1766) neinei Onívora 

Myiozetetes similis (Spix, 1825) bentevizinho-de-penacho-vermelho Onívora 

Tyrannus melancholicus Vieillot, 1819 suiriri Onívora 

Tyrannus savana Daudin, 1802 tesourinha Onívora 

Empidonomus varius (Vieillot, 1818) peitica Onívora 
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Myiophobus fasciatus (Statius Muller, 1776) filipe Onívora 

Cnemotriccus fuscatus (Wied, 1831) guaracavuçu Onívora 

Satrapa icterophrys (Vieillot, 1818) suiriri-pequeno Onívora 

Fluvicola albiventer (Spix, 1825) lavadeira-de-cara-branca Onívora 

Fluvicola nengeta (Linnaeus, 1766) lavadeira-mascarada Onívora 

Xolmis irupero (Vieillot, 1823) noivinha Onívora 

Familia Vireonidae - - 

Cyclarhis gujanensis (Gmelin, 1789) pitiguari Onívora 

Familia Corvidae - - 

Cyanocorax cyanopogon (Wied, 1821) gralha-cancã Onívora 

Familia Hirundinidae - - 

Stelgidopteryx ruficollis (Vieillot, 1817) andorinha-serradora Insetívora 

Familia Troglodytidae - - 

Troglodytes musculus Naumann, 1823 corruíra Onívora 

Familia Polioptilidae - - 

Polioptila dumicola (Vieillot, 1817) balança-rabo-de-máscara Insetívora 

Polioptila atricapilla (Swainson, 1831) balança-rabo-do-nordeste Insetívora 

Familia Turdidae - - 

Turdus leucomelas Vieillot, 1818 sabiá-barranco Onívora 

Turdus amaurochalinus Cabanis, 1850 sabiá-poca Onívora 

Familia Mimidae - - 

Mimus saturninus (Lichtenstein, 1823) sabiá-do-campo Onívora 

Família Passeridae - - 

Passer domesticus (Linnaeus, 1758) pardal Onívora 

Familia Fringillidae - - 
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Euphonia chlorotica (Linnaeus, 1766) fim-fim Onívora 

Familia Passerellidae - - 

Ammodramus humeralis (Bosc, 1792) tico-tico-do-campo Granívora 

Arremon franciscanus Raposo, 1997 tico-tico-do-são-francisco Onívora 

Zonotrichia capensis (Statius Muller, 1776) tico-tico Granívora 

Familia Icteridae - - 

Leistes superciliaris (Bonaparte, 1850) polícia-inglesa-do-sul Onívora 

Icterus jamacaii (Gmelin, 1788) corrupião Onívora 

Icterus pyrrhopterus (Vieillot, 1819) encontro Onívora 

Molothrus bonariensis (Gmelin, 1789) chupim Onívora 

Chrysomus ruficapillus (Vieillot, 1819) garibaldi Onívora 

Familia Parulidae - - 

Myiothlypis flaveola Baird, 1865 canário-do-mato Insetívora 

Familia Cardinalidae - - 

Cyanoloxia brissonii (Lichtenstein, 1823) azulão Onívora 

Familia Thraupidae - - 

Nemosia pileata (Boddaert, 1783) saíra-de-chapéu-preto Onívora 

Compsothraupis loricata (Lichtenstein, 1819) tiê-caburé Onívora 

Saltator similis (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) trinca-ferro Onívora 

Volatinia jacarina (Linnaeus, 1766) tiziu Granívora 

Coryphospingus pileatus (Wied, 1821) tico-tico-rei-cinza Onívora 

Sporophila nigricollis (Vieillot, 1823) baiano Granívora 

Thlypopsis sordida (dôOrbigny & Lafresnaye, 1837) saí-canário Onívora 

Conirostrum speciosum (Temminck, 1824) figuinha-de-rabo-castanho Onívora 

Sicalis flaveola (Linnaeus, 1766) canário-da-terra Granívora 
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Fonte: KL Engenharia (2026).

Paroaria dominicana (Linnaeus, 1758) cardeal-do-nordeste Onívora 

Thraupis sayaca (Linnaeus, 1766) sanhaço-cinzento Onívora 

Stilpnia cayana (Linnaeus, 1766) saíra-amarela Onívora 
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6.3.2.2. Herpetofauna 

6.3.2.2.1. Dados secundários 

Atualmente, são reconhecidas aproximadamente 8.738 espécies de anfíbios e 12.060 

espécies de répteis em todo o mundo (AMPHIBIAWEB, 2025; THE REPTILE-

DATABASE, 2025). A região Neotropical apresenta a maior riqueza de herpetofauna 

global, com um total estimado de 5.490 espécies de anfíbios e 3.785 espécies de répteis 

(FROST, 2025; THE REPTILE-DATABASE, 2025). 

O Brasil destaca-se como um dos países com maior diversidade herpetofaunística, 

abrigando 1.233 espécies de anfíbios, o que representa aproximadamente 22% das 

espécies registradas na região Neotropical (AMPHIBIAWEB, 2025). No caso dos répteis, 

estima-se a ocorrência de 868 espécies no país, correspondendo a pouco mais de 21% 

da diversidade neotropical (COSTA, GUEDES & BÉRNILS, 2022; THE REPTILE-

DATABASE, 2025). 

Em Minas Gerais, a herpetofauna validada compreende 540 espécies (ICMBIO, 2025), 

sendo 290 anfíbios e 250 répteis. Dentre essas, 16 espécies estão classificadas como 

ameaçadas em nível estadual (COPAM, 2010), sendo 10 anfíbios e seis répteis, 

enquanto 21 espécies encontram-se ameaçadas em nível nacional (ICMBIO, 2024), das 

quais 16 são anfíbios e cinco são répteis. O estado abriga 76 espécies endêmicas. 

Entre as espécies endêmicas, Nyctimantis pomba (AsSIS, SANTANA, DA SILVA, 

QUINTELA & FEIO, 2013), conhecida como perereca-de-capacete, está classificada 

como "Criticamente em Perigo" (CR) e ocorre no bioma Mata Atlântica. Ischnocnema 

karst Canedo, Targino, Leite & Haddad, 2012, denominada rãzinha-do-folhiço, apresenta 

status de "Criticamente em Perigo" (CR) e está restrita ao Cerrado. Heterodactylus lundii 

Reinhardt & Lütken, 1862, popularmente chamado calango-que-vira-cobra, classificado 

como "Em perigo" (EN), ocorre nos biomas Cerrado e Mata Atlântica. Placosoma 

cipoense Cunha, 1966, conhecido como lagartinho-do-cipó, encontra-se na categoria 

"Em Perigo" (EN) e habita os biomas Cerrado e Mata Atlântica. 

Com base no levantamento de dados secundários, foram registradas 44 espécies da 

herpetofauna com ocorrência confirmada ou esperada na área de influência da Barragem 

Bico da Pedra, distribuídas em três ordens e 16 famílias (Quadro 6.13). Dentre essas, 

17 espécies correspondem a anfíbios e 27 a répteis.
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Quadro 6.13 ï Espécies da herpetofauna com ocorrência confirmada e esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, nos 
municípios de Janaúba, Porteirinha e Nova Porteirinha, em Minas Gerais, conforme levantamento de dados secundários 

Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

1 Anura Bufonidae Rhinella granulosa Sapinho-granuloso - - 

2 Anura Bufonidae Rhinella dipytcha Sapo-cururu - - 

3 Anura Bufonidae Rhinella schineideri Sapo-cururu - - 

4 Anura Hylidae Dendropsophus nanus Pererequinha-do-brejo - - 

5 Anura Hylidae Pseudis fusca Rã - - 

6 Anura Hylidae Hyosiboas crepitans Perereca - - 

7 Anura Hylidae Scinax x-signatus Perereca-de-banheiro - - 

8 Anura Hylidae Scinax fuscovarius Perereca-de-banheiro - - 

9 Anura Hylidae Boana paranaiba Perereca - - 

10 Anura Leptodactylidae Leptodactylus latrans Rã-manteiga - - 

11 Anura Leptodactylidae Leptodactylus fuscus Rã-assoviadora - - 

12 Anura Leptodactylidae Leptodactylus labyrinthicus Rã-pimenta - - 

13 Anura Leptodactylidae Leptodactylus ocellatus Rã - - 

14 Anura Leptodactylidae Leptodactylus troglodytes Rã-assoviadeira - - 

15 Anura Leptodactylidae Physalaemus cicada Rãzinha - - 

16 Anura Leptodactylidae Physalaemus cuvieri Rã-cachorro - - 

17 Anura Leptodactylidae Physalaemus kroyeri Rã - - 

18 Squamata Phyllodactylidae Gymnodactylus amarali Briba - - 

19 Squamata Phyllodactylidae Phyllopezus pollicaris Briba - - 

20 Squamata Dipsadidae Erythrolamprus poecilogyrus Cobra-do-capim - - 

21 Squamata Dipsadidae Oxyrhopus guibei Coral-falsa - - 

22 Squamata Dipsadidae Oxyrhopus trigeminus Coral-falsa - - 

23 Squamata Dipsadidae Philodryas nattereri Palhereira - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

24 Squamata Dipsadidae Pseudoboa nigra Muçurana - - 

25 Squamata Dipsadidae Thamnodynastes phoenix Jararaca-falsa - - 

26 Squamata Dipsadidae Thamnodynastes rutilus Jararaca-falsa - - 

27 Squamata Dipsadidae Thamnodynastes sertanejo Jararaca-falsa - - 

28 Squamata Dipsadidae Xenodon merremii Boipeva - - 

29 Squamata Gekkonidae Hemidactylus brasilianus Briba - - 

30 Squamata Gymnophthalmidae Bachia bresslaui Lagarto-ápoda - - 

31 Squamata Leiosauridae Enyalius bibronii Papa-vento - - 

32 Squamata Mabuydae Notomabuya frenata Lagarto - - 

33 Squamata Teiidae Ameiva ameiva Bico-doce - - 

34 Squamata Teiidae Ameivula ocellifera Calango - - 

35 Squamata Teiidae Salvator merianae Teiú - - 

36 Squamata Tropiduridae Tropidurus hispidus Calango - - 

37 Squamata Tropiduridae Tropidurus oreadicus Calango - - 

38 Squamata Tropiduridae Tropidurus torquatus Calango - - 

39 Squamata Elapidae Micrurus brasiliensis Coral-verdadeira - - 

40 Squamata Viperidae Crotalus durissus Cascavel - - 

41 Squamata Viperidae Bothrops moojen Caiçaca - - 

42 Squamata Alligatoridae Caiman latirostris Jacaré - - 

43 Squamata Colubridae Spilotes pullatus Caninana - - 

44 Testudines Chelidae Phrynops geoffroanus Cágado - - 

Fonte: KL Engenharia (2025).
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A herpetofauna da área de influência da Barragem Bico da Pedra é composta por 

representantes de três ordens (Gráfico 6.10). A ordem Squamata apresenta a maior 

diversidade, com 26 espécies de serpentes e lagartos, seguida por anura, com 17 

espécies de anfíbios anuros. A ordem Testudines possui apenas uma espécie registrada. 

Gráfico 6.10 ï Número de espécies para cada ordem da herpetofauna com ocorrência confirmada 

ou esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, conforme levantamento de dados 
secundários 

 
Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

A herpetofauna da área de influência da Barragem Bico da Pedra inclui representantes 

de 18 famílias distintas, refletindo uma considerável diversidade entre répteis e anfíbios 

(Gráfico 6.11). Dentre as famílias de répteis, destacam-se Elapidae, Alligatoridae, 

Colubridae, Chelidae, Gekkonidae, Gymnophthalmidae, Leiosauridae e Mabuyidae, 

cada uma com uma única espécie registrada. 

As famílias Phyllodactylidae e Viperidae apresentam maior representatividade, com 2 

espécies cada. Já as famílias Bufonidae, Teiidae e Tropiduridae possuem 3 espécies 

cada, enquanto as famílias Hylidae e Leptodactylidae apresentam 6 e 8 espécies, 

respectivamente. A família Dipsadidae, com 9 espécies, é a mais diversa dentro dos 

répteis da região. 

A diversidade de famílias da herpetofauna na área reflete uma ampla gama de 

adaptações ecológicas, desde ambientes aquáticos até terrestres, com representantes 
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tanto de grupos de répteis quanto de anfíbios. A variedade taxonômica observada é 

indicativa de um ambiente ecologicamente dinâmico e de grande importância para a 

conservação desses grupos. 

Gráfico 6.11 ï Número de espécies para cada família da herpetofauna com ocorrência 

confirmada ou esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, conforme 
levantamento de dados secundários 

 
Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

A herpetofauna da área de influência da Barragem Bico da Pedra não apresenta 

espécies classificadas como ameaçadas, tanto em nível estadual quanto nacional. Esse 

fato pode indicar uma relativa estabilidade nas populações de anfíbios e répteis na 

região, apesar das pressões ambientais presentes. 
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Figura 6.13 ï Indivíduo de Leptodactylus 
fuscus (rã-assoviadora) 

 

Fonte: ICMBio, 2025, registrado por John Sullivan. 

Figura 6.14 ï Indivíduo de Thamnodynastes 
sertanejo (serpente) 

Fonte: ICMBio, 2025, registrado por Marco Freitas. 

6.3.2.2.2. Campanha Seca 

Durante o levantamento da herpetofauna nas áreas de influência do empreendimento, 

foram registradas 9 espécies da herpetofauna, sendo 6 espécies de anuros, distribuídas 

em quatro gêneros, das respectivas famílias: Bufonidae, Hylidae e Leptodactylidae. Entre 

os répteis, foram registradas apenas 3 espécies, distribuídos em duas famílias: Teiidae 

e Tropiduridae. 

A família Leptodactylidae foi a mais representativa em relação a riqueza de espécies. 

Desta família, destacou-se pelo grande número de encontros a espécie Leptodactylus 

fuscus, como observado em campo (Quadro 6.14).
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Quadro 6.14 ï Lista de espécies identificadas na campanha de levantamento da herpetofauna local. 

Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR 
COPAM, 

2010 
ICMBio, 

2025 

1 Anura Bufonidae Rhinella dipytcha* Sapo-cururu - - 

2 Anura Hylidae Boana albopunctata Perereca-cabrinha   

3 Anura Hylidae Boana crepitans Perereca   

4 Anura Leptodactylidae Leptodactylus latrans* Rã-manteiga - - 

5 Anura Leptodactylidae Leptodactylus fuscus* Rã-assoviadora - - 

6 Anura Leptodactylidae Physalaemus cuvieri* Rã-cachorro - - 

7 Squamata Teiidae Ameiva ameiva* Bico-doce - - 

8 Squamata Teiidae Ameivula ocellifera* Calango - - 

9 Squamata Tropiduridae Tropidurus torquatus* Calango - - 

O status de conservação segue a classificação do COPAM (2010) para o nível estadual e do ICMBio (2025) para o nível nacional, considerando as 
categorias de ameaça: Vulnerável (VU), Em Perigo (EN) e Criticamente em Perigo (CR), além das espécies não ameaçadas (-). 

*espécies presentes na lista de dados secundários. 

Fonte: KL Engenharia (2025).
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6.3.2.2.3. Campanha Chuvosa 

Durante o levantamento da herpetofauna nas áreas de influência do empreendimento, 

durante a estação chuvosa, foram registradas 15 espécies, sendo 11 espécies de anuros, 

distribuídas em quatro gêneros, das respectivas famílias: Bufonidae, Hylidae e 

Leptodactylidae. Entre os répteis, foram registradas apenas 4 espécies, distribuídos em 

três famílias: Teiidae, Tropiduridae e Iguanidae. O Quadro 6.15 a seguir apresenta as 

espécies da herpetofauna registradas durante a campanha chuvosa no empreendimento.  
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Quadro 6.15 - Espécies registradas durante o levantamento da campanha chuvosa da herpetofauna. 

N° ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

1 Anura Bufonidae Rhinella diptycha  Sapo-cururu - - 

2 Anura Bufonidae Rhinella granulosa  Sapo-granuloso - - 

3 Anura Hylidae Boana albopunctata  Perereca-ampulheta - - 

4 Anura Hylidae Boana crepitans  Perereca-de-olho-esmeralda - - 

5 Anura Hylidae Dendropsophus minutus Pererequinha - - 

6 Anura Hylidae Dendropsophus nanus Perereca-anã - - 

7 Anura Hylidae Scinax fuscomarginatus Perereca-de-focinho-de-borda-marrom - - 

8 Anura Hylidae Scinax fuscovarius Perereca-de-banheiro - - 

9 Anura Leptodactylidae Leptodactylus latrans Rã-manteiga - - 

10 Anura Leptodactylidae Leptodactylus fuscus Rã-assobiadora - - 

11 Anura Leptodactylidae Physalaemus cuvieri  Rã-cachorro - - 

12 Squamata Teiidae Ameiva ameiva  Calango-verde - - 

13 Squamata Teiidae Ameivula ocellifera  Calanguinho-pintado - - 

14 Squamata Tropiduridae Tropidurus torquatus  Calango - - 

15 Squamata Iguanidae Iguana iguana Iguana-verde - - 

O status de conservação segue a classificação do COPAM (2010) para o nível estadual e do ICMBio (2025) para o nível nacional, considerando as 
categorias de ameaça: Vulnerável (VU), Em Perigo (EN) e Criticamente em Perigo (CR), além das espécies não ameaçadas (-). 

Fonte: KL Engenharia (2026). 
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6.3.2.3. Mastofauna 

6.3.2.3.1. Dados secundários 

A região Neotropical abriga uma das maiores diversidades de mamíferos do mundo, com 

estimativas indicando a ocorrência de aproximadamente 1.700 espécies, distribuídas em 

15 ordens (BURGIN et al., 2018; TÚNEZ et al., 2021; IUCN, 2025). De acordo com a 

mais recente avaliação da IUCN (2025), cerca de 18,81% dessas espécies encontram-

se em algum grau de ameaça, sendo categorizadas como Vulneráveis, Em Perigo ou 

Criticamente em Perigo. Esse panorama reflete o histórico de degradação da região 

Neotropical, uma das áreas biogeográficas que sofreu maiores transformações ao longo 

do final do século XX (GIBSON et al., 2011). 

No Brasil, foram registradas pelo menos 778 espécies de mamíferos, distribuídas em 11 

ordens e 49 famílias (ABREU et al., 2023), representando aproximadamente 45% da 

fauna de mamíferos da região Neotropical. A ordem Rodentia é a mais diversa, 

correspondendo a cerca de 34% das espécies descritas, com destaque para a família 

Cricetidae, que inclui 154 espécies (19,8% da mastofauna brasileira) (ABREU et al., 

2023). 

Em Minas Gerais, a riqueza conhecida de mamíferos totaliza pelo menos 262 espécies 

(ICMBIO, 2025). Destas, 45 estão classificadas como ameaçadas em nível estadual 

(COPAM, 2010) e 37 em nível nacional (ICMBIO, 2025), evidenciando a necessidade de 

estratégias eficazes para a conservação da biodiversidade no estado. 

O estado de Minas Gerais abriga diversas espécies endêmicas de mamíferos, muitas 

das quais possuem distribuição restrita e estão sujeitas a diferentes graus de ameaça. 

Calassomys apicalis, conhecido como rato-de-cauda-branca-de-calaça, é um roedor do 

Cerrado classificado como Quase Ameaçado (NT), enquanto Eumops chimaera, um 

morcego da Mata Atlântica, apresenta status de Menos Preocupante (LC). Entre os 

carnívoros, destaca-se Lycalopex vetulus, a raposa-do-campo, que, devido à 

fragmentação e degradação do Cerrado, encontra-se na categoria Vulnerável (VU). 

Outras espécies notáveis incluem Oxymycterus rufus, um roedor da Mata Atlântica com 

status de Dados Insuficientes (DD), e Phyllomys brasiliensis, o rato-da-árvore, ameaçado 

de extinção e categorizado como Em Perigo (EN). De distribuição restrita à Mata 

Atlântica, Phyllomys mantiqueirensis também possui dados insuficientes para uma 

avaliação precisa de sua conservação. Já Thrichomys apereoides, o punaré, apresenta 

ampla distribuição em diferentes biomas, incluindo Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, 
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sendo classificado como Menos Preocupante (LC). Por fim, Trinomys moojeni, o rato-de-

espinho da Mata Atlântica, encontra-se ameaçado, figurando na categoria Em Perigo 

(EN). A conservação dessas espécies depende diretamente da preservação de seus 

habitats naturais, reforçando a necessidade de estratégias eficazes para mitigar os 

impactos ambientais sobre a fauna mineira. 

Com base no levantamento de dados secundários, foram registradas 56 espécies de 

mamíferos com ocorrência confirmada ou esperada na área de influência da Barragem 

Bico da Pedra, distribuídas em nove ordens e 22 famílias (Quadro 6.16). 
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Quadro 6.16 ï Espécies da mastofauna com ocorrência confirmada e esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, nos municípios 
de Janaúba, Porteirinha e Nova Porteirinha, em Minas Gerais, conforme levantamento de dados secundários 

Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

1 Didelphimorphia Didelphidae Didelphis albiventris Gambá - - 

2 Didelphimorphia Didelphidae Didelphis marsupialis Gambá - - 

3 Didelphimorphia Didelphidae Gracilinanus agilis Cuíca - - 

4 Didelphimorphia Didelphidae Marmosops incanus Cuíca - - 

5 Didelphimorphia Didelphidae Micoureus demerare Cuíca - - 

6 Didelphimorphia Didelphidae Monodelphis domestica Cuíca - - 

7 Cingulata Dasypodidae Dasypus novemcinctus Tatu - - 

8 Cingulata Dasypodidae Euphractus sexcinctus Tatu-peba - - 

9 Pilosa Myrmecophagidae Myrmecophaga tridactyla Tamanduá-bandeira VU VU 

10 Pilosa Myrmecophagidae Tamandua tetradactyla Tamanduá-de- colete - - 

11 Rodentia Caviidae Cavia aperea Preá - - 

12 Rodentia Caviidae Hydrochoerus hydrochaeris Capivara - - 

13 Rodentia Caviidae Kerodon rupestris Mocó - VU 

14 Rodentia Cricetidae Bolomys lasiurus Rato - - 

15 Rodentia Cricetidae Calomys expulsus Rato-da-árvore - - 

16 Rodentia Cricetidae Hylaeamys megacephalus Rato-do-mato - - 

17 Rodentia Cricetidae Oligoryzomys nigripes Rato-do-mato - - 

18 Rodentia Cricetidae Oligoryzomys stramineus Rato-do-mato - - 

19 Rodentia Cricetidae Rhipidomys mastacalis Rato-da-árvore - - 

20 Rodentia Cricetidae Wiedomys pyrrhorhinos Rato-da-árvore - - 

21 Rodentia Cuniculidae Cuniculus paca Paca - - 

22 Rodentia Echimyidae Thrichomys apereoides Rato - - 

23 Rodentia Erethizontidae Coendou longicaudatus Ouriço - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

24 Artiodactyla Cervidae Subulo gouazoubira Veado - - 

25 Artiodactyla Tayassuidae Dicotyles tajacu Cateto VU - 

26 Primates Atelidae Alouatta caraya Bugio - - 

27 Primates Atelidae Alouatta fusca Bugio - - 

28 Primates Callitrichidae Callithrix penicillata Sagui - - 

29 Perissodactyla Tapiridae Tapirus terrestris Anta EN VU 

30 Carnivora Canidae Cerdocyon thous Cachorro-do-mato - - 

31 Carnivora Canidae Chrysocyon brachyurus Lobo-guará VU VU 

32 Carnivora Canidae Lycalopex vetulus Raposa - VU 

33 Carnivora Felidae Herpailurus yagouaroundi Gato-mourisco - VU 

34 Carnivora Felidae Leopardus pardalis Jaguatirica VU - 

35 Carnivora Felidae Leopardus tigrinus Gato-do-mato-pequeno VU EN 

36 Carnivora Felidae Leopardus wiedii Gato-maracajá EN VU 

37 Carnivora Felidae Puma concolor Onça-parda VU - 

38 Carnivora Mephitidae Conepatus amazonicus Jiritataca - - 

39 Carnivora Mustelidae Eira barbara Irara - - 

40 Carnivora Mustelidae Lontra longicaudis Lontra VU - 

41 Carnivora Procyonidae Nasua nasua Quati - - 

42 Carnivora Procyonidae Procyon cancrivorus Mão-pelada - - 

43 Chiroptera Molossidae Molossus molossus Morcego - - 

44 Chiroptera Phyllostomidae Anoura caudifer Morcego-beija-flor - - 

45 Chiroptera Phyllostomidae Artibeus lituratus Morcego - - 

46 Chiroptera Phyllostomidae Artibeus planirostris Morcego - - 

47 Chiroptera Phyllostomidae Carollia perspicillata Morcego - - 
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Nº ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR COPAM, 2010 ICMBio, 2025 

48 Chiroptera Phyllostomidae Desmodus rotundus Morcego-vampiro - - 

49 Chiroptera Phyllostomidae Glossophaga soricina Morcego-beija-flor - - 

50 Chiroptera Phyllostomidae Lonchophylla dekeyseri Morceguinho-do-Cerrado EN EN 

51 Chiroptera Phyllostomidae Mimon bennettii Morcego - - 

52 Chiroptera Phyllostomidae Phyllostomus discolor Morcego - - 

53 Chiroptera Phyllostomidae Platyrrhinus lineatus Morcego - - 

54 Chiroptera Natalidae Natalus macrourus Morcego - VU 

55 Chiroptera Vespertilionidae Myotis lavali Morcego - - 

56 Chiroptera Vespertilionidae Myotis nigricans Morcego - - 

O status de conservação segue a classificação do COPAM (2010) para o nível estadual e do ICMBio (2025) para o nível nacional, considerando as categorias de 
ameaça: Vulnerável (VU), Em Perigo (EN) e Criticamente em Perigo (CR), além das espécies não ameaçadas (-). 

Fonte: KL Engenharia (2025). 



138 

A mastofauna da área de influência da Barragem Bico da Pedra é composta por 9 ordens, 

com destaque para Chiroptera (14 espécies), Carnivora e Rodentia (13 espécies cada) 

(Gráfico 6.12). A ordem Didelphimorphia apresenta 6 espécies, e Artiodactyla e Pilosa têm 

2 espécies cada. As ordens Primates e Cingulata possuem 3 e 2 espécies, 

respectivamente, enquanto Perissodactyla é representada por 1 espécie. Essa 

diversidade reflete a variedade de habitats da região e sua importância para a 

conservação de espécies essenciais ao equilíbrio ecológico. 

Gráfico 6.12 ï Número de espécies para cada ordem da mastofauna com ocorrência confirmada 

ou esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, conforme levantamento de dados 
secundários 

 
Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

A mastofauna da área de influência da Barragem Bico da Pedra é composta por 28 

famílias, com destaque para Phyllostomidae (10 espécies), Cricetidae (7 espécies) e 

Didelphidae (6 espécies) (Gráfico 6.13). Outras famílias como Felidae (5 espécies) e 

Caviidae (3 espécies) também são representativas. Muitas famílias estão representadas 

por uma única espécie, como Cuniculidae, Tayassuidae e Callitrichidae. Essa 

diversidade reflete a variedade de nichos ecológicos da região e sua importância para a 

conservação de mamíferos, fundamentais para o equilíbrio ambiental local. 
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Gráfico 6.13 ï Número de espécies para cada família da mastofauna com ocorrência confirmada 

ou esperada na área de influência da Barragem Bico da Pedra, conforme levantamento de dados 
secundários 

 
Fonte: KL Engenharia (2025). 

 

A mastofauna da área de influência da Barragem Bico da Pedra apresenta uma 

diversidade considerável de espécies ameaçadas, sendo este o grupo da fauna terrestre 

com maior número de registros de espécies ameaçadas. Em nível estadual, 10 espécies 

encontram-se ameaçadas, sendo três com status de Em Perigo (EN) e sete com status 

de vulnerável (VU) (COPAM, 2010). Em nível nacional, também 10 espécies estão 

ameaçadas, sendo duas com status de Em Perigo (EN) e oito com status de vulnerável 

(VU) (ICMBio, 2025). Destas, seis estão ameaçadas tanto no estado quanto no país. 

Entre as espécies ameaçadas, destaca-se o Myrmecophaga tridactyla (tamanduá-

bandeira) (Pilosa; Myrmecophagidae), que possui status de vulnerável (VU) tanto 

estadual quanto nacional, devido à perda de habitat e caça. O Pecari tajacu (cateto) 

(Artiodactyla; Tayassuidae) também é considerado vulnerável (VU) em nível estadual, 

com a degradação de seu habitat como principal ameaça. Já o Tapirus terrestris (anta) 

(Perissodactyla; Tapiridae) é classificado como em perigo (EN) no estado e vulnerável 

(VU) nacionalmente, devido à fragmentação de habitat e caça ilegal. 
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No grupo dos carnívoros, o Chrysocyon brachyurus (lobo-guará) (Carnivora; Canidae) é 

outra espécie Vulnerável (VU), tanto estadual quanto nacional, sendo afetada pela perda 

de áreas de cerrado. A Leopardus pardalis (jaguatirica) (Carnivora; Felidae) e o 

Leopardus tigrinus (gato-do-mato-pequeno) (Carnivora; Felidae) possuem status de 

vulnerável (VU) estadual, com a destruição do habitat como uma das principais ameaças, 

enquanto o Leopardus wiedii (gato-maracajá) (Carnivora; Felidae) é considerado em 

perigo (EN) estadual e Vulnerável (VU) nacional, principalmente devido ao 

desmatamento e caça. O Puma concolor (onça-parda) (Carnivora; Felidae) é uma 

espécie vulnerável no estado, com perda de habitat como principal fator de ameaça, 

enquanto a Lontra longicaudis (lontra) (Carnivora; Mustelidae) é classificada como 

vulnerável (VU), devido à poluição dos corpos d'água e à caça. 

O grupo dos morcegos é representado pela espécie Lonchophylla dekeyseri 

(morceguinho-do-cerrado) (Chiroptera; Phyllostomidae), que possui status de em perigo 

(EN) tanto estadual quanto nacional, devido à degradação do habitat. O Kerodon 

rupestris (mocó) (Rodentia; Caviidae) tem seu status de vulnerável (VU) a nível nacional, 

principalmente em razão da perda de habitat e da caça. A Lycalopex vetulus (raposa) 

(Carnivora; Canidae), o Herpailurus yagouaroundi (Gato-mourisco) (Carnivora; Felidae) 

e o Natalus macrourus (morcego) (Chiroptera; Natalidae) são classificados como 

vulneráveis (VU) em nível nacional, devido à destruição de seus habitats naturais. 

Figura 6.15 - Indivíduo de Leopardus pardalis 
(jaguatirica). 

 

Fonte: ICMBio, 2025, registrado por Douglas Dias. 

Figura 6.16- Indivíduo de Myrmecophaga 
tridactyla (tamanduá-bandeira). 

Fonte: ICMBio, 2025, registrado por Karina Molina. 

 

6.3.2.3.2. Campanha Seca 




























































































































































































































































